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LrcrTAcÃo

PROCESSO ADUINISTRATIVO: 09220í 8

INEXIGIBILIDADE N' O17 12018

OBJETO: Repasse de subvençâo social a ApAE -
ASSOCTÁçÁO DE pAts ErrEsrREs Dos EXCEqC(ONA,S, de acordo com o
decreto municipal no 1472 de 30 de Janeiro de 2017. com objeto especiÍico de
"o presente tem por objeto a tnnsferências de ,ecunros frnanceiros a
AssoclAçÃo, desümdo ao aperteiçoamento e desenvorvimento das
atividades educacionais aos alunos maticulados na Escola Fátima da
sifua - Educação lnfanül e Ensino Fundamental na Modalidade Educação
Espxial, culb aÁSSOCIAçÃO é mantenedota.',

N

VALOR TOTAL DO REPASSE: R$ BO.OOO,O0 (oitenta mit reais),
compreendendo o período de 12 (doze) meses, de Íorma integral nos meses
intermediários e parcialmente referentes aos dias de vigência noJmeses inicial e
fnal, totalizando, dessa lorma, 12 (doze) meses compÉtos.

SOLIGITANTE: SECRETARTA DE ADMTNTSTRAÇÃO

DATA DO lNlCfO DO PROCESSO:261O7I2O,|B
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oRlGEirt: SEGRETARTA DE ADMINISTRAçÃO

DESTINATÁR|O: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO

Prezados,

Venho por meio deste, requerer a lnexigibilidade de
Licitação paÍa a regularização do Repasse de subvenção conÍorme decreto
municipal no 1472 de 30 de Janeiro de 2017.

R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), compreendendo o
período de 12 (doze) meses, de forma integral nos meses intermediários e
parcialmente referentes aos dias de vigência nos meses inicial e final,
totalizando, dessa forma, 12 (doze) meses completos.

A presente Subvenção objetiva ajudar a A9AE -
ASSOCTÁçÃO DE pAtS E ,,ESTRES DOS EXCEqC1ONA(S, do nosso
Município, com o objeto de "O presente tem por objeto a tnnsferências de
,ecursos financeiros a ASSOCIAÇÃO, destinado ao apeúeiçoamento e
desenvolvimento das atividades educacionais aos alunos matriculados na
Escola Fáüma da Silva - Educação lnfantil e Ensino Fundamental na
Modalidade Educação Especial, culb a ÁSSOCIAçAO é mantenedon.,,

Os recursos que estão previstos nesse repasse
obedecerão ao ordenamento legal da Lei Federal '13.019 de 3'l de Julho de 2014
e suas alteraçôes bem como o Decreto Municipal n.o ,1472t2017 de 30 de
Janeiro de 2017 que regulamentou a referida Lei e ainda as normas de
Prestação de contas e acompanhamento do Tribunal de contas do Estado
Paraná através da plataforma de Sistema lntegrado de Transferência - SlT.

Cabe ressaltar que, o processo na Modalidade
lnexigibilidade de Licitaçáo é previsto no Decreto n. 1412t17, o qual
regulamentou a Lei 13.0'19/14 que estabelece o regime jurídico das parcerias
entre a administraçáo pública e as organizaçôes da sociedade civil, como segue:

"AÍt. 10. O chamamento público será considerado
inexigível, nas segulnÍes situações, sem prejuízo de outras:

I - na hipótese de inviabilidade de competição entre as
organizações, em razão da natureza singular do objeto do plano dé trabalho ou
quando as meÍas somente puderem ser atingidas por uma entidade específica; e

ll - autoização em lei que identifrque exprcssamente a
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entidade beneficiária ou que estejam nominalmente identificadas na Lei
oryamentáia Anual, nas transferências de recursos a título de subvenção para
organizações da sociedade civil.

A vigência da contratação será de 12 meses, ressalvado o
direito de prorrogação.

Pa - PR., 26 de Julho de 2018.

JOB ETO
SecrcÍá A istnção
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DA: SECRETARIA DE ADMINISTRAçÃo

PARA: O SETOR DE CONTABILTDADE

REF.: SOLTCITAçÃO DE SALDO

Solicito informar se há saldo de dota@o para a
lnexigibilidade de Licitação para a regularização do Repasse de subvençâo a
APAE_ ASSOCIAçÁO DE PAIS EI'ESTRES DOS A/C;EPCION/US, NO VAIOr
de R$ 80.000,00 (oitenta mir reais), compreendendo o período de 12 (doze)
meses, de Íorma integral nos meses intermediários e parcialmente referentes
aos dias de vigência nos meses iniciar e finar, totarizando, dessa forma, 12
(doze) meses completos. Para cumprimento do Objeto como segue;

"O presente tem por objeto a transferêncrbs de
recunios financeiros a ASSoclAÇAO, destinado ao aperteiçoamento e
desenvofuimento das atividades educacionais aos alunos maüculados na
Escola Fátima da sirva - Educação tnfanür e Ensino Fundamentat na
Modalidade Educação Especiar, culb a ÁssocrAçAo é mantenedora.,,

Alto Paraíso - PR., 26 de Julho de 20.t8.

À
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SETOR DE CONTABILIDADE

REF.: C|áSSTF|CAÇÃO DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRA, RESERVA DE
SALDO E CONFIRMAÇÃO DE SALDO.

saldo de dotação para a lnexigibilidade de Licitaçáo para a regularização do
Repasse de subvenção a ApAE - ÁSSOCTAçÁO DE pAtS E IíESrRES DOS
EXcEPcIoNAís, no valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), compreendendo o
período de í2 (doze) meses, de forma integral nos meses intermediários e
parcialmente referentes aos dias de vigência nos meses inicial e final,
totalizando, dessa Íorma, 12 (doze) meses completos. para cumprimento do
Objeto como segue:

"O presente tem por objeto a úansferêncrãs de
,ecsrlios financeiros a ASSOCIAÇÃo, destinado ao apeÉeiçoamento e
desenvofuimento das atividades educacionais aos alunos matriculados na
Escola Fátima da silva - Educação lnfantil e Ensino Fundamenbl na
Modalidade Educação Especiar, cujo a ÁssoctAçÃo é mantenedora.,,

CLASSIFI cAcÃo oR MENTÁRN

DEsP. DESDOARAMETTÍO DEscRçÃo FUÍtOOr{af óRGÂo/uÍ{|MDE PRIf,c.
a3sa 335()439S9900 DEMAIS EI{TIDAD6 OO TTRCEIRO SETOR 07.02.@_12.367.mO8.2.101 DIVISAO DE EDUCÁCÂO 35tr

Alto Paraíso - PR-, 26 de Julho de 20íg.

RENATo oro*=",r&nçALvEs JoRGE
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Alto Paraíso - PR., 26 de Julho de 201g.

Exmo. Sr.
DERCIO JARDIM JUNIOR
DD. Prefeito Municipal de Alto paraíso
NESTE

Senhor Prefeito,

Pelo presente, soricito autorização de vossa Excerência para que rearize um
processo para Repasse de subvenção social a AZAE -Assoc/ÁÇÃo DE pAts
E MEsrREs Dos EXcEpctoNAts, de acordo com o decreto municipar no 1412
de 30 de Janeíro de 2017, num varor de até R$ go.00o,oo (oitenta mir reais),
compreendendo o período de 12 (doze) meses, de forma integrar nos meses
intermediários e parcialmente reÍerentes aos dias de vigência no" m.""" inicial e
final, totalizando, dessa Íorma, 12 (doze) meses compretos. para cumprimento
do Objeto como segue:

,'O presente tem por objeto a fiansferências de
recüÃros financeiros a ASSOCIAÇÃO, d*tinado ao aperfeiçoamento e
desenivolvimento das aüvidades educacionais aos alunos matriculados na
Esco/a Fátima da sirva - Educação rnfanür e Ensino Fundamenbr na
Modalidade Educação Especial, cujo a ASSOCIAçÃO e manteneOoÀ.;,

Para cobertura das despesas oom o presente, será utilizada dotação:

Necessá rio a reaÍizaçáo de abe di lícitató rio na modalidade
de: ÍNEXIGIVEL DE LICITAÇÃo

Sendo só o que se apresenta

JO
inistra

Autorizo cumprida
rovídência

nha-se ao

JARDIM JUNIOR

DEsP. DESI'OARA EiÍTO DElcRrçÃo FUÍ{OOI{At óf,GÃo/ur{toADG PRtÍ{c.
8358 33504399:XD0 DEMAIS EXTIDÂDTS OO o7.o2.@.72.367.W.2.707 DIVISAO DE EDUCÂCAO 3554

de Ad

rmalidade
610712018.Setor de Licitação para p

G

EFEITA MUNICIPAL
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AIÍIOSA: Êteculivo MuniciPol
sÚilutA Altero Membros do Comlsôo

Permonente de Licitoçõo poro o exercícüc de 818'

O PreÍeito Municipol de Alto Porqíso' Btodo do

Poronó, no uso de suos ottibuÇões legois'

TESOLVE

. f") Attero Mernbros do Comissõo de Licitoçôo

psÍ,u.g qercício de ãlEinomecndo q§ pe§oqs oboixo relqcionodgs:

Fráridgiie: Voldemh Ribeiro Sporopon

Secretório: Ueslei Gonçolves Rodrigues do Silvo

Membros: Comilo Rub'to
Modo de Oltuéko Coelono. '

Morildo Roso.do Nosciràentó do §ilvo

f). Bto portorio teró vigêncio de I (um) ono o
porlir deslo doto.

3P} Frco revogodo o Portodo 215lnl7'

/f"L Esf.o portorio enlroró em vigor nesto dolo'

Edificio do de Alto Porqíso,

, -B1oC9, f , 
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COMISSÁO PERIüANENTE DE LICITAcAo

JUSTIFICATIVA

Trata-se do processo de lnexigibilidade para Repasse de
subvenção conforme de acordo com o decreto municipal no 1472 de 30 de
Janeiro de 2017, para a APAE - ÁSSOC/ÁÇÂO DE pAts E MESIRES Dos
EXCEPCIONAIS, o valor máximo a ser pago será de R$ 80.000,00 (oitenta mil
reais), compreendendo o período de 12 (doze) meses, de forma integral nos
meses intermediários e parcialmente referentes aos dias de vigência nos meses
iniciaf e final, totalizando, dessa Íorma, 12 (doze) meses completos.

Do objeto especifico;
"O presente tem por objeto a tnnsferênclãs de recunios

financeiros a ASSOCIAçÃO, desünado ao aperteiçoamento e
d*envolvimento das atividades educacionais aos alunos matriculados na
Escola Fáüma da Silva - Educação lnfantil e Ensino Fundamenhl na
Modalidade Educação Especial, cu1'o a ÁSSOCIAçÃO é mantenedora.',

A validade será de 12 meses, ressalvada o direito de
prorrogaçáo.

O depadamento de contabilidade informou a existência e a
reserva do saldo de dotação necessário e informou ainda que os recursos são
ordinários livres.

Conforme justifica o Sr. Secretário de Administração:

Os recursos que estão previstos nesse repasse obedecerão ao
ordenamento legal da Lei Federal '13.019 de 3i de Julho de 20í4 e suas
alterações bem como o Decreto Municipal n.o 1472t20i7 de 30 de Janeiro de
2o17 que regulamentou a referida Lei e ainda as normas de prestação de
contas e acompanhamento do Tribunal de contas do Estado paraná através da
plataforma de Sistema lntegrado de Transferência - SlT.

Cabe ressaltar que, o Processo na Modalidad lnexigibilidade de
Licitação é previsto no Decreto n" i472117, o qual regulam Lei í3.019/14
que estabelece o regime jurídico das parcerias entre a admi n pública e
as organizaçôes da sociedade civil, como segue:

q

'Art. 10. O chamamento público será coneiddrado
seguintes slfua@eg sem prejuízo de outras:

inexigível, nas

)-
§- (
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I - na hipótese de inviabilidade de competição entre as
oryanizações, em razão da naturcza singular do objeto do plano de trabalho ou
quando as íneÍas somente puderem ser atingidas por uma entidade específica; e

ll - autoização em lei que identifique expressamente a entidade
beneficiáia ou que estejam nominalmente identificadas na Lei orçamentáia
Anual, nas transfeÉncias de recursos a título de subvenção para organizações
da sociedade civil.

Visto também que foi exarado junto a este processo o plano de
Trabalho Íormulado pela entidade, bem como todas as documentações vigente;

Ainda, foi anexado junto ao processo declara@o emitida pelo Sr.
JOB REZENDE NETO, secretário geral, conÍirmando a existência de apenas
uma entidade no municÍpio que tem aptidão com o objeto oriundo deste
prooesso, aÍastando-se todo a viabilidade de concorência;

Diante de tudo o que foi exposto, são essas as nossas
justiÍicativas para, com fundamento no art. 25, caput da Lei g.666/g3, contratar a
APAE - ÁSSOC/ÁÇÁO DE pAtS E MESiRES DOS EXCE7CIONA/S,
submetendo o presente à apreciação da comissão designada através da
portaria no 24812017, a Íim de julgar a regularidade do processo.

,'1 At

Lü{
VALDEMRRBEI SPARAPAN

- PR., 26 de Julho de 2018.
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ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS

ESCoLA FÁrrnrl DA srLvA
Educâção lnfantil e Etrsitro Futrdamental nâ modâlidade Educaçlo Especiâl

Rua: Josué Bahhaz3l Rodrisues, 975 CEP: 87528-000 - ArTO PARAÍSO PARANÁ

Fone: (44) 3664 1090 - E-mail: apaeâltoparaiso@gmail. Com

CNPJ 07.393.77210001 _80

AutoÍizada pela Resolução n.' 4417 de t8/10/201 I - SEED/DEEIN
APAE

oecl-anaçÃo

ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS-

APAE, pessoa jurídica de direito privado com domicitio fÍscal e comercial em

Alto ParaÍso - Pr., na Rua Josué Balthazar Rodrigues, 975, centro, Térreo,

CEP. 87.528-000, inscrita no CNPJ/MF. n.o 02.193.272IOOO1-BO, através de

seu representante legal Sr. Paulo Sergio Ferreira, DECLARA para todos os fins

de direito se fizerem necessário que a organizaçáo/entidade acÍma mencionada

não deve prestaçÕes de contas a quaisquer órgãos ou entidades, até a

presente data.

E por ser o acima exposto à expressão da verdade firmo a presente para

que surta os efeitos legais desejados, e estou ciente de que a declaração falsa

constitui crime na forma do Artigo 299 do Código penal.

Alto Paraíso - PR, 1 3 de Julho de 2018

PAUL REIRA
CPF/MF: 668.371 .039-20

Representante Legal da Entidade

4

Ca*w
\n§'
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ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ÂMrcos Dos ExcEpcroNArs

ESCoLA FÁrrura DA srLvA
f,ducaçilo Infântil e Eosino Futrdamentâl tra moalâlidade Educâçio Especisl

Ruar Josüé Balthâzâr Rodri8rcs, 975 CEp: 87j28,000 - AITO PARAÍSO PARANÁ

Fone: (4-1) 3664 1090 - E-mait: apaealloparaiso@gmail. Com

cNPJ 07.393.77210001_80

Autorizadâ pela ResoluçãoÍ,_" 4417 de tB/,t,l2}tl - SEED/DEEIN
APAE

DECLARAÇAO

ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS.
APAE, pessoa jurídica de direito privado com domicilio fiscal e comercial em
AIto Paraíso - Pr., na Rua Josué Balthazar Rodrigues, g7S, centro, Térreo,
CEP. 87.528-000, inscrita no GNpJ/MF. n.o 01.391.772IOOO1_SO, através de
seu representante legal sr. paulo sergio Ferreira, DECLARA para todos os fins
de direito se fizerem necessário que não emprega menor de idade, conforme
disposto no art. 70 inciso XXX|ll, da constituição federal de 1gg8.

E por ser o acima exposto à expressão da verdade firmo a presente para
que surta os efeitos legais desejados, e estou ciente de que a declaração falsa
constitui crime na forma do Artigo 29g do Código penal.

AIto Paraíso - PR, 13 de Julho de 2018.

1-'.- -.
)

PAUL RREIRA
CPF/MF: 668.371 .039-20

Representante Legal da Entidade

"d
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ASSOCIAÇÃO DE pArs E AMrcos Dos ExcEpcIoNAIS

ESCoLA FÁrrua DA sILVA

APAE

Educâçâo Írfantil e Ensitro fundamentâl ne mod{lidade Educâçâo Espêciat
Rua:Josué Balrhazar Rodrigues, 975 CEp: 87528-000 - ALTO PARAiSO PARANÂ

Fone: (44) 3664 l@0 - E-mail: apa€alÍoparaiso@gmail. Com
CNPJ 07.393 77210001_80

AutoÍizada pela Resoluçào n." 4417 de l8/ 10/201 I _ SEED/DEEiN

DECLARAÇÃO

ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS-
APAE, pessoa jurídica de direito privado com domicirio fiscar e comerciar em
Alto ParaÍso - pr., na Rua Josué Balthazar Rodrigues, g75, centro, Térreo,
CEP. 87.528-000, Ínscrita no CNpJ/MF. n.o 01.39J.772IO0Oí-80, através de
seu representante regar sr. pauro sergio Ferreira, DECLARA para todos os fins
de direito se fizerem necessário que o representante regar e os dirigentes da
organização da sociedade civir nâo incorrem em quarquer das vedaçôes
previstas no decreto municipal de AIto paraíso no. 1472 de 30 de Janeiro de
2017.

E por ser o acima exposto à expressão da verdade firmo a presente para
que surta os efeitos regais desejados, e estou cíente de que a decraração farsa
constitui crime na forma do Artigo 29g do Código penal.

Alto Paraíso - pR, 13 de Julho de 201g. ,-1

PAULO REIRA
CPF/MF: 668.371.039_20

Representante Legal da Entidade

fu.,-w d
I§§,.
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ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS

ESCoLA FÁrru,l DA srLvA
Educâção Infântil e Etrsino Fundâmetrtal lrâ modalid{de Edücxção Especiâl

Rua: Josué BalthazâÍ Rotlrisues, 975 - CEp: 87528{00 - ALTO pARAiSO _ PARANÁ

Fone: (,14) 3664 1090 - E-mail: apaealtoparaiso@gmail. Com

CNPJ 07.393.?7210001_80

Autorizada pela Rôsolução n..,t417 de I8/t0/201I - SEED/DEEIN
APAE

o
n'-CI}-

:,

DECLARAÇÃO

ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS.
APAE, pessoa jurídica de direito privado com domicilio fiscal e comercial em
Alto Paraíso - Pr., na Rua Josué Balthazar Rodrigues, g7S, centro, Térreo,
CEP. 87.528-000, inscrita no CNpJ/MF. n." 07.393.772/000í40, através de
seu representante legal sr. Paulo sergio Ferreira, DECLARA para todos os
fins de direito se fizerem necessário que atende o disposto no inciso V, do
artigo 90 da lei municipal no. b.4S4 de 1g9g.

E por ser o acima exposto à expressão da verdade firmo a presente para
que surta os efeitos legais desejados, e estou ciente de que a declaraçâo falsa
constitui crime na forma do Artigo 29g do Código penal.

Alto Paraíso - PR, 13 de Julho de 201g.

PAU REIRA
CPF/MF: 668.371.039-20

Representante Legal da Entidade

@r"rI"J
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ASSOCTAçÃO DE pAtS E AMTGOS DOS EXCEPC|ONAIS

ESCOLA FÁTIMA DA STLVA
Educâção lnÍantil e Ensino Fundamentâl na modâltdade Educâção Êrpeclal

Rua: Josué salthazaí Rodrigues, 975 - CEp: 87528,000 - ArfO PARÂí5O _ PARÁNÁ

Fone: (44) 3664 1090- E-mail: apaealtoparaiso@gmail. Com

cN oT.393.772/0nf,1_Ao

AutoÍizada pela Rêsolução 
^.e 

44tj de:.9ltO/2O11- SEED/DEEIN

APAE

N

Fh.

t--
úN.o\t\

DEcLARAçÃo oe exstÊtcta DE stsrEMA DE coNTABtLtDADE

Declaramos, para os devidos fins de direito que se fizerem
necessário que a ASSOCTACAO DE pAlS E AMTGOS DOS
ExcEPcloNAls-APAE, inscrita no cNpJ/MF. n.o 07.393.772t0o01-8o,
com sede na Rua Josué Balthazar Rodrigues, 975, centro, CEp.
87.528-000, município de Alto paraíso - pR, possui Sistema de
contabilidade sob a responsabilidade do contador clcERo cosMo,
habilitado no conselho regional de contabilidade sob no. pR02626107,

denominado de Escritório contábil Beta vista, localizado na Rua
Deolindo Balan, 714, centro, CÉp. g7.S2g-000 município de Alto
Paraíso - Pr, com a finaridade de contabirizar os recursos recebidos,
suas aplicações financeiras e pagamentos efetuados.

E por ser o acima exposto à expressão da verdade firmo a
presente para que surta os efeitos legais desejados, e estou ciente de
que a declaração farsa constitui crime na forma do Artigo 29g do
Código Penal.

Alto Pa - PR, '13 de Julho de 20,t8.

ícero Cosmo
CRC/PR02626107

Contador 'l

au rretfa
CPF/MF: 668.321 .039-20

Representante Legal da Entidade

P
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ffi
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCION{SESCoLA FÁrrnra DA sIr,vI

EdücaçIo Infântit e ftlsiro Fundâmentâl nâ modalidade Educaçeo f,special
Rua: Josué Ballhaã RodÍilrles, 975 _ CEpr 87528{00 - ALTO PARAiSO _ PARÁNÁ

Fone: (4,í) 3664 I 090 _ E_mail: apaeaitoparaiso@gmail. Com
CNPJ 07.393.77210001 -80

Autorizada pela Resoluç ão n." 4417 de lB/lODOLt _ SEEDIDEEIN

APAE

DECLARAÇÃO

ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCTONAIS.
APAE, pessoa jurídica de direito prÍvado com domicrio fiscar e comerciar em
Alto Paraíso - pr., na Rua Josué Balthazar Rodrigues, 975, centro, Térreo,
cEP' 87'528-000, inscrita no cNpJ/MF. n.o 07.3g3.772lOOO1-gO, através de
seu representante regar sr. pauro sergio Ferreira, DECLARA para todos os
fins de direito se fizerem necessário que a entidade não possui imóver próprio,
sendo assim pagamos aluguel, conforme contrato de Locação em anexo,
informamos ainda no plano de trabalho consta as despesas/rubrica referente a
essa locação

E por ser o acima exposto à expressão da verdade firmo a
presente para que surta os efeitos regais desejados, e estou ciente de que a
declaraçâo falsa constitui crime na forma do Artigo 29g do Código penal.

Alto Paraíso - pR, 13 de Julho de 2018.

\\

PAUL EÍRA
CPF/MF: 668.371.039-20

Ê

Representa nte Legal da Entidade

J§íJ
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ASSOCIAÇAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS

ESCoLA FÁrrvra DA srLvA
Educâção Infârtil e Ensino Fundalllcntal na modâlidâde Educàçâo Especial

Rrú .lü.Je Bilrhd/d Rodri-suei ar§ (fI, 8_< l8-1i00 - AL IO PAX {iSO PARA\A

Fone: (44) ló6,1 1090 - E-nrail: apaealtoparâiso@gmail Com

cNPJ 07.393.77210001-80

Autorizada pela Resolução n " 4417 de I8i l0/201I - SEED?DEEIN
APAE

of. N.o 025/APAE Alto Paraíso - PR, 21 de Junho de 20í8

Assunto: Chamamento Público

Exmo Senhor,

O presidente da APAE, representado pelo Sr. paulo Sérgio Ferreira, vem
pelo presente encaminhar uma cópia do plano de Ação e do plano de Trabalho,
para a aprovação do Conselho, na qual a finalidade é firmar Convenio com a
Prefeitura Municipal.

Não tendo nenhum outro particular para o momento, aproveitamos o
ensejo para apresentar nossos votos de elevada estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

Paulo
Presi

Ao Exmo Senhor
DÉRcIo JARDIM JÚNIoR
Prefeito Municipal
Alto Paraíso - Pr

à

s
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ASSoGIAÇÃoDEPAISEAMIGoSDoSEXGEPGIoNAIS/APAE
CNPJ : 07.393.77 210001 -80

Rua Josué Balthazar Rodrigues, 975'Fone/Fax (rt4) 3664-1090

CEP 87.528-000'Alto Paraíso - PR'

Fs.
o*§!t-

PI,ANO DE TRABALHO

DADOS CADASTRÀIS

Nome do Responsável
\ULO SÉRCIO FERREIRA

DESCRIÇÃo Do PROJETO

C NPJ
07 .393.772t000r-80Órgáo / Entidade ProP

ASSOCIAÇÃO DE PAI
onente
SEAM IGOS DOS EXCEPCIONAISiAPAE

Endereço do rgio / Entidade
RUA JOSUÉ BALTIIAZAR RODRIGUES, N" 975

DDD/Telefone
44-3664-1090

CEP
87.528-000

UF
PR

Cidade
ALTO PARAÍSO

Praçâ de Pagamento
lcaraíma

Agência
2t t9-9

Banco
Brasil

CoIltâ Corrente
9.170-5

CPF
668.371.039-20

Funçâo
Presid€nte

Cargo
Presidente

4.714.407-8 - SSP/PR
Exp.

CEP
87.528-000Endereço Residenciâl

RI]A PROF. PEDRO ALVES SILV N" 897

Período de Execu
TÍtulo do Pro eto

Término
juÍt/19

Itrício
juVI8

Subvenção Municipal de recursos financeiros à tNSTITUI ÇÃo.

Identilic do Ob eto

IAaAModali EdF

o
bj

toaodestinadoso çoamens SSOC aperfeifinanceirocursre So ÇAdetaaeto transferênctem oConvên oteo porpresen
ao natlmaa sildalaEsco F Educaçnaadosunos matriculsnat aaosucaced oat adesviddasimentod sen o

2l ívinte e um alunos
Púbtico Atingido (Quântitativo)

de dependências atrayes de pÍojetos e atividades que visam desenvolver suas potencialidades, ampliando e aprimorando seus

conhecimentos pam a inclusão social e o alcance da autonomia, ahaves de apoio pedagógico e manutenção de diYersas

as ao ensino aprendizagem e ao bem estar dos alunosatividades especiais

Metas §ertm do aeâo uC mdà eoF m pr Execuç
ve Sntdcom ferentesaduhosovensdassals clalcac10n cnançaseduecesn S dadesua dade as espentotm deatendum qOfertar

Parâmetros pâra Aferição do

Atraves de acompaÚaÍnento e

Cumprimento das Nletâs

emisão de relatórios realizados pelos docentes descrevendo o desenvolvimento intel€ctual e

social, motricidade e autonomia entre outros-

lentilicaçâo das Metas e Atividade§/Proietos

PromoYer e garantlr a melhoria do atendimento especializado aos alunos com multiplas detic rencras e transtornos

desenvolvimento matriculados na modalidade especial, atendendo a Educação lnfantil' Ensrno Fundamental e Educação

Jovens e Adultos

do

de

B



ASSOCIAçÃO DE pArS E AMTGOS DOS EXCEPCTONAIS/APAE
CNPJ: 07.393.77 2l0OO1 30

Rua Josué Balthazar Rodrigues, 975 - (0XX/t4) 3664-1090
CEP 87.528-000 - Alto Paraiso - PR.

Plano de Trabalho
cRoNoGRAMA DE DESEMBOLSO ( R$ r,00 )

do Concedente

N

Fls.

ú tf

MES DE REFERENCIA VALOR A DESEMBOLSAR
iuV18 6.000,00

ago/l8 6.000,00
seí18 6.000,00
ouVl8 6.000,00

nov/l8 7.000,00

dezJlS 7.000,00
jan/19 7.000,00
fev/ I 9 7.000,00

mar/19 7.000,00

abrl19 7.000,00
mai/19 7.000.00
j un/ l9

TOTAL
7.000,00

80.000,00

Natureza da Despesa - Concedente

Pede Deferimento
DaÍ 28105/2018.

PA IRA

Aprovado conforme parecer da Comissão de Seleção e Processo de Inexigibilidade
Dar.a:28/05/2018 W ?mhSérgbfmeín,

dor Enefimob - APAf

PRE§IDENTE

DÉRcIo JÀR.DITT JÚNIoR
Prefeito Mudcipal

J
(rt'

Item DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS TOTAL íRS)
1 ManutenÇão e ConservaÇão de Veículos 4.000,00
2 Material para ManutenÇáo de Veículos 4.500,00
3 Material para ManutenÇão de Bens lmóveis 1.000,00
4 MateÍial de Copa e Cozinha 1 .400,00
Â Material de Expediente 3.500,00
b Material Educativo e Esportivo 500,00
7 Material de Limpeza e Prod. de HigienizaÇáo 3.s00Be
8 Gás e Outros Materiais Enqarrafados 1.000,0o
o Gêneros Alimêntícios 24.800,00

10 LocaÇão de lmôveis '--ío.400,00
11 Serviqos de Áqua e Esgoto 2.00D,êO
12 ServiÇos de Enerqia Elétrica 3.550,00
13 ServiÇos de TelecomunicaÇões 3.500,00
14 ManutenÇão Cons- de Equip. de Proc. de Dados 600.00
15 Material de SinalizaÇáo Visual e Afins 15u00
16 Material de Cama, Mesa e Banho 600,00
17 Seguro de Veículos 2.800,00
18 Despesas de Teleprocessamento (lnternet) 1.000,00
19 CombustÍveis e Lubrificantes Automotivos 11.200,00

TOTAL GERAL 80.000,00

'Nsu

t-



ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS/APAE
CNPJ : 07.393.77 210001 -8O

Rua Josué Balthazar Rodrigues, 975 - Fone/Fax (44) 3664-1090
cEP 87.528-000 - Alto Paraiso - PR.

PI,ANO DE TRABALHO

o / Entidâde Proponente
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS/APAE

CNPJ
07 .393.'7721000t-80

Endereço do rgilo / Ertidade
RUA JOSUÉ BALT}IAZAR RODRIGUES, N" 975

Cidade
ALTO PARAÍSO

UF
PR

CEP
87.528-000

DDD/Tel€fone
44-3664-1090

Conta Corrente
9.770-5

Bânco
Brasil

Agência
2t t9-9

Prâçâ de Pagâmento
IcaÍaima

CPF
668.37 t .039-20

o Exp.
4.714_407-8 - SSP/PR

Cârgo
PÍesidente

Função
Presidente

Endereço Residencial
RUA PROF, PEDRO ALVES SILVEIRA, N" 897

CEP
87_528-000

DADOS CADASTRAIS

Nome do ResponsáYel
\ULO SÉRGIO FERREIRA

DESCRIÇAO DO PROJETO

Público Atirgido (Quantitativo)
2l vinte e um) alunos

lentilicação das Metas e Atividades/Projetos

Promover e garuntt a melhoria do atendimento especializado aos alunos com multiplas deficiencias e transtortros g#ui. oo

desenvolvimento matriculados na modalidade especial, atendendo a Educação Infantil, Ensino Fundamental e Educação de

Jovens e Adultos.

B

Periodo de ExecüçãoTítulo do Proieto
Térmiro

jurl/19

Inicio
juVl8

Subvenção Municipal de recursos financeiros à INSTITUIÇAO

ldentificação do Obieto
toeO presente Convênio tem por objeto a transferência de recursos financeiros à ASSOCIA

desenyolyimento das atividades educacionais aos alunos matriculados na Escola Fátima da Silva - Educação Infantil
O, destinados ao

ASSOCIA C) é mantenedora.EFundamental na Modalidade

Forma de Execução e Cumprimento das Metas
Ofertar um atendimento de qualidade as necessidades educacionais especiais das crianças,jovens e adultos com diferentes niveis

de dependências atraves de projetos e atividades que visam desenvolver suas potencialidades, ampliando e aprimorando seus

conhecimentos para a inclusão social e o alcance da autonomia, ataves de apoio pedagógico e manutençâo de diversas

atividades especiais ligadas ao ensino aprendizagem e ao bem estar dos alunos.

Parâmetros para Áferição do Cumprimento das Metas
Atraves de acompaúamento e emisão de relatórios realizados pelos docentes descrevendo o desenvolvimento intelectual e

social. motricidade e autonomia entre outros.



ASSOCIAÇÃO DE pAtS E AMtcOS DOS EXCEPCIONA|S/APAE
GNPJ : 07.393.77 2l0OO1 -80

Rua Josué Balthazar Rodrigues, 975 - (OXXrt4) 3664-1090
CEP 87.528-000 - Alto Paraiso - PR.

Plano de Trabalho
cRoNoGRÁMA DE DESf,MBOLSO ( RS 1,00 )

do Concedente
MfS DE Rf,FERENCIA VALOR A DESEMBOLSAR

j ul/ 18 6.000,00
ago/l8 6.000,00
set/l8 6.000,00
out/18 6.000,00
nov/18 7.000,00
dezllS 7.000,00
janl 19 7.000,00
fev/ I 9 7.000,00
marl19 7.000,00
abr/19 7.000,00
mai/19 7.000,00
.iun/ l9 7.000,00

TOTAL 80.000,00

Natureza da Despesa - Concedente

Pede Deferimento
Data: 28105/2018.

Aprovado conforme parecer da Comissão de Seleção e processo de Inexigibilidade

PA sEllsÍg'F

doÍ Erte6iomb - APAE_
?atbSérgiofmeíra {

PRESIDENTE 1

DÉRcIo JARDIM JÚNIoR
Prefeito Municipal ,/

Item DISCRIMI O DOS SERVI OS
1 e Conse de VeÍculosMan 4.000,00
2 Material ra Manute o de VeÍculos 4.500,00
3 Material ra Manuten de Bens lmóveis 1.000 00
4 Material de a e Cozinha 1 .400 00
5 Material dê Ex diente 3.500,00
o Material Educativo e Es rtivo 50
7 MateÍial de Lim e Prod. de Hi lenlza 3.500
8 Gás e Outros Materiais E arafados 1.000,0
I Gêneros Alimentícios 00,00

10 o de lmóveisL 10.4
't1 Serv de uae 2.000 00
12 Serv sdeE ia Elétrica 3.550,00
13 Sê s de Telecomuni s 3.500,
14 Manute de Proc. de Dadoso Cons. de E ut 600,00
15 Material de Sinaliza Visual e Afins 150,00
16 Material de Cama, Mesa e Banho 600,00
17 uro de VeÍculos 2.800,00
18 s de Tele ssamento nternetDes í.000,00
19 stÍmbu VE s LUbrifica Automotintes VOS 11.200 00

TOTAL GERAL 80.000 00

Íí.TÍíTEIII

Data:28105/2018

\§s



APAE

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS
Àua: losué Balúazar Rodrigues, 975 - Fone/Fax: (44) 3664 1090

CEP: 87528-000 - E'mail: apaealtoparaiso@gmail com
ALTO PARAÍSO - PARANÁ - CNPI 07.393.772/OOOIAO

Filiada a Fede.ação Nacional das Apaes Ís 1937 de 13/06lzoos
Utilidade Publica Municipal - Lei np 022 de03/06lzOOs

Utilidade Pública Estadual - Lei ne 15193/2006
Registro no CNAS nq 71010.00247 6l'2006-16 d'e 14/12/2006

Regis tro no CÊBAS: ?1000 126441/2012'21

RELATóR|O DE EXECUçÃO DE ATIVIDADES REALIZADAS NO AN O DE2O77, NA ESCOTA FATIMA DA

STLVA - EDUCAçÃO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL NA MODATIDADE EDUCAçÃO ESPECIA1

Durante o ano de 2017. de acordo com o que conta no Plano de Ação 2017, onde está previsto

que serâo gastos os recursos nas áreas de Assistência , Saúde e Educação através de convênios e

repasses firmados junto a govemo municipal e estadual

Ensino Fundamental: Ciclo Único 1ê e 23 Etapa

Com os materiais adquiridos realizou-se , socialização, auto-estima, valorização pessoal, passeios

extra-classe, utilização de iogos lúdicos utilizando massinhas de modelar, bem como diversos

m ateriais que possibilite:

Educação de Jovens e Adultos

- Assegurou- se que, no âmbito escolar, não ocorra tratamento discriminatóriO em decorrência

das especificidades e condição sociocultural, entre outras de alunos, pais e comunidade escolar;

- Viabilizou-se a igualdade de condições para a permanência do aluno na escola, respeitando a

diversidade, a pluralidade cultural e as peculiaridades de cada aluno, no processo de ensino e

aprendizagem;
- Estimulou-se o acesso à cultura, pesquisa e criação artística, com as atividades nas quais os

Ofertar um atendimento de qualidade as necessidades educacionais especiais das erianças,

adultos com diferentes níveis de dependências através de projetos e atividades que visam desenvo

suas potencialidades, ampliando e aprimorando seus conhecimentos para a inclusão social e o nce

autonomia, através de apoio pedagógi€o e manutenção de diversas atividades especiais li8ad as

ensino aprendizaBem e ao bem estar dos alunos'
-.^.'\

EQUIPE MULTIPROFISSIONAL

Assistência Social

Foram realizados estudos sociais, visitas domiciliares, atendimento psicossocial e

encaminhamento aos serviços, programas, pro.ietos e recursos da comunidade e/ou aos demais
profissionais da instituição, quando necessário, com a utilização do transporte.

Foi realizada a socialização de informações entre a equipe multiprofissional, com a triagem para

a identificação da documentação (laudo médico, documentos pessoais, etc.) para a viabilidade de

atendimento na instituição ou para encaminhamentos necessários.

Realizo-se articulações entre os profissionais da Equipe para traçar o plano de metas e o plano de

atendimento familiar.

\ü
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APAE

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS
Íiua: losué Balthazar Rodrigues,975 - Fone/Fax: (44) 3641090

CEP: 87528-000 - E'mail: apaealtoparaiso@gmail'com
ÁLTo PARAÍso - PARANÁ - cNPl 07.393'772/oooa-ao

Filiada a Federação Nacionat das Apaes ne 1937 d'e 13l06l2oos
t tilidade Publica Municipal - Lei n0 022 de03l06lzo0s

Utilidade Pública Estadual - Lei ne 15193/2006
Registro no CNAS

Registro
$e 7]u,o.oO247 612006-16 de 7a/1212006
no CEBÂS: 71000.12 6441 / 2012 -21

Fonoaudiologia

Foram realizadas atividades que melhorem a qualidade da comunicação, do funcionamento dos órgãos

fo noa rticu lató rios, das funções neurovegetativas e da linguagem oral e/ou escrita'

para isso, são utilizados: jogos e atividades visando trabalhar, noção espacial e corporal, jogo da memória,

quebra-cabeça, dominó, coordenação motora fina, jogo da memória com texturas, descriminação auditiva,

tátil e visual, seqüência lógica, associação de idéias, formas geométricas, seqüência numérica' estimulação

gustativa, exercíclos fonoarticulatorios, exercícios respiratórios'

Terapia Ocupacional

Foram realizados atendimentos individuais ou/e em grupos com duração de 30 minutos. são

utilizadas atividades de estimulação coSnitiva, de coordenação motora fina, de integração

sensorial, de estimulação funcional de membro superior e atividades de vida diária.

visa à prevenção e o tratamento de alterações físicas, coSnitivas, perceptivas e psicomotoras,

prevenindo deformidades, realizando adequações posturais e confeccionando ou indicar

adaptações para atividades de vida prática.
para isto o trabalho foi realizado no sentido de realizar algumas adequações posturais e

confeccionados ou indicados adaptações para atividades de vida prática'

Fisioterapia

Foram realizadas atividades de melhoria da qualidade de vida e estimulando as habilidades

motoras.
São realizados atendimentos individuais/coletivos com duração de 00:00 minutos

São utilizados: tatame, bolas, brinquedos, entre outros.

Psicologia

Foram promovidas escutas através de atendimentos individuais e/ou familiares, ,g3j
domiciliares, com o uso do transporte, bem como orientações diversas aos atendidos, pais,

p rofessores e fu ncionários.

Portanto os recursos possibilitou um trabalho de qualidade envolvendo equipe técnica,

professores e demais funcionários pra o bom desenvolvimento das atividades da entidade.



APAE

ASSOCIAÇAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS
Rua: ,osué Balthazar Rodriguet 975 - Fone/Fâxr ['t4) 3664 1o9o

CEI': 87528-000 - E-rnail: apaealtoparaiso@gmâil com

ALTO PARAíSO - PARÁNÁ - CNP' 07.393.772/OOOI'aO
Filiada a Federaçào Nacional das Apaes ne 1937 de 13/06/2oos

Utilidade Put lica Municipal - Lei ne 022 de 03l06/2OOs
Utilidade Pública Estadual- Lei nq 15193/2006

Registro no CNAS ns 71O1O.002476/2006'16 de 7411212006
Registro no CEBAS: 7 1 00O.72@41 / 2OLZ-21

Ensino Fundamental: ciclo Único 1e e 2ê Etapa

Com os materiais adquiridos realizou-se, socialização, auto-estima, valorização pessoal, passeios

extra-classe, utilização de jogos lúdicos utilizando massinhas de modelar, bem como diversos

materiais que Possibilite:

Educação de Jovens e Adultos

- Assegurou- se que, no âmbito escolar, não ocorra tratamento discriminatório em decorrência

das especificidades e condição sociocultural, entre outras de alunos, pais e comunidade escolar;

- Viabilizou-se a igualdade de condições para a permanência do aluno na escola, respeitando a

diversidade, a pluralidade cultural e as peculiaridades de cada aluno, no processo de ensino e

aprendizagem;
- Estimulou-se o acesso à cultura, pesquisa e criação artística, com as atividade§ nas quais os

Ofertar um atendimento de qualidade as necessidades educacionais especiais das crianças, iovens e

adultos com diferentes níveis de dependências através de proietos e atividades que visam (lenvolver
suas potencialidades, ampliando e aprimorando seus conhecimentos para a inclusão social e o ala4glta
autonomia, através de apoio pedagógico e manutenção de diversas atividades especíais ÍigÉião
ensino aprendizagem e ao bem estar dos alunos' J

EQUIPE MUTTIPROFISSIONAL

Assistência Social

Foram realizados estudos sociais, visitas domicillares, atendlmento psicossocial e

encaminhamento aos serviços, programas, projetos e recursos da comunidade e/ou aos demais

profissionais da instituição, quando necessário, com a utilização do transporte.
Foi realizada a socialização de informações entre a equipe m u ltiprofissional, com a triagem para

a identificação da documentação (laudo médico, documentos pessoais, etc.) para a viabilidade de

atendimento na instituição ou para encaminhamentos necessários.

Realizo-se articulações entre os profissionais da Equipe para traçar o plano de metas e o plano de

RELATóR1O DE EXECUçÃO DE ATIVIDADE5 REALIZADA5 NO ANO DE 2017, NA E5COLA FÁTIMA DA

StLvA - EDUCAçÃO irurarurtl r ENSINO FUNDAMENTAL NA MODALIDADE EDUCAçÃO ESPECIAL

Durante o ano de 2017, de acordo com o que conta no Plano de Ação 2017 , onde está prevtsto

que serão gastos os recursos nas áreas de Assistência , Saúde e Educação através de convênios e

repasses l'irmados iunto a governo municipal e estadual

à

atendimento fa m ilia r

N""^
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APAE

ASSOCIAÇÀO DE PAIS E AMICOS DOS EXCEPCIONAIS
Rua: Josué Balthazar Rodrigue§,975 - Fo[e/Fax: ('+4) 36# 1090

CEP: 87528-000 - E-mail: apaealtoparaiso@grnail.com
ALTO PÂRÂiSO - PARANÁ - CNPI 07.393.772lOOOLAO

Filiada a FedeÍação Nacional das Apaes nq 1937 de 13/06/zOOs
Utilidade Publica Municipal - Lei ne 022 de 03/06/ZOOS

urilidade Pública Estadual - Lei ne 15193/2006
Registro no CNAS q 71010.00247 6l2006-76 de 14/12/2006

Reg istro no CEBAS: 7 100 O.726441/2012-21

Fonoaudiologia

Foram realizadas atividades que melhorem a qualidade da comunicação, do funcionamento dos órgãos

fonoarticulatórios, das funções neurovegetativas e da linguagem oral e/ou escrita'
para isso, são utilizados: jogos e atividades visando trabalhar, noção espaciale corporal, jogo da memória,

quebra-cabeça, dominó, coordenação motora fina,.iogo da memória com texturas, descriminação auditiva,

tátil e visual, seqüência lógica, associação de idéias, formas Beométricas, seqüência numérica, estimulação

gustativa, exercícios fonoarticulatorios, exercícios respiratórios.

Terapia Ocupacional

Foram realizados atendimentos individuais ou/e em grupos com duração de 30 minutos. São

utilizadas atividades de estimulação cognitiva, de coordenação motora fina, de integração

sensorial, de estimulação funcional de membro superior e atividades de vida diária.

Visa à prevenção e o tratamento de alterações fÍsicas, cognitivas, perceptivas e psicomotoras,

prevenindo deformidades, realizando adequações posturais e confeccionando ou indicar

adaptações para atividadês de vida prática.

Para isto o trabalho foi realizado no sentido de realizar algumas adequações posturais e

confeccionados ou indicados adaptaçôes para atividades de vida prática.

Fisioterapia

Foram realizadas atividades de melhoria da qualidade de vida e estimulando as ha des

motoras
São realizados atendimentos individ uais/coletivos com duração de 00:00 minutos.
São utilizados: tatame, bolas, brinquedos, entre outros

Psicologia

Foram promovidas escutas através de atendimentos individuais e/ou familiares, visitas
domiciliares, com o uso do transporte, bem como orientações diversas aos atendidos, pais,
professores e funcioná rios.

Portanto os recursos possibilitou um trabalho de qualidade envolvendo equipe técnica,
professores e demais funcionários pra o bom desenvolvimento das atividades da entidade.

,.
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ALTO PARAfu - R
PrefeituraMunicioal de Alto P

Et

ara§o
Secretaria Municipal dc Educeção Esporte cLazrr

Âv, Pe&o Àmao &s Sutoq n-" 900
Fore: (44)3664-1320 - RAMÁL 203
CEP 8752&{X}0 Alto Paaíso-PR

GOiTUNIGAçÃo

Secretaria Municipal de Educação Esporte el_azeÍ

Ao
Deparúamento de Licihções

Gomunicação tf- 27nO18

Venho atavés deste, solicitar a vossa senhoria a abertura do
processo de Dispensa ou lnexigibiÍídade do connenio celebrado ente a entidade
APAE- Associação de Pais e irestres dos Exepcionais - mantenedora da Escola
Fafrma da Silva orn a PreÊitura Munbpal de Alto paraiso - pR.

Certos em podermos contar com a cosfumdra aten@
nossos cumprirnentos.

Alto Paraíso - PR, Í0 de JuÍho de 20í8-

.""-,t,..tt Ll.<^, It-t "
Silva Pedrota

Secreiaria Munkjpd de Edl@
Esporte e Lazer

os

Ê



Prefeitura Municipal de Alto Paraíso
GNPJ S5.640.736íü01-30 cEP 8752&{X}O

Av. PedmAmro dc Saoüoc,900-FonelFar (On}{4
eaaí - abqmio@xrf .p. gpv.bb

FORIâIRIAITP ÁTIMfl

Árdgo

ÍhrsEhi e Comisslo
Moribnmcrb e Avr[@ dcctiridr e
moribrarcevdiersprccries
ccbbrrdes com oÍguizrçõcs de socirdrde
civil diertc úermo dc cohborSo ou
tmodcfomcnb'

qa se cmstitui
verifcar que:

A Prefeitura Mrmicipal de AIúo paalsdpR, por meio de seu preêito MunicM Dércio
Jerdim JÉEior, no uso de 1yg tibtrições que lhe S oonferidas peh ki «igarri"u, 

"omsidermdo a t ei Fedual n" l3-Ol9ZOl4 e Decmo Mrmicipal no i+ntnn, '

Artigo l' - In$ituir, mmo orgão colegiado permân€lrte, Comissão Técnica de
Mmituamsrto e Avaliação, destiula a monitorar e avaliar aspucerias celebradas cm
wganizações da socidde civil medianb Eoro de colabs@o ou termo de romento

Ârttso 2. - A Comissão Muritsarmrto e Avalitâô de que tda o utigo
srmi compoc*a pelos reguinh membros:.

Prtrider& - FÍizaodra Kelli de Olineirâ - RG n", 6.t16.271g
Serctírir-Terezinha ÀdaÍli Berfgmzini - RGno- 221g-747_l
Mcnbro - Lacieli Yieira Franci* RG no. 13-22g.012{
Mcnhro - Lrrciena Cristina de OliveÍra - RG no- 6.35t .33G9
Mcmbro - Itlarilda Rm do Nascimato da Silva _ RG n". g.335

3! - O membro da comissão de Mmitoramento e Àvali@
deverát se declanar impedido de porticipar.do poeso de seleção

I - Hrha partici@o, n6 ulti6 cino anos" mmo associado, cmeex-e, dirigmt",
cmselheiro ou emprBado de q.atq.er orgniraçao da socied«L 

"i"a ÀJ"út oo
chamamento priblico, or

I :-y $"ffu il) prooeso de se@ cmfigrrra c@Aito de interesse, nG bmosLei 12.8f 3, & 16 de maio de 2013.

§ 1'A_declaração de iryedimemo de membo da omissão de Monitmamento eAvalíação n:ro oôsa a cmtinuidde do pocesso de ser@ 
" 

. or"t*6o-ilp*d"
entre a organi@ da sociedade civa e o órgão ou a enüdâde pública fedã.- '-

\§
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Prefeitura lVÍunicipal de Ano rurür§r' - t
cxp.ls5.6ao-z36oool-30 q P6l52too0

Av peaãtmt" Oc Satttou, 900 - FonelFax (0r} 'l+ 366't

e-mail - attoearaiso@fcf'pr'p"'bb

13m

§?Nahipotesedo§1",oÚsBhoim@idodeveraserirnedi#mentezubstituídopor
npmbro $b§tiftto rrcMo *avCs ao p'resente &' a fim de üabilizar a realiza@ ou

continuidade do pocesso de seleção-

ÀrL 4' - Esb portria entra em vigu na dú de ura pgbli@o'

AItoParaiso,0l de

EM

PUBLICÂDO NO JORNÂL

UMU}IRAMA ILUSÍXÂDO
õnãÃó-oncreL Do Mt'NIcFIo

1-r",c') I
oEdição N.

ê

Fls.
o

F *QJ3

\ü
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Prefeitura Municipal de AIto

PTORTARIAITPz/}gmÚ

BM

'tn$ieri a Comissão de se@o para
proce§suneÍrlo e jrrlgnmenúo de
Chamamentm Pubticos."

devení se declar

cNpJ s.640.736/txpr_30 cEp 87528{x)O
Av- Pedro Amaro dc Sanbq 900 - FonelFar (0n} a4 3664

eüit - afr qoilaiso@er€f.f-gov_b

A PrefeiurammfoiFl de Alro praísolp& pornrcio de seu prrefciúo MuiciptlXrcio
Jrrdim Júrior, no uso de ry! {nhi@ q* n* são confsidas pla Iêr Goi"a.considerardo a rri Federal no l3.0r9zor4 e Decr*o Mrmicipal n" l-4Tzl2ol7, -

RE§OLYE:

Artigo l'- Instihir, cmo ogão colegiado pcr@t€ntei comissão de seleção que tení
como oompefiência o prcoesssmffb e julgmento dos chamamentoa publicos m-âmbito
do Mrmicipio de AIto kaíso, rEryeitâdas as oudiçõc e os criterios oe sereçao
estabelecidoe no Fdial & Ckrmento

Ârtigo 2: - A comissão ds s€leção de que trata o utigo antêced€ilb s€r:íomposta pelos
seguintes membros:

Prtsidenúc - Joelma dos Santos RG t"- 7.148.433-5
§ocrcúírb - lvme*e do VaIe Oliveira RG n". 9-366-567-g
Mcmbro - Roberto Goaglnes Delfim -RG n". g.ggg.g8íi-iz
Mcmhre - Yiloa Csneiro Bami - RG n". 3.992.307-g
Mcmbro- Ueslei GonçaÍves Rodrigues da Silva - RG n". 9.69{r.4(}24

ÀrÍfio 3'- O me.rnbro da omissio de seleção qrrc 6s se cdrtitui
impedido de participardo prmso de sd@ quando verificaqrrc:

I - tllht nc Írhimm cinoo anoq com associado, coopenado, dirigente,
cgnselheim or empnegado de qualqrm sganirçao da sociedde cú puti"lprrte Ao
chamamenbpírbtico, ur

L -rf1 
úrasão no pmoesso de deso cufig,rar coÍrflito de interesse, nos termos da

Lei l2.EI3, & 16 de maio de 2013.

§ l"-A.declama@ de impedimeno de rembro da comissão de seleção não obsh a
continuidade do pomo de seleção e a el@o de parceria enrre á uganização da
sociedade civil e o órgão ou a emidade prúôlica federal.

\sP
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Prefeitura Municipal de Alto PamÍro-
cIitPJ 95_6.f0.736rcürí -30 cEP 87528{nO

Av. Pedro ArmÍo dG SaÍrtc, 900 - FonelFar (Orq) 4f 3G64 í
e.mail - altoparaiso@rcf-pr-pv.üü

§2'Na hipotce do § 1o, o membro im@ido dev€rá ser imediatarnenrc zubaúituido por
membro stbstituto nomdo alraves do púesffitc ato, a fim de viúilizar a Íeâlização ou
continüdde do pocesso de eleção_

Árt 4o Para subsidiar sars traballrm, a aomissão de seleção poderá solicitar
assêsstram€sto tecrrico de especialista çe rÉo seja membro desse colegiado.

Ârtigo 5r - Esta putaria mtra em ügor na data & sn publicação.

AltoPraiso, 0 2017.
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ATA02fil0í8

AG Í4 (qmtorze) dias do Íírês de Junho do ano de 20íB (dois mil e dezoito) nas
dependêrrcia da secrehria Muniipal na prelãtura MuniÍpal de Alto paraiso - pR,

situada na Avenirla Pedro Amaro de santos, 9{D as 09:ü) horas nesta cidadê de Alto
Paraíso. reunirarn-se os rnembros do conselho MunirÍpal de Educação tendo como
pauH a apora@ do Plano de Trabalho e plano de Ação da APAE - Assocaação de
Pais e Arniros do E:<epciomis - Es@la Fáüma da siha, pana dar seguimento a
prooesso <le el##o de convênio enre a preÊituna MunkÍpl de Alto para. A
Presidente a sentpra shiÍlene Rosane llurta cumprimeotou e agradeceü a todc pela
píe§eÍrça, ern segukJa p6sql a pahvra para a EHre{ora da APAE a sentrora Lricia
Maldonado que apreseÍrtou o Pliano de Trabalho e o phno de Â@, erfli:ou que o
presefê convênb tem por osáo a t'ansferÊncia de reqrrsoa financeiros á Associação,
destinadc a aperlê(rcaÍreÍrto e desenrdvirrento dac atiyklades educacionais aos
alunos npüÍarlados, €xplkil qrre derriro à infla@ dc preços o valor repassarb do
Termo de FoÍnqrto é um total de R$ B0-ooo,0o (oiteírta mil reais), todc 06 membros
ficaram de omum acordo frcardo aprovado o pliano de Ação e de Trabaltp_ E nada
ha\€Írdo nraÉ a osrsar eu Eudin€fiê da silva pedrda Íedigi esta ab que será assinada
por mim e demais presentes.

e
Ltrd^'',&. dÂ 0r,o

.t\.'.(rr.r*--' Ll & §\r..".- ,1""n*,t
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Prefeitura Municipal de Alto Paraís
CNPJ 95.640.736/000í-30 cEP 87528-000

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (Oxx) 44 36

o-

64 1

DECLARAÇAO

Decloromos que no município de Alto Poroíso Estodo do
Poronó, existe openos umo Entidode - APAE - ASSOCIAÇÃO DE PAIS E

AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS montenedoro do Escolo Folimo do Silvo

Educoçõo lnfontit e Ensino Fundomentol, no modolidode de EducoçÕo
Especiol, CNPJ. 07.393.772/0001- 80, com domicilio ó Ruo Josué Bclthozor
Rodrigues. MUNICIPIO DE ALTO PARAISO PR.

E, por ser o expressÕo do verdode poro que produzo os eÍeiics legois, voi

oboixo devidomente doiodo e ossinodq.

ALTO PARAIS JUNH DE 20] B

toe

tuít 0032017

ASSINATURA

\
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DECRETO ll' 1472
rlE 3§ tt JÂttElRo DE 20'17-

PUE} L1CÀI}f} NOJ
ÍJI\ÁU
ÔRGÀO

E:é*9-
OF1CIâL

LÂÀÂEN'A ÂS PÂRCESIAS ENIRE O ,úux|cíflo ?E

aÀ*.aÍsôE ,T§ O*GÂ§IIAÇÕ§ DA §cqrEDAOE
crvlL ?AàA 'Â cor{§ÉcuçÃ<} Eg fiNA§E!ADE5 ÊÉ

rÚ§uco E RECÍFR<)CA. I'IESIAFfIÉ A
DÉ FBojeros E§TÂBEITCIDÔS
DE IR/{BÀLHS DA LEI FEDEIÂL

l{q 13.§1t; D=.31 DE rUL}lÊ DE 2O:lí'

DrcTEÍÂi

cç,t §,rlé I
Êãtp€5iç6et Gêíoi5

§ I? P(]Ío fins <íesle i)ecreii êoÊsidetorrFse os seg:'inle§ ndluÍez{1s

Ediçâo N.o

o P*-FErro Do târrmcíf]o 'DÉ ÂtTo ?À*À'§o' €§'ãdÔ-qo Pa:ronÓ

no r.§o dê sue§ ÕtÍibuiÇôe' confeti'cos petct Lei oÍÊi3âid§ do iúuniêípilc dê AIt<)

PcrqÊo, dê. oci3rd<' €Ôm o guê estgbelece o orl' 19' inci:ó L <1Õ CÔnslti{Jiçõo

Éedêrol orts- ié. 17 e 21, Ooll*i l.o.oe n- /,3i{., ée'1.?61. eris- 25 e 26 dcr L?

c-.;GÃÀ;.. 6e lol- ae zoÔo -' mF, e: es deÍermiàaçõés conÍidos r,Ô L€i

FêdéÍôl ri. t3;O].t. dã 2ô'14'

í-)

de 6once5§Õo:

I = áLrbvêrlçõê§ soaJc'ts: tror irêrênc& dê 
'§êursos 

des{n(3d1}s Õ

oi.rra*r.c*.pe.otão.tt-ãço.t s sÊre(n.d€eenvalYidq* per insriÍr''çÕês t1iytd?t
de ccráler s;ocidl, G§ktencic ou êdúcôcioncd, sêú ilÊoridodê hrcrãlivÔ. dé
o.oico .o* ôs €Éf- t ô, pqié€Fôfo Únleo, ê 17 dq Lei fq{'êrE' n' 4320' de 1?Ê4'

ostár-ratÍà o aiSposlo rro aÀ' zs ao lêi camplernéór<r §é'téíd n' 1o.l ' dê 2@ -
LRC

§
,V

N-



ll - coalÉbuiçÕà§: tÍEÊ3íêrênÕlar dé re-êarrsÕe eêmr ô fir.aiBdo<rê de
oleôder despes(,s coÍenies os cFJois ÍrÕo ÇoÍrespondorrr crirelorrrente em bens
e,§qruiÇos er riaó sêjQÍ"1 rêé$ibotsóveis pelq entidode, bem có'itô.iir dê5fkrqdê§
o crtender es despesôs de monulefiçõo de entidodes de dkeito p{fucdo de
corôler coínLrnilórb, culturol, esporlivo, soúde púbEco ou d€ c:tÊ6se e oL,lros,
sem firtotidsdes econõíÍücos ê/ou lucrôlivo5, obser\/odo, Íespêclivomente, ô
(gspasto nos otls. 25 e 2ó do Lel Corrdementor n. 1O'1, d€ mO - LRF; e

llt -. CúJxfui: côSerlirro de despesG dê cdFritâL deslirrodqs o
olender inveslimêntos ou inversões finoncêíê3 dê ênlidodes pÍÍvodos sern lins
lucrctivos. dê coróter cornunilóino, cullurol esportivo ou de clossê ê oulros,
c*bsêFüsiiô, r€sÉ€iÉlivôfnêntÉ, ô t$sÉiljlê ôos ú1 ,25 € 26 d,ê. fai iêrnplerneàicr
r,- IO1. cI€ 208.'t§F;

§:1 Poro flns deste OeôÍ€:lecôf!§iderdrsê:

t - or.gâniaoçôb do sociedcde civll: pessoq j!,!!q!c{, de §reitÕ
pÍi1lodô sern fi.rs lucr€di.ios que nõo c§srribiji. enlre 03 §eus sóciôg ou qssocicrdos,
cóflse$reirot dket{}rêsr ,êí:npregHãd(}s (}u do*dore. êyenfuois resultodos, sôbÍos,
§xeêdênlês ôperÕ(:ionsís, brulos ou tíquidos, dividendos. bêrifieqçôes-
pôrtiÇipoÇões ou pqÍcelos do seu polrimônio, orrfêíidôs medionÍê o ec(eÍcício
dê 5uÉs õüvidôdes. e que os oplico iniegra{mente ne cónsecrrçôo dô
têspechvo objelo s()ciol, de foÍmo lmê<Jiolo ôu por rrreio do constit1Jiçôo cüe
funda poirimonio, ou fiJndo dê íêser\.s;

êônsêôiJçÉo de firx$d(rdes de inÍeresse público ê íeôíbrôcs.
compêlênciô õ tercêaÍos;. ê

n ;.unqqdq Sgtto{c: ór1}õo ôu eniido<tê !!ô, êd.rfri§tíaÇôe.Fúblico
Dkelo ou lndiretô, q{re representô o Municipio no cdêbroç:õo dq pücêÍio
§tiftsniê à srro á.êê instilucionol d€ c,tur}çAo, o cujo tittJiÍié ênafe atr p.oger
Executivo tenho detegodo cornpelênciq pso tqnto, corÍencÊo o d€5peso
inerenÍe à conlo dos respeclivos créditos orçomã{ttrios:

llt - ,'oÍcéi'Kr: conlJniô de <Ee{ios; ré.Frô,.)sôblldirdes à oúiÍigôçõê§
decorrênfes cre reloÇõo iurídico estobelecido fcrmoÍrnênle 6ntre a
crdmin+str€çAo púbrlico e iji.€,o.rizÕçôês dê .sôciêdsdâ Ç'Á41, eÍn íêgi.'re de
mú}uâ coópÊ.qçÕg, põro ê corsecuçâo <tq .fin(:li(,odet de interesse púb$co e
Íecbrsco. mêdiclnlê q exêcuçóo de dtvfd<Íde ou, de projgio expiresso em
left?os de cstoboÍqçúo. §m têirãôs dê fomeâló eu eÉ oco,ídos de
cooperoçao;

lV - odministÍodor públicô: Õgentê púb,icc} ÍevêsÍido de
cornpetêncÍo poro qssincr lermos de colobo{oÇÕo, terms dê fôínento ou
scoÍdo de cô@êÍôçõo C:om ôÍgonizoçôo do sociedôde civÉ púo o

2



v - g€sÍêx ogentê púbfco Íe§ponsável Í'elcr geslÕo do -poÍceÍio
cêlebrq<ls poi ;êiÕ dÊ lêííno dê Ê<*'qt)otÕçôe o{J têrmo dé forÍlêntê'
ããGc* #.t -put icado ern meio oii'crol de, coQlonicÕçõo- 'com pod§res

dê conlrote ê fiscolLoç áo:

cç,,frrd,§ r,
§ã!- ltedüld(,dês. da P(yí:í,.iig

âtl. ? Ttrmo dê co'qborqçêo é o iÔ§krJtTtei}*Ç Por rÍJ'?ió- do €S,Ô1

são ÍcrúalzcrJã t À.i"","t croposlos. pelo Mu§icíPio com orgorúzoções do
sociedsde civà pôro q. côfl écu-çôo d€ fino§dadês dê iàteressê 6iúb§co e
rêcíp€co q(,Ê envÕtvãrn cr lr(::tsfeíêncio de 

'ecur§os 
finÕnÇêiros'

ÂÍ1. 3' Termo de fôn"rento é o insrÍumenlo pôr mei'c t'.t qY:t tlo
toÍmo§zodos os poÍc€ÍíÕs estobêlecidos peüD MunbtÍliro com orgorÉzoçôes do
,à.àÃa, ciyÉ pflq o con§e€lrç§o dê frã.flirt<:des de lhterêsse pút ié.ci e
.ããpio.-. pr.poulot treteÀ orgsnizsçaes ác :odedcrde cívil' que ênvolYãm s
k crrtsferêflclo de reôúsos fEron€etos-

Áüt 49 Aêordô de cooperoÇôo é o instrumêÍrto poÍ .neío do qu.<rl

s6o form&qde q5 pqrr:eÍiÇÊ eíabdeçid+ pêtq:ÀÁl.|niÊíFro com ofgcrnizoçõê§
-d. 

sã;dqd;:"ú, áoo - co".*tirçãó de EnçíBdôiies dê irrteresse pÚblicÕ e
reiÉorcco q1,ê nãc ênvolvôÍn s lÍansFerên'iâ'dê lec!Ísos fin§nceirÔs'

Cí,.pfrí,lo 
"ÍDoc &ocecü?acoÍos F*a a Cho,mda*túo ?tÍbllco

Ârt. ê cts'

(3rgÕn'izoçõ§ d.,
excelo rlos c§tô§ inexigibigd üde e- dbpêrtsÕ, Íendo cornô obje*iyê

quê foínem rhois êficcE o execuÇÕo do obielo,
atasi/és {i6 dê edilol.

á: Ç procêdimer{o pqrô celebroçqo ds porcetíq seró
iniciodo cêrn a <ibeÉ.re de processo sdi"r*nistralivo, dêvidqÍnenle ouluÕdo.
proJôcolqdÕ e numeÍsdct'psLi Unidãdê (3esiaro reporÉinr.al-

7'.Õ ê.liisl {ro ehsmoÍnêntõ §út iao dêveró seÍ pubaicado no
Dióriô Ot',eíol Et€ltÕa,iao dô ,ú!r.Écípis, cdrt
lo) iic. corrtefido.gs 9e.gqíntes

| - c dqiaÇãÇ orçornentirto quê an $orÊo ê <: cet3bÍqçÕô
do pqfceiícr:

+
' .-§
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It : () +ipo de pgceÍiq Gser c=!êbrãdr]:

lrl -,o.otrieto da ps]:êri{r.

l\7 : rÍÊ dôl(}s, ô§.ÊrçiEo§, oi sqndçiãEs. ô: loç,ãtr.e .a &rrÍo. de
cprêsenl€,çã{) dos proÍfestos;

V - cÉ ddttcÉ ê os ôftériôa & seieçõo e Ír*gqmenlo dos pÍGposl§s,
inel!{sii.ê nô'cBÍr sé rê.!§iê à r.riéie<rêllieúa dÊ..f:'ontuciçãô'áaó,óeao d+ribr,ídcr q
cêdo u.n dos crif#os Ê5tob€lêcidos, se for o c*o;

Vl : O rr;ol,or.ÉÍsvjsfo pcÍro o reotÍzoçõo dô objàlÕ;

vll - os condçõss pãÍo inlêÍposiçóo de têct-trsâs ddÍninislrslivos;

v.Ll - ô rniíulê do arrstrumento p{]{ Ínêi,o do qúdt ieró.áe{et:rci:f,s i:
pscêíiülê

x - de qeorcro- cÕr? os cõrait€íGfiee* ..qé ô!iãio. dq pofÉlxitr
rnedid(,s de oeêsgbilidode poÍo os pessocrs com dÊficiêncios ou rnobiEdsde
ÍedLrzidq e idoso.

Árl. .af É vêdirda odrfiil*- Éaevér- inàruir ou té,êRli. nÊs ol(,s d€
convocqçêo, cüúus..rlqs ou condiÇões que ÇomprofirêtcFTl, restÍinjo{n ou
ÍnJ§trem o seu ccFôter compêtitivo ern decoírênc:ict dê quofqu€Í circ:t nsiôncict
irnpertinente ou iÍelevante pcrro o sspecmco oLrieto do p<f,rcêrio. oami*aos:

I - a seleçãô dÊ. prqpc§tês ôpreseritçrdgs ê)ÉlLrsiysíneÍite p6í
êifriea{?1}nliês. 5.edodos ou. com repfêsentôç:õo o*vcrntê ê .rrgcqrihe<§aliã n.|
unidode do Fedêroçõo onde sero êxêclrtod(f <) objêto d(] porcerlo: ê

ll - o estobelecimento de cJóusulo que deiimife o fÊrÍitó{b ou q
obrongênci(, da pÍesfoçôo de cÍliüdodes ou dô execuÇAo dê proietos,
canfotmê esi<ftrêêcidó íiG po,íticcs se+c,Íii:iis,

âfl- ,1 Podêú ser dispensável o r€cltzo.-ã1} dê chsmêmenÍe
púb§co:

I - no coso cê rrÍgência dêcôÍrente de pry(*boÇõo ou irnkrêrcio
dê pqdsoção dê otM€la.tês eíê reiey(,rlte rft!êresse.púb$iii Fiêlit.preo r:e ofé
t8O (êên1r3 e oitentcl dios ÍootiTodqs no ômOito Oe p,êrcêÍio É celêbrodõ;

ll - nos cosos de grJeÍro, cob.nidode puOfico,
do oÍdêrfi púb$c(r ou omecço à poz socid;

4
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Fts.

rrl lw a\ o

Aüâtâ(lÊÊ .§atitoá.98

ttl - qlj§Êdê se tr§is do Íei:lizaçôc'de prr}gÍomo dê proteçõo o
pàsoos o .*;ã;ã 

..;u- 
ern situoçào .qti;e pc,Éss co'.rF'{crrrêlêr c: 51ra

legl.r.Clfrçrc; e

W ' nE cqsg de altlYidod€§ Y(}liã"ê§ ô§ vil"cul€rdos o serviÇos ct'ê

Éi*Jcsçõo. !âúàe. e ês'isiéâêila sÕÊisl, desdê que e'xegutsd€§ qor
*.Éóáqçê.r. .dsr Sqçíedqde civê p.êvi'o'T.rênts c{êdénciodas pelÔ óíS}õô ge5'sr

da rêcpec}iúó.l3olÍticc'

Âtt- It} O êhgÍltõmerrto pÚbfcê seil cotr§ideÍodo inexÀç{vet' nos

s4uiôlê§ §iÍuôçi3e§;,iêt'n PÍ6iuâo tte oútrdc:

I - f|q: hipóie§ê de inYi'obsi.ldrJe de compeliçào :*L:: .*
orgcÊizaçÕ€s, êm rczao'açr 'nal!,rezq' §rrguldi do at'iêt§'dê i:tono de kqlia'ho
ou- quonoo €Is rneta!É .aerae*e püoererrr :er 'siÊrgidos pqr urÍIo enlidgde
espêcifice; e

u - cutqÍizççãq ern lêi que idefiÍir,qÚe e:Fieds(Írnente e ênlidad€
beí:êficiétàf ôu qúê i::iejqm nanniíloknenlel idenlifÉsdo' na Lei Oíç§meíri'Ína
Anuol. ftos tronsÍerêncios de recuÍs<}s o Íílul,o de subvençõo poÍCI oÍgÔnizoçõ€s
d<> seqiedçd€! clyil.

AíÍ. 1I. Nos hi)óteses do€ oíts.9'e 1O ctesle Decrelo' q Ôusêncío
dê'reotizãçaii-iiotlrisinicirÀeáto pAb*co se.ó detçtrladslfrênte iuslificodo p€lo
administrâdor Púb§co:

§ lo Sôb peno de Íl{ lidode do qto de forrnslizoÇôo de pocerici' o
exaràle tfo i-ÉriEç-stftva previslà rp ççrpoi d=ste orl§ç da-weró ser put)âcsdo nü
raet.no dáq a-m q,;é tor efeÍivcdo. 'nô ÓrgÀo ofietcí dÔ Municíp;o e Dt&i'o
One*oi Êi;einihiqo, <ro l"tunicÍtr:,io- Õ ÉÍt d{e .§l(*sÍllr omplo 'à eÍeliye
lraàspcrêáàiio,

§ 2' Ádrnil+.sê o impugÍroçõo à iurtificotivo, fucie que
opre:sntodq-àm otê Os fcihcoJ dicr* o co'nl{:í 6q pti§icoçôo. cuio ieer deve
sêr onolisodo.peki Urú,qqde Ge§tgo res.porxÉvel. ern ãté c5 tctncêl diq§:. ds
ds,fl3 do rêspêciÍYo..Pratocolô-

1

§-



Par'aí*o -?M*á
aEP§7§2ir.4É§

SãüêS8.

§ :úq Ã .tBáer,§l} e Ç,iaêrigitsôidãêe dâ. e§â.ràárnéê1rr púâEe{l. nàó
ôi.*ióÍii:ô.(f,pfi coçêo da3.dêmõis dispoiilivoa,Oes,tg Êecref o.

i*Y- arâdlD

Ar§.. 12. O têrmô de aomenf(}i ê ,ermo de .9q.qqgído
cie cqopeÍqçAo sôrnérlle pÍodlzirôo efeitos juÍí€ticos opós dérs
reseêíyoi.exíõÍçq nç $qi+ Õ.Íi&l:dé.:pü§§çidode dçr. qdnil!-iqlrr<ieõqtÍ)úlrieô
tY*JniãiFPol.

cr1|,*.r[§ lV
:I*E ÁfaisÇãô ã.,'.iêda

itê
'nq prêiloÇôç de

6

á$; l{:.A.oqg@*iq+§q der sodegaOe.,c',rvlt.qu€r,riiÉinôt ê têrrnê dê
c.,kibgf$éo i:íJ.de,'fêú§r$6 .dsve{á.cdêbrçn,tàiúo- de efuqçôs.: eÍTl iíedê
p§I(r r€p€rs§€ <Íe-recur:o: às nÕo c€lebranÍes, frcqndo çr eslêEúorrié,'iro'ofi: do
têpêafiYà. ioíínãii(Içàê:

Ârr. 13. Dês1Jé quâ.prêvistrt i1rit i'€ftd,.sq@.§êÍi*fida:.,<] atúdÇ&(}
em rede por dr,os ou rflois orgonizqçêes do socisdode cfuH, rrrontilo o íniegrol
re5peítoE&d@ 'rr<l oreKinizqçÕó éébtÉA!'rtà.dô têry.?:.er dà Í€tir.lêi.tê dr..de
Õãl,aib{treç.êo. desde qtrç € o.grif,iiÉrrçtu c*o sgek}dqde. ci\,iÍ..r3jgn:otúiri(] do
lefmo de fomento ou dê cêtobrctroçõo possuo:

I - mêis de 05 [cinco] onÕs cíe irEcÍiçõo no CNPJ; e

ll - cctpocidode técrrcô e operqci,oncd poro SupeÍvisíonqí e
oÍiêntsr direl€nêntá s alVqçêo do a.gsnizoçÕo q.re coifr é*cr-silçi=r idúe*do
riíiÊiré"

aõntê§: ê

tl -. can-lunriêar:ô ídministÍoçi1o Frútúco.,em- ofá õo.{sessento} das
s.gssiaqturq do iermo degtirsçõo em ,êdÕ-

Csafie|iô:V
Dcr raÕ}.ttlRéfu çõa @r,'l€rêlrê.5taid



t - ÉdertliEcqção do subs€Íitúr do p{opêstc{

$ - indicqçÉcr'{fo inÍ€íÉs§ê público erÃ'êlviêio: e

{l -.diÕglRóiÍiça d§:ieddqde que 5e qÚêr'rÍrodificor' oprlmoreÍ ou
dêsenvotvér e, .ír€mdô pêssfu€|, indic{rçÕo dã vi§tiilidqde. dos -cu§to5; do5
beôêãaios ê dos pr€cis dé éx€cijçõo dü sÇõe prêtendidd-

Art la., PrêêÀchidos os retluisitos, o Unidsdê Gerlorq dêYeíó
torna púo§cq o p".p.r. no Ô[e. onàa Co Mçni€'rpi,o e-no DiódG oficicll
El€itrônico do Íl,trJí$.:'r@ e' i;eriÊcsdo Õ corrYeniênciq e oÍ}<f{tunidqdê p<rÇ
reofizoçà(, de P4ocêdirnenrq .de !4ÕnifesiqÇAorde ftlerêise Sociol. o inslouroró
paÍa oi:iv.r.aíô.sóciê,§.Àrê.setttrà o te.nc. .À í.êcdiJãçâq.des*q procedm€rrto nÕ(}
imp{cqrá íeÇêsscrtãLrÉrÚe nÕ execução dá proielo proposto, qu€
cc.oniecêró dê ocordê com lfs irlt6Íesses do ôdrnl*l§troÇAô pÚbiico.

§ Ie A ÀâÕnifêslqçÔa dê lnler€5€e sõiol :.§Oo 
- Sp*Ilso .o

ÇgnvocqÇê(} Éêr ínêio dêJ cl-|smsmenie F it*icô. Frq .{ cêlêbÍãçôÍ) de
F}ãeaÍio.

§ -? Â prqÉssrçào gr] o porrietpi§Õo no PrÔcedà11ênto dê
,vlqàiÊateçêo tje tnteiesiçe Sociot nôo imp .ede .o -er,gianizgçÕo do sôciedode
çtvá dâ psltcboi nôeyà..i(rcd crromoirrenlo Êú6§Çii iubsequênte.

o&ti}/cndé q cêtêbíoçfu dé pclÍceri'o; Ó'Ptocedirnentê
dÊ ktt€r€sse SôclÕl de1/e conter:

c,êptuÀoVt
DasVêCbí1É€§

<ios rêspéclivor côniuges gu dêrnpsnheiras.. bem
nles êrrr ünho rêlq, cc*âtêrüt ôu por gíou:

4Í1. i", Frcoré impedidq dê cêletliÕr quÕtquer modqLdsde de
par.cericr previstei ne*a tlecieto s orgoniicção <Ío socig-daii*e civd que:

t - nôô esleJg íegiuloÍmenre coníilúdo ôu. 5e êslrongfeirã. nõo
êíelo c,uforizodo o funCronqr no lerÍiróaio nocftlrhcí;

lÍ - ê§ieÍo 'Í]missc no. derr€í de Éteslor conrss de
qnteÍiarrner]iê.cêtêbtdê: -:-\

ôü
íllrÍiicipr:l n r.qt.ft
êsteiidéndo-s€ a

J

\§§"
.)'



de Âlta P2:râtuà
CHP.ÍrlrtF.g5.54ô .73êI0OO1-3G

Àv. Pqilp !m31odqs- S:aroe..SOO

a, cui{fs ,côntss aelciiv-(f§ d os.cêÍÍo§ tênáôí,!l .§dÕ jrrtgedas
Ínegltrlores ou Íeiêtiodos pd TÍÍbuncd ôu
esfeío dd FederoÇõo, êm decisõo erêce.rlv€L rrôs ú§irn

rv - tenftci tidô 6 coíltos rejeilodos oelo oiimàriiÍroçõo púbficÕ
nos úttimos cinco oÍtos. êxêêlo s€:

. ql. fêa§qnqds o itegúêii- rídê gue,fl}Ofi\íéu .{ri&:Õô e cSJt (Ídês
os dábilos eventuolrnenle irÍrp{J iodos;

bl fg.r €çgf}sl.Iêroqê. ou re!r§'.1ô:ã deçisão pe.Íq.reJaia:ôó:. e

c) q cicrecioÇóo das contos êstivsr pêndérÍle d€ decisõô sobíê
reârÍso coírr efelto suspensivo:

.Y - ,êÉ,fxr sjso punido co,m umê dos segtínties sqftÇÕes,. pãJé
eer;o<lo qJe duÍs o penêhdode:

ci] *rspÊnsóor.de pcst cipsÇôô êm licrtrtrçiõo ê lmpc&nânto de
controioÍ com a odíniniírôçõ o;

-b) dêeÍÕíqçÕg de irrÍdoneidcrdê pqÍo Fciror oú.:gsnEdf€Í ÊóÍn cÍ.
ôdrftili§irarçtu púbBc

c) suspensôÕ terrE3oíúrÍo do porticipoçõo ern c*rornornentopúbõco e impedirnenlo de cêlebror pêrc€ri,f ou contrcÍtos cofn óÍg6c,s eêr}H(Ides,dõ êsfêré dê gÕ\ierüe..da carr{EçX6t5o Ér*htice rft.rhi€qt<À àqprozo nÕo rupertcí o dols onos; e

d] d€dsrgçêo de inidêllêidÕêê pêlê ÉcrÍtÍaíôsí em êharI}srngl}Íopúblico au celebrar pocerio ou conírotos com órgàos E áln_tiaidês dê iodiÀ
ca êsferqs de g.ovemo, enquonto perdurôÍem oe mofivos determíngntÊs dopurúçõo ou qté que r€jq píomo!íido o rect ililoÇüo pÊrsr|rê o própric
lrulaú&de cSJe àÊfuéu ti pe{Ielidãde_ gire seiá, ci*nçecEdo serrrrre que o
at:gcrizoçõA. do soeíêdade. dvt r.€Ésirick á ôdÉtklbtrôçôo ptibIlco peàos
Êieilidri* ,êsriÍtciúês, e. cipO; @êênilo 9 F{€(} <la. sÕnçeo qpfieáaci Corn 

'Oese

Írd olínes 'tc{ do iíac,so V. dêstêjô,'lis§;

Vl - l6nÍto lido conlos de @rceÍio jrr{Sqdos iÍreglrloÍes oureieilcldc por Tr;ixrnot ou Consetho cte contss d'":;;À;.-;f;; d.
'fêderoçâ§. em alêd5êio:lfecÕr.Ítuêt. .ês úninqea Og {attg, ênos; q

1lII - ienh(: erii.e seu: diigrefiies g.essao::

a



bJ Msgdâ t€spo{rsqvet pÕÍ &$q gF('ve e incrbíilod{I Pêrs a
àrerCíciá.de Cingà ein'C.orrússôo qu fú;lçôo de spnficrnçõ" .encf-iqflfe ckJÍc§' s
inÇlr§lqç,ãô; e

Ç-}' c+n§idersd§ Íe§Bonúvel pÕr olo.dê imp'15l1'idôdê' êi!(s:'âáb
d1-ãqe.n os tcuoses:oijeleaidot rtos ir}cigos ,. !l e rt do.§rt. l2 dc l-êi n'.&4?, dê
1992"

Vfll - No, hipôtesês deste crrtbo, é iguêtrneôle vedocío à
íôniferêncrd dê noYí:s.reÇu'ros no ôÍÚoilo de pctr'cêrios ern êxeçiJçõ..'
excetuorldê-le -o5, lcqsiÓ§,:dê 5erv;ço§ essenciois: cpa r'rÕo-'pqdêín.§er c'diodos
sob pgÍrc de pf.eii&ô cro êróÍio ou à popul'ôçõo. deqÓê qúe prêeqdido éé
exivêssô ê functofnêntsda st$iiiiz!üçóô do i1!'igánte' rn#frro dÓ óígêo au
6r1-tidode do sdr*inÊitrqç§o pÚb§co, sot, pêílo de respoÕ§ôbitiácidê sa*dAÍ*:-

Ix - Ern qt {ilquã' -d§s ffpétesês previstqs no coput' peÍsíste o
impedimênl(}.poi(ã. celeorur pcrceÍio errquslto aão har,Yer I ÍêssoÍcs'nenic do
dÕns ao e.ór1,4 Fetg qusi :Êjo responsável o ôÍg(r.riz(]çôÔ do socJedãdê civa
ou seu c&igê{:rter

X. ' NôÊ serqq.:c9.t:iderodos débitas, os qu€i dêcorÍqt.n de oirqaos
rrs rbêf€l§6e.1de redog,oi potà' otii:r;r,,is*4ao l}ÚÍr*sq c{r que Íent}orn sido
obieÍo de pqÍcêlsríret:ti.o. ae q êtgcnaqçõa da sa+iêilocfe ci{'€ esltvêt em
iituôçõo Íêaulor 

.no 
p€ircê{úrnên tô.

xl - Á vedúÇôo prevblo no inciso Ht, Oo crt. l7 desle Decrelo, nóÕ
§e llplico à c.elêbrâÇêê dê pdcé.iô§: cotrr :éntidqilêt .+rê, pelÕ suo pÍóp{io
.*stureiâ, sêict.n cor.Éi-itui&s. pelÕt ÊutoÍiêqdes rêfgíidê§ nsquele inciso, serldo
ved6dõ que q r-nesrtia.,pés!àô liguie n(} l€'rma de. c-olottô.qç:Õo. rto lermo de
foínento ou no ocordo de coopeÍôÇõo sirnullonesrrEnte como didgente e
odmiiitÍÍqdoÍ púb lico.

xrl - N6o 5áê considêÍadas meríIrf,râ9 de fodeÍ os ÍniêgÍonlês de
consê,tlos de *etto6 e de poiílicos pri'blicos.

fft- f S, É vêdodo o celeb{oÇõo de pqrcêrios p{'evistos nestê
Decrelo gue tenhoÍn poÍ oblelo, ênvolvcm ou incluom. dtrelo ou
indirefdÍl|êàté. dàleçiá4õç doi tur§atês..c*ê Íegulqçãl}, de fiscafE(}çõo. de
exerdcio do podef dé pôlkio'ôu dê ôúLqaraii\,idades.,éÍc&rilúÕs ds EsÍqdo-

\\) -:-\

Ârl. !?- Nãô seaô fiÍmõdq teri't1ô de cotcborciçõo ou termo de-
c.pm sua§ orj
éomõl nho

9
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{r.*:: ?O. O- prono e ns§qltl9.,.éêvêrô, ser .oprgsêntodo de ocordo'êêrn eúle Creeirêlô é.coÍlilry q§ s€guinlê.s qlar1Qtlã§.Õês

I - dêsÕriÇãÕ do reqtídqdê quê ieíé ot êto dc! pôí€€riq- àe"ae-&dê,
s€r dêmôrlsti..isló'ii,nêxó enÍI.ê eiEsa reqikiaiiê e ii§ eíiiidci,eii 15ú Énúáror e
metqs o seÍem ofingidqt

ll - dê:c!iÇA(}- de fttêi(Is o serqrn oiir}gicâo§ -.e dei. divirlrr{rês ou
proietos o lerem ex€|cLrtodos;

Itl - pr€visâo dê Íêcei1cr5 e de despesos cl serâm redizgdG Íro
exec{JÇõo dos oiividodes ou dos pÍojêtos (]brangidos petq pcnceria

lV - f ormo de êxecuÇôo dos olividsd€s ou dos pÍoietos e de
cuÍrpriínento dqs rnêtqs o êkgs orÍêlodos; ê

doqó çcria ô perdÇ- extrdviç, <iàrro o.u .pteiúizô qo a:tdÉio" qúê teôi:râ
protícodo qlos ãegob, i€,g:fiÍnoE ou ontieconômicos ÍelocíoÍrcdo5 à op6coçõo
dê 6àtúrsÕê.pútll&ê{t5;,ôi|dén ro do prozo íD((:ldo no § 6" ctij:É*...§7 ê.§.éç,Àb crf.
58 deãie Decrêtl}. le.lha dÇixado de clte.}deí o noÍffiçoçco^ drr''êtgão ds.
confirole inreÍno, pcÍo regu4arizcs- o píestoçõo de contos.

C<iryifin é vt
Dé P1êr7õ.éé''ábg,,,a

V - dêfiôiçÊe dos parêrnetf*§ .o seÍÉm tlilÊfJdôi.p.xo .cr 6f€riçt e
dO cufiPffieÍito dqs ÍÍ)êfôs,

,Jl- 21- A Unidodê Gestoro podeÍó ouàoÍizo, opós sokil<rçôô
toÍrÍyallzqda e fufidomei"}í{:dq ac orgàirizuçáo da, sociedode civit, o
remôr}elfrn€lnto de recursos do plc|no @ iÍobc*|o. íncfusive poÍcr acÍéscirno
d€ novos elem€lfitos Oe Oespeso, rnedionte termo cldtivo oq por oposlk oo
pktrno dê trôbdrc ofiginôJ, quofido for o ccrso. ôbsêrvÇclss o5 seguinles
êóft*çõe§;

l- ôs recuÍsos seiom utlizqdos porq q conseclJçÕo do objeto
p€ctugdoi e

g - r}Éo se.iü, adtercda. o vãrôr làtÕl irÕ iérrnir de.etícibároçõo. orr
do leÍmo d€ tomenlo; e

PqÍêçroÍê. ú.nieo-. À. Unidqdê lGeslêíq d,enggÉt..
remonêj or.ôerrlo dg íêcr-'Ísos do phnc de tísbc{hê. ,r§
dros.

ôü 
'rü(} 

?
{Í1i.@,
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JINTF
ÂY',

'Âár E ã'itírr dc hipéiêse pírsli§to ôê d,- 2! deste DêerêtÔ' ç
pLftp'd€ -frsixdha peáe"a iét §üot r}.làto§. etqp{§ ê vç{o{êe olustsdÔ'' opós
Lriciteça. Ír:rr.nsiÉqgq e ftfldarne§ioda clo o{g§§ízqÇêq dq §oÇie.qade cd!'Á|,

pe{o áolivo poí êlÓ ise.-nlificoclo no execuçÕo Ôu pel'o: t,i{dôdê Gô§tor(
<À.r..rartle ú5 oÇõã§@ rrlor .iirarorÍteíltg é §vcrioÇÕO dô pã.Õêri.:, dêi:dê q.rê Írôo
h,âio oltÉlrcçêià dà seü óbiáio prfnêisql. ÊÕs s€sFrintes sütJoções l

I - quondo nscessénio oo operfeÇoomento do êxecuçÕo e à
melhor consecuÇõo do @ielo pactuodo Õ! poro uliaoçõo do soldo
ránsnesôen*e. por çrnpler <rpostilamenio; or:

ll - no ocanrêflcio d6 omplioçôo dos rêcuísos dq parceÍio oÍiundos
de qplicoÇões finônceiÍos ou sudernentoçõês orÇamentaÍÍos. que nõo podêÍó
ser supêri(}r €rs votgriá lapossgdô, inedionlé cê*gE iaÇetg dê terÍno adilivô.

(fl q..ün-idôdé GestgÍe.deverá l:1.JiôÊzq. §u nôo o ofteíqÇôo do
plêno dê tr{*bdh(], flo.proio de oté t5 {qüiirzel diês-

.ç(a§

Arl. â3. Serõo coÍrsiderodos aptos, os otganizõçóes dã sociedode
cúil que opresentcrerTl o docurnentoçõô qboixo êlencodo. isenlo de Yícios c!ê
quqlquêr nqtureã3 q Sre ÊÕo ,à*hoín pêrdêÍtcklg <rÊ quôtquei âspécie pÕrê
cÕ.n e À4uni,cííliÕ dê -Ar+o,Psclí§ôl

t -. efÍiio .jiÍigido oo Admiftisr.odor P{d3liÇo rêsponsável pélô
trnidaclê cêstaro. sátlêitaneo o TeÍrnô.dê Ci:totorei§o cEI rermô dê Fornenlo
cofn o devidq jush'Íicottro do pedidoi

ll - p{êêrlchknêfi1ê do formu#à 'D{dôs CqdÕsrroi§':

d<a Le.i tú§rcipat elôü Eslãdu.rl que íêc.onàece
eÀtJdode cômo dé, uiiltrdsdê Públàcrr: excetô õs OrgêrrizctÇõês d(f Sôciedêdê
Civil dê fnierqsé Púb.ícÕ .inslituidôs rr ã Jorino dÕ Le4 Íêdê.õl n. 9.7ro. de I ?9!, ê
cópio do Lei Federeii qugnaJo. liôtlYet--

lv - calpiq <ig cqitõo dó CNPJ ôftiaÉodo; ps5iLindô ó
argonizsçÔo do éêiçiãdedê cr'vil, nô
corrpÍovondo cÕdastro o1úo;

r.nmtmo- ur}} de êxistêncig,

\§v
)



. v: ôêrEdAo Nêgqiivà iie 9á. tÍiô TiiblÂtai.to,id€t.. lJa qt qatuaezê
'|.rnlo oc é1gÉlo fszend§fu rfl{Jrúeipãl; ceírid:s§.quãnlq:à'Dívida.â:tirq'dq §hlqa
.êôirrFtn *'it{}tcr.dê Êeejijbrtdsiáe pa{Í<}, € râ s Fãzêiiirir-E§lcldiqt PtoYô 9e.
Rêgulertdade r.dctlv.r: rro, F,grrti<),Oe çcrosriia .FêtTê(!Fa'qq §eqráçâ - FêI§ e
cêrttdÕo <rê E êb'rr1}:irãbdhislet:

Vt .. .cs*les d8 existêncío lrídíco o<pe*da .Fero csiótie dê

de
âdr. Fê.ír,a

íegBlrô .chrí .ou Cé*riê {rê ê5lâtutc .regiSti.gdo e 'de êvéntrjêia ov,
tÍ6tsndaÊ.5ê
.ãalnet-citrfl

ê) obF1lvÕ§ ;êti€aros à prômôçalo iiê ôtivkti:d€s c ãndiitqd€s.<1ê
Íelevàncio Fxiddêo ê soci<Í; e

xlll - pô3s ir *lststqçõff. c§rtdlçêê§. áâleriais ê cqpocidade
técnico e operoci,onol pcí'o ô dêsênvolviÍnento das qtividodes ôu proiêtot
pr.eúistcÉ rra pcrcérld ê.ê crríYrprirnerlto. do3 metqs

bJ o prei.igãÕ -dê'que, éÊt ccrsa dã a,rrisotiJçi;ôê dci enfidqde, ô
íespecrtivô ponjmô,lb ltquioo sqic. ircnsfêÊdô ê Dt l0 pÊssôo.lÍídicê .de,:Ig .uçd

áaturezc, qiie preeísfi§ õt têqdsitôÉ déiíi, ;ei e etl!õ o@lo sscÍ61 sâj<L
pÍeterêílêioknêíúe, Õ rnesÍr}o.(rÕ erÍidgdê-€*inl§;

xr - opresÉ.nl€ 'êacÍiturâÇõg dê ãcõtde .cg!'rr §s princJÊüo§
'êirrdoÍnentoÊ dê cônfdbi§d;áde ê coÍMls.j-rerrrcs brcs@ií€s decot sbilidÕdê;

xll - comprovor experiêncio FEéYio no ÍeôÀ'zoçÕo. com
êfettuiddé, dô ôbjêtô:dà'toêêtio õ+, dê iidÍtiÍ!âzà sêmelhijnfe:

vll - có$ci do ôt(, d€ êBiças dõ qrrêaíó.,clkigFntê àtu{í;

Vltl - retoçÕo nc,Ínincl otucdizodõ dos cf,n"g,e,ntes do entidêdê. com
conrprovsriÍe rre re§àênçls. ,númer,o ê órgêô d{r eÇd9!9 dê
ideàüdodê ê núfnéro dé resistt§ nó Cild6Íro dê Fá.óii§,F sic§ - cPíllúF {k
sêqrê!,qki:Co. Rê.etts.F.ed€r. ç6.-§eF qe- êqclq.úiTi.ddes;.

tx - corflprêil(,lç.ôô de qrré {: !ígÍoiÍlzqçfu dõ §acied§de 'ai\,í
frrnciof}o no €{'rd€Íeço poÍ eàô declor(]do;

x - côpio dos norrrras dê orgonizõçôo inle,rno í6stofulo ou
.egkne.tô inlernÕl''qúê ipaévÉiaiYt élprétssiirriêiiie:



XIV - êptexÊn qr re,g.istÍo do oÍçtÕnizoÇõ9 .d9 s€çiedqdê €ivil êm
CorÉéllrio ,\4irôieÉql, Estqdgol ,nr.r feaerqL quciirda. § ]eg$sléçôo osslm
i-"di"à"m surr cseqcitcçãa poro. otr'lcrr ou de iiíínc'Í Porcãiã cÔm <:

Âçi{Í}inbti<iç§Õ ílãrücê;

>§í - decf<rÍaiçãê de (ãre o crg€nizoçâq r}õ§ de\,.e FÉestdçaêr'de
ccfllos o quoisqueÍ órgôos ou entidqdês;

XVI - da)€Isrcça9§ua ,1õo êr§prego ineÊor, coôfoÍmê disposlo no
o$- r. inciso xxxl!" irõ cênstià"rieõq F€<têrd de l rêa;

xvll - dÉiclo..çãs do r-êpreserii(rniê iegÇl dq êrgontzdção dq
ssciêd6dê ÇMJ i.]foir'l{trndô quê o (,rgqniz(}çô5 e setJs c&qqniês nÕo inÇorrem
em quolquer dÕs vedoçôes previslds nerte oecráo;

XVüt - furyoÇôo de otendimenic oo inciso V, do 61.9'. do Lei
§{u,1icçqlír..§.45{, dê 1??8; ê

XrX - plono de }tqb(Jlho.

Art - Â. expeÍiêncíê píévio so-Eciiodo r'!o lâcisa xll. €rt- 23,
pQrrêrôsêa Ê&êtÕcfo.1lr* ttteio oot sêgdJinfes documerttos:

| - lnsJrufiiênto de poÍcêíio frmodo com órgõos e enlid(,des do
odmirktroÇÕo púbLco, coôperoçÕo ;ríe.nocioôô|. errlprêsos ou corn outlos
ôrg oflizoçÕes cro sociedôde ci\d;

ll - Étotó.i,o cíe oti\l,idodês desenvohridos;

llt - not-ei(}5 vêr.ct !ôdq§ no rÍúdis êrn .aÉiEÍentes suporles sobrs
õiividodes de§ânvOlvldês:,

de Àlto Faraíso- Paraná
47514:O@

;V - Êjbtéeiçôês e pesquiscs reoíeqdos cu ôutrcs foffiês .de
produÇÕo dê confrecimento;

V - curÍÍcufa dê prolistiônol ou êquipe ÍêspônióveL

pôr redês-
gU

prirblicos ou
univêÍsiéôcte§:

V§ -prêanôoi lca!Ír su.'inteinocionois

a\

"?
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.i
)§



CNPJIMF

V§l - ô:tê3iaitõE dq, €oflcridirde l6ç.nç*:,qrri1@f pct ié#i'
gÍgôrü.C,Çô.e§,dü sqqi€gq-(,ê civi. Ínàüittêítos :'ÉiaÉ'' fltÍlp{eÊif,t: pÚbltct}i' +J
il;ã;..;*ár"i:r'ce 'Éêniços i,'rblb§§i ê 

'nê,Bb'íeê 
áe ':órsÉs F{áa*rcÊ ôu

'uáiYei§ddês.

éaffiérx
.§ê Cât?Êtltó dã §§lêf€t

Árl- rà Â Cô{'r*cBão 'i:!e §elêÇõOr:iiidicod§ pêfq::Uri<'ê€Ê G€çlêro:
sêÍô ,nir{rjesdq t}or. peflsio sêrdo ç<l'F eq,sl.q paÍ !-}g -íÉ!dã!ê e3, !!Óiô.
*"*àrÇr'-.trê,. à=toa *ittitit iêísi€itiÔ ,éariicó cÔrrr i'qs-ê. its'. gt-ijúlite §si'
proeostlr, àpqese.*irocs na. plqa§ d.e, ]lp!t!ha e no dê§urnerrtoçÔê
opresonts*sp'elqr(}tgpírÊqçÉo. dq: 3o'ciâ(ktds c'!'it'

§ I " S€Íti cofnposto poÍ 3/5 (três 
-quinto6! 

dt ti* .t""n1bto1
ssr*cíores êcupoôiês' dã isrgo: <fe firavi'àêt'Ô iiÉeíYct' do quêÚo dê Peryd.
àL xq"ri.ít"iô à.zrs taois ltuinrêti tJe,.leus 'rrte-mbroL êq iÍÉ{: vtne{'iodr: §êl
ês€nvolvimento do Píojet()-

§ 2o A C'oíÍl'tssõo nôo §eÍá reÍÍIunêrqdo-

§ F Nq -Porlrãio ckir:íonigàçôó â3t.Íá pféviíl]ti: âtJãte inqÊbros
seião- o e'auàài"'á ã s.;.xarJ,i" ac co,á*soo §e:!e- leçã§, rã§pq§{!êê p!,j.

cÕfldrJá. os ttot allro§;

§a.Serõoi'r}Í}ecÊdosdepqlicipordoscoriríssê**s.sei*iclortilsgue,
no: Otfirnoi OS ianàá) anôs-'te*lrdrn ría'ntidet íetiçêÕj"ícBco corÍ- ctÔ rneno§

Of {umo} de. errttfoç*ef B'ãÍtielp(}ntê§ (,ê ehor'ncmen'c e+lbtiqo-:

§ 5" Conf]$rro€lo ô impedimento pr-evisto no § 4"' deveÍó seÍ

de-siçrrãdo ã.à*.. *ife$rrto quê pos5uo qu{tlifiê.qçei àqtlivàteate Ô do
sub5tiülíd{}.

c.**fid,a.x
Dal§êreçêo 3 Jí&iotnêntÓ dqt *eF?§L:3

AÍl' 26- À seleçôÔ consis+iró ern duos elopos' no segruk')te Ôld€m:



ll - dprÕ'vãçAo
i9r'ãro5 desie Oecreto; e

de Âltc Par*íso - Par*rá
cEP 4752a-OOO

.&rrtGi' 9@

d{] ptqnô dê ir.obolhat c!..sêr

lÍ - abêrlLrâ às êhY€l'ogê ôÔr'n ê§ d(}curneEtcs do Ô{Élonizo§ôo

:êlectonodct, c§lll ró @isii-:vÔ d€ vetiÊcor §ê e j.ne§rêÕ diendel, cL§ eldçiê§ciqs

doâurÍ.eírf(Iis e!êncsctqs no or'i- 23, dÉsle Ee€telo'

o) qusÍtdo cE instcdoçõês foÍeÍn necessdrios pcIro o Í6o$zoçao do
obietô poctLlodo- q§ condiçróês fisi'=c6 e mqÍêíicis do 'ên§dêdê devêm §er

,oiaoaos peto Comissoo de sdeçÕo ofrqvés dê \dsito irr loco'

ltt - enqeÍro.do as etopcs do5 incÍsgs I e ll' '+ê<te eÍi'€o' seró
lovro& s §là conlêndo, no itfir'*mô- o p§ntud+õó. s8 fÔí o cosQ' ê cr

*Gti"oçao -a.tt píopô§iÕ3, 1 -tstd-l€qçãa 
da pÍopos+o vênçedora e demde

ossunlos quê çníêitdê. necessaÍlÔ§:

lV - q Unidode Gestoro hornol'ogoíó ê divr'jg'qtó o resuHodÔ do
juEKimênto em s.rá pgqtcian:e elêtrôniÇs, í|o !íüg Õicícl d{: Ptêfeii'}fo
ÀÁun{êAd de,êli§ Pctqrj,a.

V - No hipótese de o oÍgonizoçAo s€decio{1odo nóo olendel oos
rêcF.;isitos t qatídr:s, àe".l<: imedlsiqmenie mt:i§ bêà Õlossifrcqdo - s3Íá
convi.tôdê .C, ôêeit§l q celebrirçõo de t]crêêÍid nÕs mesmos têrmos oferlodos
Pãõ {} ÇoncüTenre descl's§sificcdd;

Vl - Coso a o{gonlzoÇõo convidoda nos leImos do inciso V d€stê
cfqo *çsae dáébiá .r pcü'cê{i?, F1êci?.ret-s. q': a .Jetiticoç;êo 4og
oocumentoç que coíÍqPrcYerrr:Õ-qtefidimê.ntg qor têqt ililgs prêvísio5'

vil : I proceaiment+ dos inci:os V e Vl deíe orlEo, serÔo
sgguidos, suc!À§vêmdôte; oié qu,á se'concluõ d iêki+Ag pÍevists nq ediisl'

vú . Co:o q Cornissõô ertendo hover neeêssid<:de. por molivo
dé f<naa rrtó'róL o §ê§§Ô§ po<rê{ú,ier sljêp€I§s:-e' dê imediâ+o' nôvo dêtÇ e
horo serà mry.c<Id§, He ocorreado. serú lsvrqdo olla ius*mcondg s
negéssidoiie<lo.§úpêii§ôÕ..dispêmorÍdo,porÍontô,qêbrlgdterieeüodecanJido /-\
no lnciso lll de§le crtigo. 

)

Âít- 27, O iufgameâtô da prqpo§lc dew.erÚ otrresento': --/

t - d€tíÉôfiskàÇõÕ de €$Jê ôÉ obielivas ê flnaridadês inslitl-taic(3':is e \ \' 
--:'

o cqpocíd€rde !ác*icq e êperaciênerl gq§ oÍgqítiaãções dÔ sÔdêdc'de clr&----J
íorcrrn cfr/qliodos e sôô iornpslíveis com o ôbiêloj

n§s
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rl - ernisiõô dê reüãtôtô lé§nlea dÕ CÊrd*59,Ôo .!Ê l5êle.çôo. qr.re
<levéré pronuncior-sa,de áoírrrc1€xlress(,;. q fqspêíâ;

o) <Jo mérllo do pÍoposlo, ern cêflfoímidode coín cr rÍrod&sde
.dê I pgaÇqÍra {,§ato.d(,;,

bl clo idÊrlticíode e do recjFocidode dê inferessê dqs portes nê
Í€§&çãa; eÍn rr1úhJs cr}apêroçêô. <la pÇr'céíio,pli9ii3fê:

cl do vjÕbüids<Jê dê sso Êxáct,çAô;

4ü-|. ,r§. ê JüÉqiêq .ttÊ unidocl€i: .Gê§tü1l
ôbrigõrdiomente dÊverá an*tir pore*ài àii:rco ae. êlq.r.rq-de lrq.ticlEo e.4s
docurftentocôô. corn ob§ervônçio dos noimcts d6lê Dêcteto € do lsgislôÇõ(}
esitsiriiéo, àir;iotanifi:r ôu nõ<r o qssinqtL/Ío de ter!:no de çeloi:qroçãe Õ.u

te.rna de fêmêhlô;

N. 2?. Co§o o Íelotóíio técnico eÍníicto pêÍq c,ôÍnissóo cre

l,L{ifuodss pqro

e dnsrce'iro. no

societÍede

dl <Js \lêlifiÕ-Õçs.r* dô.crçnogÍ.}i'tta de:de§erri&dJê:.ê

êl quiaB s.€rrôô ês irêio§. dÉpoeeis er. .seíl!f,n

dqs met{:§ e €a3ierivas-

I - corairrreveiçêõ tJe i:tre*i.nr: Ou dà êrdriêíais dê corÍerile
êm

lrr:. 3{}. O.re*lig*o asiirrgrqrnenlo- cle.reó.ryr.trorng{ôgo.ctq pelo
ierpqnraiüet. ctq-,Unidodê <}êsisro á- sâá .d-íutçrodô rlo 'Óigrtiô:'Ôfictol e EktrÍiiÔ
C}ficloI Eler.ôn!êo do ÀàrjnçüptS-

caÉfiut,,.xl
Oir:i ftoe. lgflÍnento3.Ftí.r {, ãàÍêbtr§çõe ê fut n&gç§q

er{g
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It - rJêctqrqção r:ssinodo pêtc, Presidentà qluqi ds enÍidsde
rêxporrsofrlÉs*do.Ee pêtF reiceÚrrrenló.. gplicoçero € pÍestoçÕo {rÊ côfrles dôs
re.curS..ô5 q{Je reêêt ea à çofltô do PÊceriq, b€}ri} corrtÕ os do devidq
cÕniÍspstldq,'

âtL e.4§ pscefic.s 5e{ôa foímolizãdcis mêdiqnlé. .t.çélebiqçróô
de lerrno dê cohãborc!çÕo. de têríno de Íomênro ou de ôcordo de
coope{#-Õ.--Ç(}n-íôrfie:o cass, quê teÍá ÇÇrÍrQ cl&rfutá essenci,ob:

I - {1 dessn'çãô dÕ. Õbietó Éúctuodô;

íl - qs o,b{q!}síiôêr dcis p€rl€s;

l[ - qucncio Íç}Í ô coso, o votor totcd e o crsnoçFarnc de
dessrntil{i{so;

lV - ê coÍ|tíÕí]if,rtid<3, qtlq{ldo for o caso- obsefirando o s tô do ort
35 do L6i Federd n- t 3.Ol9, de 20 I 4;

v - o ügêncict e os hípóleses de proíÍogoçôo;

Vl .- o qbÍigclçêo de prestor contos com dêfkriÇÕo dê forÍno.
Írretoda&Ôgio e prclzos;

Yfl - â,fôlTrro_{,é.inonitórômênlô s ovcÍii:çõo:

'vrtl - c, éibÉígÊrtc|aiêdode de resf;rr*çôo dê recursos. nos scrso6
previsios neste Dêcrêf o j

lX - o designoçõo dê urn gêslor represênronte do Unid,ode
Gesti:ro pcro e-!éfuq !} {rêoInpênh<}mento e tse*oÇõo do terrno de
coloborqçõo. dÕ teÉ,y|ô dê.ÍêÍnênte iú do dcordÕ.de cêüper(lçÕ():

Í - q. CéÍlirtçõo, sê io{ o coso, ds tiluk"íido<Je dós h}e.rs e dirêilos

corn recuÍst,É: a.epêsd!}i Ílelo ailrninisf.ôçôo púbsco;

Xl - e Flr,€lrllfigãltvo ct.ibuído à odminirÍicrçôe pa:rblícs porõ qssumíÍ
ou trofisfêík o responsobúdod€ pek3 êxecuÇÕô do obieto. no cGo dê
porofl'oÇôo, d€ modo o eülqr sud dêsconrinuidâde;

conclusêó óu ÊxÍinçÕs dô pqrceIio e gue,
om srdo .{fdqrÍídot. píedrrzÍdos ou tronsformà<;Jos

Xt -q ar}ÍtgoÇÕç dê orgsnÍzãçÉê dÕ mqnter e
os rê.cuasÇ§'êrâ aôntct büÊêál?J

t\
'/\
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Psrafuo - P*ra*ú
Aà.. Pêd'o ,lfitâr{r'aírr=

xgl - § lhrrê qee56o dê3 -trge'ltês dc i:tqa .-niiíaç§ei púb*iÕd, dô
êófrl.àÉe.tniêiirii ê elô.TÍbúriôl tiê (:or-r*ix. cqrres§)qndêílr$ §e's:píá6e!!o§, õôt
dôcrrÍllênlós e 4Hi.íó1afi"ú§õei.rétsÕiÕnsd& ó lêilncta:dà ci:rtoli#içâo au o
1êrrriix.ôê Íoinsr}to, §e.ín.cÇma ô9s'troeais de êxeerjçQo do Íespecrivo sbieto;

.X*r' - s iàÉrddôde dos p<ryt eiOes
qucúqtreí fe*.ip9-.,.iãà dá.rêsi]ééfiv.]s éóàiJisõês.,

Itistr.rJÍÍr€rÍ}tá- (:
clatG

,dê

,a

dê í.espoÍsdállldsiles, qléi,Íl.dã çshilrrcçãq.de.p.çrzo-ríi'1irno de qnrecedêndo
p(,rs ê prJbliêidode déssorii.ttençêo. que nôo poderá seç'inferisr a óÕ Í5€5seáisl
<§os;

&

XYI - o .rêsBonsobikjÍôde . Exeiusivo !q ?Íg(!r§ãqçóo :<rl, solaiedêdê
civâ pelo {:reráncíqrÍÉrrio adrniaírcitfua e ffirsncéÍio dos recwsos íecebic os,
inc[-rrivê no qua diz rêspeito às dêspescE dê cusleÍo, dê inveslirnêfllo e de
E Ê5st atf ê

Xvll - o responsobilidÇde exclusivq do oígtrrizoÇÕo do sociedsdê
eír{ pêlo prrg€rnê'Itô éô5 êncóÍgaÀ rrcitÊ{herarí, É.er4deâaield!, tilieôis e
coiyffiis r*l*cônodos à execuçÊo cto Çk{eÍo pfêvliÍe ôâ têíi'rro ire
cotrohroÍoçêÇ ou dê fôrírenio" nêo implicarrdô ráirórrscao*Cocre so&cróÍio ou
subsdióIio do odrrÉnistroçôo pública o inodirr}phgncàf, do oÍgtrrizdçÕo cto
s!:#ade ciYil ern reÍqêêô. <ra refêridb Éôgõme.àfoj ôs- ênus ííl6ide!'r.tqs s. o§Íe o
objeio do pqrÕÊria ouâ! danôs d€qê{rêaiss dê r€isltiçqó êr.§rio sxêcúqõo.

XVHI - Constão corno onexo do Íeírrro dê cotoboroçôô. do ierrno
dê foÍneíÍlo ou do acordo de cooperoçôo o plôno de ,Íêboll-!ô. qJe @tes
sêÍÉ porle integrõnÍe e in(fssociriv€l,

Côpfirrraxr;
§Írs PJorrpgÍtçõêr'

Átf. §q, A vi(Ér{1crã ciã Frê€i:ía: pô4€rár'§er dtêrodo mecgonlê
i{:fmo..úditivê, .€Fiê dàvê- aiãr aô§citqds §req,Êrg!r.!i!qç!ãq dê,§o{lêdqdê e.iiá1.

deúdãr'nêjlÉ form.Ézot*tê jrlgJi$ô.adà; e.Séa_<!Éreiérlt€irdô ttt uáUõdê.Gesf9{€,
ãrÍl" !Ii, riiküíào, iilô ltfüol dkrs rrnf.ç* .dt} iéitrÉno de iidç*1Fêêí!€ pr.êii§ró,
vêdodo o olléÍcÍçõo dÕ oldetc oprovodo.

C4ührfa Xü,
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Da.ÃÍãa l.lltêrâç&ê dô5 Êéc§sta

etr- Aq- Â§ F{:rcetõ§ do§ rectFsos rronsféíido§ nq âinbôtc ds
pôrcênô aeí& lít.âotlÕs' ern €§tíitã con'ortnidod€ com o reêpecliYê

ã;;;;; á" déssrrboto, excelÔ 1106 ca!o5 ú seguir' rios qroÍ§ írêoÉo
rerirros oté à soine{:t$êhto d<is irrprogle<lcicies:

' 
-..gL,qÍrdÓ hÕu',ii5 êviidêÊc&§ G iiTegFitoridsdê n(:,oF#coçÉô do

parcelo .aãlertorúrÊrdê recêbidô:

ll - quõndo c()ntÍot(]do desvio de ffnofidctde no op{côçôo dos

recrr,sos, o.-. pi:r .iiràdknple*renro ds otgá;àaçào dci {ocledode €ivil êm
r"tÇiçõ<) ês &<içges esJ§bêrêcirirs no termo de coioboroçõo o{} de
fomeÍlio; e

lll - cflJondo q orgonizoçõo d(, soci€dode civí deixqt de odolctr'
sêm ,usiiaiceüvs ii:ficie*te- os àedid§' &meqdd(Is oÊÔn+odos pets
qa{írni:lraçÕq'pút icô ôt.p4o§ ó19ô()6 ds Çontrêle iÊÍer'no'{3u êxlerno'

CêqíI.rro xlf
Do Gês*or da ÍÉrÍãé

Art-.s,'sériÍ dê$gncdo ur+r 6ei{Ôr 'gi}a di:vetó seÍ ogente ptblico
dô áre€I túrcufa&i ao teriio de 6€Éóbê!qçqô ci go lôrrfiÔ de fo!"nêÍtto,
responsór'el pelo giesÍÕo do pccerio, coín podere6 de conlíole e f§cqlizoçôo'
dávehda erle:

I - *çô.''lpirt*j's e fisetdz§r sÚq êxÊeuçÉol

ll - co{nunicoí oo supetior hieÍórquico q exstêncio de indícios de
trieguloÍiirsdÊs:

.lll - *iüÍ F]rve§el Íé.énacq cÕnclÚsiva de crré*se dos ges'qÇôe5
dê-eonl{g pqrcíqb:.e f*oç aa scoréa Ç!}rn a ÍÉlqtór-to láenico êmitido pelcÍ
CanÀêsõo dê:tnanfbfci.narilo ê âYcdiôçõê, quõndo tlouY.en ÇFJe svõlle qurxlto
ô efrcácio e efefivldodq.dds ctçÕês em execuçÕo ou que iÉ fororn tealizodÔ§,
seÍrdô êslê p€êeêí Poíle A}fêgrclflie d'd prá5tqÇâó de cÔíl,os dêvêndo
Ot3ítgsaaÍiqmsôt.ÇjTlêrtebnáÍ:

o) §5:reÍi'ltodôs É ôlcaÊçcidôs e aeus,berlêÍcio§;

'bi ó: hp{}cÍos êcônôúiêós ou sôclâít:

c) ê grêu dê s<titsf€çÕÕ d{}.

t9
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lsde de sustenfÕbifí,adê rd§s ctçõe§ op6§ qd) ô Possibíli<
ecírak seo dó oh&ela poaít Jâdo.

lv -.l{ê.hipótese de o ge§tçf dq. pdç8riq ]dêit(çs' dãríe' qgenie
.pri'bliaO- ô!t set iolcdo ê!y, outro argóó:Q{.J eJ]ll@. o díttlt§tfãd§ eúb§co
ãi*ra a+lg.-, irovo jéstor qu" óôrxro quoffrcôçôo téêi*êo iéisJii/qÍenfê à
Ao-;.*a*fsúÃ. 1,s".rrr,ilni*,,'.eftqrJ.,nlo isso nôo ocorre{. tqdo§ {fs- êEggqq6e§ dq
onteriqí, çorn á-§ Íêspeciivc§ respor}scibilidodas:

v - SeÍó irnpêdtdo dê poítciF)ç8- corno giestoÍ dÔ pacêrio pessoo

çI!e; Íioô iâfirrit:,3 t5 {i:tticoJ rúo:i.. leirtiá' tngaüdo r€lôçêq :itÍc?agi ciõtr}' ô(,
rne-noc.,or '(r rito,' Oas ixsot:lxoçeef dq:eqci.@de eird'ptxriíeàfer-

ÇopftdexY
Da, €sriieiôc cá'arox,tqls e ÂÉ.diiçtla

AÍ1. 3á. Nos cosos de choÍnornenÍo Êlbfiêo d Unidêde Gêstoro
éêve,ó con§titui!. Gômis3Õô dê ÀÁõriitóíc,írÉÍil9. ,ê Àv,sli<çõê, .rrêqi.'êqoF 

"qpoíJ(Íta Eefld(} cçrnF9{q per-.ro .t ó*rt** 'o5 {ciõêÔ} m€ir}:ttíô§" qljê dev€tÕo
ãonrôrçr = <:.r*;*' ii'çioreedãs c€leb(oCqs com orgoni:aoç§ê§' ('á. :iÔ@dl]de
civil.

§ l" Seró comPosto wr st, {três q.,inlosi de seus membíos
Él'ôrldcre§ ô;rlêntés lJêlear€to áe prorlirrrento efél$'i:} dÔ i*;*drs cte iressocd
éo Mirnicípio e 2/é idÕ15 qúiêt§§I 'de 5êv§ íêêíÍibrq6 do 6êõ 'i'ii1§Ú '..licds qÔ

dêsenvolvimêírio ciô i)íoiê}o.

§ f .Á d:afl:issõÕ não sêíó rêmunerÇda'

§ f Ho pgrtcr'|o de narfteoçõo ettré erev -istq quqis rrternbrc:
sáraô, Õ presúerrfe e o:§eeretÉriç <,o Côrnissao €rê §êk+êô, íê:iãató:itFJa?ia pg.
eon<*zir os koboltrcs;

§ 4ô 3er{rq k pedicios de porlicipot dos eoffi'$Õq3 i,t p€F§q .§§'q't'ê'

nc,s ÚÍtimas OS {ahcê} qfloÉ, 1§nl§'rn Íücrnlido 'et{:çêê ifJd(ficó cd'{rr' c'Õ tàânot
Of (ormc) :<los enlidsi*e p(:l@ifntês .*tt êh§m{itriiÉ'rÍti'' '

P.J,lâ,lF..:

5' Configuíodo o impedinrento p(eviío no § .4; @gré 3d
de.sigrrl3do metfit,ío sr.:bçtiiuto qse. pps$Jc qiroEEçAçôq: à <to

sr-rbsliitído-

7A



de.àlto Paraíso -Paraná
{}hIFJI'úF §40.73@gs1-3o cEP A?52&.SOO

..dqs,.§iírü6q, s4
§ 6o A qcírninistiàçàÕ. Êúbãae ínur*ciF<d.poalêrá in§fitulr C(}nnbsao

dê MÕrÉioísáaãrio e Âw€lisçãô.ílo3 cü§ôs de klêfigÍibiBdÇde ou di$Êên'q dÓ
c homoroênlo púbtico qJônd§ iublor cônvefl 'lent€.

Àrt :É. oeweró à Comhsôô de MoflitoÍorneni{} ã Av<,Ii4Õo:

I - snolbor e fiscdizq. q ondGnento dos porceíi€ls; e

ll - emitir Íelofôrio técrli,co contendo:

al desqÉAo rumóri,c dos otividqdes e mêtÕs esiÕb€{ecidqt;

b) onôlise dcs otividôdês rêc*odss. do clJmprimênto dos metos
e do irrlpscio do irênàfktio soc;cit oblido erÀ ío2ãô dci àiêcuçõo do Õbieto ofé
9] r:àÍôdô- çor{! hrq§er:nÕs indicodoreq Éstqbêlecidl}§ ê cprôvodos na plono de
ll"obotho;

c) volores êÍefrvorneríe ,ÍonsfeÍidos p€{o administroçõo pÚbfico:

d! enálise dt,s documêntqi cêrÍJpr.obotóíios dos dêspesos
opÍêsentodos pêlos oÍgicÍnizqÇôes do sôciedode chrl no prestcrçÔo d€ conlos,
quqfrctc nõo lôr ÊgmptÕ]lâdo o ol,coÍtce dos metqs e rssl.*f§do§ e§tobêlecidos
no respee:ivo têÍÍno dê éôlàbôflEqã3 su terírio de fairriêúlo;

e].onêliso ds dbcgmenies.eotarpÍÕbqróti§s refeÍenle às úsitG in
bco resltzc'cÍs por êsls,Corrússêg: e

,l onálisê doi dóct íÍ -ii}rtto§. dds slj.§lôriâs rêêlizôdôs pelês
controles infernôs e éxtêÍn(}s, qusrdo houvet nô ômbitô do fiscdzêçõo
prêvêíúivo. beni ccÊib de sr,xjs cúnctrsiiles e ilas n:ed;dos que lomorcirn em
deêaÍrêíl€do (,êss{rs ilt.r<íúÔIios.

cetebrqdos devq'Tl.§er êfêlvodê§ Í,rê{erenciolaÍre-r'le snte: do téÍtrtioo d§ suo
ügêncio, inch.rsive pú meio dê vkiÍos in loco, poro fins de monitoromen}Q e -,,
ovoE<]Çõo dô cumprirÍlênlo do objeto;

\J\
Porógrõfo ún-rco. Nos pscari,cs, o ComissÕo de monilorornento e \,-\j-1

svoFõção reolizoró, serrrp.e quê pôs.d.',ê|. pêsqubo de sqtidoçõo coÍr]is
oerretidA;os:'do pt*carict e rrt*§á ôs .r.êsuÍtõ<rs.§ cs.mg subsídio no ovoÍoçô-õ.--J

Aú 3E O! precediTrcnfas dê aÉco§zsçôe dss porce.ic

da.pãrÊéliÕ c6lê.bÍêdô ê dÕ c{rnqrirÍtênÍÕ. des pqcrusdcr bern
como n{] reo{ien-toÇõô ê no aiiustê.ds§:metas B

21

B
"/

«,/-

r.s'§'\t§§



Aal. 39' sêm.paeFrtúê éd fsc- i:dÉãçÕ§:pêle <'âninJstrc4:õo púb§co e

F€làs,órqÕoÉ aêl son rotà- o:'exÊ€qçqg'do Bqrce4g se!€ gsomPsr*rsda -e

tsc@dà pidoJ:coÀelhss.doi 6rectsScrrêsp.'n11érltê9 dê'g&raa-êt eXiatét Ítes.

Pqlágreifô únicê. 
^t 

Frqlcàri'i:t5'<te :qiiê, tralor.ê§là DeêrÊtÔ é§!ffic
,{}mbéfi suiêtt§s aÚs mec(:rrÊfÍt.:]É dê.c-ont'el,.soctr,t§iê1.&Í.aifiêi.liâôic.,.ã.i.

Art- 40. Â tiberaçõô de recursos obêdeceró os. firnil=. cl.os

§ôssibi§dodes REqncêk€rs, c§rlÉignq44ê ÉÔ qrçqinêá|o ,drã MuíiiêÍllio ê
ã*rsosÉ Çonsgrlôncio côíÍr os í.rlgiq§. r'tiasê§ e etapss', da -êxêer,çâo dÔ õbiétô
dê t€{rüÕ iré celôkÍoÇôa Õú't o lerltó iiê .fórnérlÍô.

§ I' Os Ísctlsos s€íõo deposit(,dÔt e g€ridos êm conto borrcória
espe*co s<rr F*rih:iç€o §nênceiiq pú83'cá, f§a§êísr-

§ ,9 Auar1qat':hlli.rveí ãr ii'ráritiôó qq]i@ctç.'4ó-'',§ rrtofs
.pãrêeia dê Í*l.,lios. ,a oràoi*teçÔâ dqr .sqcaàaoaq q,ivÊ aeYeãÓ.
rêcebimênfo dê codô poÍcelo:

I - €pÍésànt(lrr es cellittêes né§qtlYari dê§de que vencidos, de
c[ôôtdo cr}m a inci§i] v' dg.gl- z3'dé:tte Deçreto, cô{'rddeíondo rêg{-'<rrê§ crs

ôialldêe; poíô,.i:s c.óm.éíêitô.dê flê€!ãl§.qs:

ll - estcr o(fmplerrle em rdoÇõo Ô preíoçôo dê conlos; e

lll - êst(fr êm situqçÕo rêgul'or ccrn a êxecuçóo do plono de
fÍ<:bd€-

cà§úli, X1rÜ
,91üedcçêcdçtaê§Pê3s

^rl, 
41. ..Â:s .pôícedo§ dêverõÔ 

=r. 
ex6culÕdÕ§ 

"tn' 
ei?i1d

ob!êwôneiô dd ctóuslilüs pdclu<idàs. sên& Y eÉ@§:

I - pegror, o qudqueí títt-úo, servidor ou errFregrodo g(ib0co corn
re.-,;""os rrtrÉ1rbba*,ia paÉertci' sôltê fios.híi?óÍêiês'F êtkié itiil-!e+€§pÊ&{r e
no lei de &ett'rzes orÇornentóriqs:

dê rrmt1
l}<rÍ€ s

pqo
IE'i<,lÍd(:de



Ad- {ã É .vêir(ldo a Fóg(}ràEntô .de luros; mt*fil6 ôú ceúrêÇêo
moneláris. inchJsive Íeferenles o pogoínentos ôu o recc{hiínentoe foío do
prczÕ, corn recuÍEos dô pc'rcêÍÍo, êiro se decoÍrentês de c rqs(}s do
odrÍftistroçõo púbS-q no liberqção de recuÍsos tàloncei.os.

Àtl- 43- É vdado.à.gr€Friizcçõo dq §oôiêcrode civil rernuÊeror.
êÕríI íeêJÍsos.ctà pcu,ce',rci. .cOnpge. àmp-qnheko ou pryeít1?, em irlhO retÇ ou
coliÍirrol, pal es:sq'1â!{íiíatêdê àú âÉnid,odi oàé ô tétceiao qí.xr, de sgênte
público qLre exeíço, ncl odrninistÍâÇõo púbÉco rnunicipol. c;orgÍo do notLrÍeã
eÉpeçiel, corg() de. provirírentÕ. erí esmis3õc ou funç&o dê dkêç&i. chefo au
ossesso(etfnê.lto,

.lll , reo.ãzor dssf:esq €indcÍtê ünt€Íioa à vigânt5o t {f p(:rc€Íio; e

Iv - rêc*zor despeso em doto pôsterior à ügêncio cto porceÍío;

C§,P,*alõ XVrl,
Da ?r(,í*irííí;êt ,:fa ê{ío Cêfl{t3rê

Áre 4+.. Á UÍSiJõde (ii:slorg mqnl€,íá, €m srrd frotafoÍimÕ
elehônico, no sÍli,ô {}flcifl dq Preteituro Municipol cte ,{lfo PqroÉo, o íelcçóo d(,s
pâÍCàrios cêlébrod* e. <Jos iespeqlivor pisnos.de:trqbêrho, qlé t& {céÍts e
c*iêrÉol dicE opós o Íêspêclivo ênceÍrqmênto, coÍn os s€lguinl€}s infoÍrÍroções:

I - ctqto dê qssingtr-rq e idenüFrcoÇõo do inslrumefltô de porcerÉo
e do óÍgõo do Unidode cesroÍâ Íesponsóvêl;

ll - no{rle do orgqrrzôçôÕ e seu número d€ ÍnscÍição rro Codôstra
Nacior}ql do Pessoo Jurídcô - CNPJ do SecÍê,rodq do Receito F€,d€rol - SRF;

fll - d€scdÇõo cto objeio do porceíio;

tV - vdor tc,t€|l.,da pGcerio e vqtores &eÍoaros quqnde for o ccrso;.

e p{}g|os
de 

'rr:5oair§.prêvisÍa pqrs

Vl - sir$sçÊo dà plêstoçêo. de, cor-rlos. dâ pcrrcêríq, que dever\
crue foi vinf orrrrs ê dcíto pÍevísÍo poÍcl o suo

oprêser1§dê. o.prs:o Í)clrcl d s{Jo aaólise
o dsio

e'o rêsu

?3

Nü



,Fedio Âmaro doç..§atrr.É,.gúã '

vÍ - o prestôçõo de c-orllas e todos os otos que d€l(f dêcorr(,m.
psrmitindo o visuôlizÕçôo poÍ qurf,lquer interessodo.

ÀÍi, 45. A ddÍÍri.lktrsçõo.póbficS +"qÉ dFr'ulgor pêl§:htsr.fiêt 6
represeariêçõg isrttté Õ,gpfÉsçôô?-regutCir COsrâiris* €í$raúrictõs na

''Àr..4ó'. ê t3rgonizoçôo cfq sociedode ci\á':iíe{§rá-rg.l.rrdâr Í}o
i'rf€fiêl ê. em ktc<liiis vlsíúéia alê-§uo* sád{is iód.!Ê ê dÕs estaEreiec*rrenios em
cF,rê êx€Íçia: s.ugs qÇÕ9§ Lrdos o6 parc€ricÊ ceJekodos- .êõrn q i@nlnEfiix;ifô
pú.bliêo; qlrá:côriteíihâÍti.r.!ê.t?rinirflô s 

'ifi}fmgçôês 
áeicÍitcs,rô qapú dô qrl,

44 g ser.s i'rc'lsos.

c§f;Édtbxrx
§,a'É.êçrrç€q,.d/§. Oêspêao

ÂÉ, #: PscÍetã9 seÍ pêgq1 c:qm Íe-qJÍsos vin€|Jtúdôr ô prFcertc'
des<tq qJe.oprovodÉ,nâ Édánê; dê-kiba&ro;'i:.gesi:eçqs com:

I íêmunêÍoçôo do equápê cfrnensiono<*o no pldno de trobolho,
inctl.sive. de pecsoal. préprlg Çío org<rnizqçôo ds so#üdà €rra. .<iúi:rrÍe r=
ü(É .n€io,c!o piãrêedq, pô<Éitdo Êóâierntriqr irE despe§!:§,s(}Í,n.pogsmêntôs de
ÍmpoJtos, conlíbulç!ões so6i(fis, Furrdó de Gqranrio do Têrrpo de Servho -
rcÍS, fé?io§, décimc-tercêko scrtorio, soÍ&ios prop€rcionois, veíbos rescisórios e
rierrroÊ.ençergrosãactqk ã.rí:itbç§:i$t<r' t$egóé,queitris vcíorersi

d) cqrê§.§ôndom êÉ olividirdê!. prévi§tês, pqr.r Õ.€:a,rsêcsçôo do
obj€lo e à quotiftcoçôo lécnics nêcessóÍio pera o sxeclJçõo do funÇõÕ o seÍ
desempenhodo;

b! .sejorit cerrç(}iÍv.eis,cêÍr}.o w6!gt de.mêÍÊqina. dg. íBgúôô onde
otlrc e nõe §JprsÍkií ôôtêtó:.ato Pdêr Êxecufiyoj e

e) s6iairn €ro teínp,o de .ÍÍqbq*.lo êfeÍir.q ê
exi*rJ'ilsrneÉtê.dgdiÇq&.rà por.çeth Êêlêtsrq.d§.

ll - (fóriqs rêfêrentes o dêslocomêrúo, hospedqêm e
€kÍÊntêçãô nês êe.§ot êm qúê ô êxe€uçrtle-.'dÇ O,friqtq dd..j:qiÉê!lq. s§'jiÉ+ o
e,xEo;

rneâos de
i:acerki-

rlt .r €ú§t§9'kidÍaêLõ§ aleciit§tro§. à.Êiiscucõô dê
firr o propcrç€io. eÍfi. rekreÉo ao."õrorrlo+ôl.(io. poacêricr

2tt
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Ârr, P.dtr'á,ierfê.daÊ §*n!eÊr §6c

w - oqqÊiç# dâ equtFÇmêr'*G. e íírole*cÉs Êêí"nctítênle§
êíre.ca<,É & co,ÍIÉêcljç!úê {ro gbiàlo ê s€rviçat de êde{nJeç}ãq Ce s-poç:o
ít6icÕ. Í}5dê quat lieêess<.bs.à ir6tq!ãçêê dos refeÍido§ eqráporne*tos e
ÍírolÉ{iois-

a,-ç .Go o o.çl4Ílizqcêq dq t§jlgdodê. i3ivÉ Üdcsjirô §quipqmênÍo§
e mÕreÍloÉ e}enà{:iTenles côÍn recursos provenieríec d(: cêlàb.qção dÔ
eqrcsio, ê bern sê!ô grqY.ôdê ÇóÍn €lÓu§rro @ i.tctlêàqt 3§dode, e êI§'dêYêió
iornzeifizor piàrtrê5t(, dê. irôÍl§têtênôiô do propdild§de à õdrriid§kctÇiiô çÉt'lice.
no hipótêse cje suo exfirrÇôo.

v - A i*gdirnplêncto dã. ôrgioÉizcçêô do socneddde civil em
decoÍêfici(: dê arÍl1so§ rta líberoçõo de.ÍPFü§es. rê-loeiarrgdos à psr€eÍi(' ÍlÕo
poderó ocGrêtcE re:ÍÍiÇÕes à ÍberoÇÔo dê porcelos sutlsêquenles-

Vl - o pqgqmenlô de rêÍt-t{JnêrôÇõo do êquipe c-ontrorado pelq
orgorjzaçãô dq sodrêdqe clvg côfi rpcu.§Ç9 do pqrçérlq nõô gerõ víneulo
tíebslhisiÕ coan. o.pôdéí Ê:r)&eô-

vl, -. A orgsn,zÕção dq socbdsds cl'v,ií develá da. ompl6
l.ãnssoréÍrqio oos vo!ôí§§. psggs a tÍ§r+. de ÍêmrirleiüÇôó de suo equ+)ê dê
lrob<Ilhô vinc'iJiâd.cl ô e;<ecuçÕo do lermo de .caleâa{ÕÇÕo- dÓ 

'errrlê 
ds

fomento ou do êcr}rdo d€ cooperoçÕo.

Vlll - Nôa pÕderób fc.zá jus à rêmunêíôçóo de quê trcÍs eslê
qrligo pessoos noturois que lenhom Sido corldenôdês por cÍirTtes;

cI qqnttg.q, rrémarli§iíqçÕ.ê.Fúb$.ê ôr. o pàfÍmônio p.3b§co;

b) erêitorôis- p<tro ôs quob o lei comine pêno pÍivqtivo dê
IllfÉÍdo&; e

eJ dê lo].qgrErfl.o! ocLril€çóo de bens. direilàs e vs!6es.

ÍX - A inocsmdêncio do ôrgor)troçõô do sociecÍode civií eà.
íehç§{) oos' êÍ]eçrsps- tiotjâ**tt§r {§çq e coüter.iai§ não trqÍrsfêíe à I
odrninislrgçâo Êú.b§qa ínuÊialpal d réspôr1sij*siliariSdé por seu pogcrÍrênto nem
podêró oneÍcr o obi€Íto cío termo dê col(lboÍoçôo ou do lêrmo de fomenlo ou
Íesfi nEiro srro êxêcução.

c.ta,,}futo*X:
Da U,odí*.êt f.,çA,. ê Áp.I@rão fínsrcêúÍr.&
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AÚ. !4, Õt-recuÊô.s t'a)ãêbidô§ ert d§€-o(reilêiq ,§â piãaç§{lo 1.erõÓ
ttêp!§itaql* sr"r:csniq'ccr.e.r*É ê§Êe.€ifêg nq- iElthJrçê9 frlgÊcÊtg PÚt ic(,
di*iliitti#qr.pe*Í (rd.riltitslÍttç.ôt! i:úirrrc<r.

Fúágrcilo únic3. Os rêffienÍ§§ dê' arÍÀ,§§ ftqn€êkos §eí&ê
Õif,{êi}dô§.riq ot{êÍô do. êãrcêinar.é*tondq.s{iiet'tçE à'tÍlÊ§mci§' qandlçôeÊ de
p.êlq<iôo de col1los êrlkiidç§ pqrcÍ ê5 r-sç .ut§ot ,ÍqirstâiiI€6.

Arl. /t?. A oÍglonizoçôo .t' sociedode êiül +eró o pr<zo de @
fséssêêtoi dics.pclire r,iilÍzor o reet*lo.:Éiqneeiroi,Çoi1râdô6ê.prtk,dq.dolo do
trcr|sÍef,êncío troncério eretuÕdo p€lo Unidodê G€sforo.

ÂÍt §L Poí ôcosiõo do condusoo, dêrÉrlciq, tesd& ou exünçôo
do bsceia.. <ix iiririe! fina*àeí.r§ Í,êrílanê§cêniea..b€k iiwá ils Ptô'iéri*)r'dê4 dc8§

aêcêlt{ir Õbridos dss ..íp$caçõss Íin(:n§€*qs rêêtizõíq& rer.llp tri=vo&iqeq ô
cê*rôâàrráçáo. públtê<i.iid F ãtô n?lpro&agávêl dàr3o :ítliin(}i. düãi, sob F€aô r(}ê
.iméaEqrs hst€.rrõÇÕ§ lrÉ tsÍrrsaüo dé ÉÕnt6. eilirecia, dâ rêPÕ!!i;ô1el
ptq"lqe.rçto<is peÉ qrradêode corrrperente do odÍnirÉÍre.çÉq pÚbà:o'

Ãtt;,,!sI' Tladq..s Írrovirn€Fitoc$o de reai.Eô! no ômbiio <Jo porcelic
.iáiú reofiz<ido rneirdr*g: tronsferenêis di3ttõ.{ca.§{,*çrio à id§4{i$c{tção 'da
,lrêrtéúcfá.ió ânat ê ô irb.igqtpa^+do& dê,dêPé,5ito:eÍn§trq Ê§rrt, b{trrc{tÍiç.

Pqêgrcfô- .único. (}§ igsgêmenlos <!êYêrEc §g reçi:|&lss
trEdlr:r|tê crée§tg no con!6 b§nçá*a (É tÉinstiitq€le do,s fornecedores ê
pÍêrtadores dê serYiçôs.

Â!t 62, ó. rús{ii€íp.iô soÍ.ítêntê podeíú, (rütoÍ*rd .pâgüàlênâÔ em
dolo posteíior à vigênc'lo do lerrno de colqboíoÇõo ou ierrno de fomenlo
quctncio o Íotê gariet*or t*a ae:ess* tiver ccorrido <furiinÍe s;c vÍgrêncío-

PoÍógrdfo Único- PôÍo efêiiôs do coput' ísto gerodÔÍ coÍBistê nd
.veÍifla<,ç6ê,ajÕ diii-=ilo:qêlariíidô pê!? Hrne§É!Íitô; íá|n9qÊdor ôu pr'ssi§dÕr de
s.çrvi;o..com bsse'n§s tÍaulot e-dqcuÍErenlos cornproiietiStiê§ dr} crfft(,'

ctÍriÍÉó XXI
êd Prêaiüsç-ilo,,i$ê Cor*rts

I

t

,
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de ÀlÊoPara íso - P*rará
73ô/O@ J -30 cEP A752HXIO

âdGPerlrs.:Ãqr+lq {oÊ §Ar&s, SÊO

PqráStsfo úrÍcÇ. Á! fêtês dê opres,elâlcçÕê ds§' esnlê§ pd6
êrgdôizaçõei do sê{:Hode ciynr é dõ snÉlise e. moi'riféstoçao ÇoÊcÀrsivos dqs
conlqs pelo PÍeÍeiluÍq Municipcí de Atto Fsoíso. inicaorr|-se
eoncaíTritsnlernenrê â.}iÍr . q ,fbe,rsçôó d(r pÍimêiao pqree'ld dr}3 recrnsôs
tinorrcekos.

Ârl, .54, *(tntc-ôÉÍido-6 e prse,de éO (sãtsseôto, .diq§ €qólqdos o
pcrfir do Íecebirnerllo do recurso, o oÍgônizôçóo do soci,êctode cM e6'ló
obigo<ío o prêslor crs contos dq boÕ e rêgúôÍ ôp#coçõo dos recl.rsos
receÉíCos, no pÍcÍzo de o,é I O {dez} dlas.

§ I o O cüspoBto no copul nÕo impede que o inslrumeíÍto de
porc€Íiô eíôbeleço prestoçÕes dê contqs provisóÍios o tífuto de fiscoEzoçôo e
(1compsnfloríleÍrlo.

§ 2f Çcefrgrl@ o presÍaçôo de.çqnias dB term€Í pr.ovasóÍiô.
ccnfoime p*eviàto a§.§l; dêstê ortigo- o scdilo rernonescenle seró pof'e
inlegÍonle do próxirna p.êstêçõo de conios.

An- 55- O tlracessq de pÍ€ataÇà.o de êor*ôs dêvêró cônler folhos
sêquêÊciiôi5 nurnê4..qdgs êrn ordern cronológico e delr-e s€r egmposto dos
docr-Frnentos êlênco&s óoixo-

I - rekit& de É<ecúç6o do ôb.§to,.elai»rsAo pehc oÍgonizoÇêo
dc sociedodê c*â. 'qs§niid<f pr!*ó ser-i réfrreaênfqr*e leg€rl contendo os
c,lividôdes desen\,/oMdos paÍo o cumpà"r)enlô dg obieto e ã comporotivo cíe
metes propo6los cor,rl os rêsull(ldos cdconçodas, o portir <fo cronogromo fÉico,
corn respeqllqo maÍlêiii:l s,ínprobêtóÍiic, toÊ corÍ|o. t§ro de prêerçã.
fotogroflos, vídeos ou ouiros suporles, dêvendo o eventuol cumpriínenlo
pGciol seÍ dewidcÍmente lusiifrcodo, compc6lo dos segL*nlês documentos:

c, cop€ t,êrr€ in egririltê desiê Deciêlo:

De:ÍêtFqni*{lidêrtê Ê.(r or€|êr§zãÊ:aê.dê.sôêlê.dêde cEy*;

el plaÊô d6 Í'qbolhe e op§coçÕo dôijeçrísos

bl ÕlíçJs de.'ençdrrúnhorrr€ri*o cüo FÍeâtâç@ de ConÍcs.
o<i reiporr§ável Cs tti:iasee.CesÍaro- ossiÍrodo pero pÍesidenie do org§
do soc'edode çívil;

nizaçôo
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clcercq
récuí:3{:5

d) declqr:çelo fiirr-:!q@ p€Í dÍiglÉntê dç, enligqdq :'êrÉ@do
d* ;,]ri;;;;it'ao. "q*r-* 

pte"itict' qvco-rto à opliàetçõo dos

rgoossi'do3; -

's = rêlãLltia, de ê€ÇuçÉo Fin(rncê*Íi; .os§itiÉds ,p@ fi
r€ip.êsênt(lnt; b.grrt e o qsritcidor iáÉônávéi cistrr ci r!+c,çAo &s..d9spê§ês 'e
ràcénas eterivôriiâare. rê.§z(Idgs e iiiãÊl$o s9 cE 1'1 o axecúÇi&o dÔ otlieno

composto dos segFJintes docufrrênloÉ:

bÊhêõ.ô A,óbÍrf§, peto
r0 iftgÍé*o e o

,SÍdq (lo.3 rrgcrr:§êg:

bl cóPio dqs troÍrsferêncios
virrcrrlôdi:§ ô§ dê§,3€s3s c{}raÊaàvodc,ti

ela1t^illniãciE o&, ordêiÉ §ctrieidri€3

ds irêttiluçôo <rÕ §tídíl leÍêrf .nesçên!e" por

.rdáeiirfiadôs.

ci
uôid6dá

d) oíiginédô3.cÕrnpfÔva§'1€§ cts cespeso. emit§qs :'1 t!"r" 'd:
orsctritoÇôo ãq ddàttt oe.i"il'i;..,t6erod(I tàôÍÕ:á;e€ri:ê i:ÚFÔrri Íi§§i:§ cô'n
os d€vidos têrrnos de êceite; ê

€i cc,mpô''iÕtlle ctc' réco&iiinêniô: tlÕ 
. 
D,i! ?9:umento de

*rreçodoçêo 'iar.niclp<iL ciuünds <Jq §llÊÊÇãq d€l Not€tri§êál 
^'ukct:

Dê rêiporE@d6de dê 
^dmlÍrishc,ção 

Púl'$g(':

lll - ÍelqlóÍio emindo pelõ Comissão de rÍronitoÍcflÍrento ê

Çrvúl-rsçõê, excela n(}s 
"od 

+t inerágeüi,édé e &parrsa c; ôhârítí1 r}te
. pÚbxtco: e ereteÍrur,a tufltnl*lfjr dé ÂltÔ?i:rã3§'

W * parêcâ téàiii'o -êrÍiifidó pEia gesfo( do terrno de

.Çâl,eba)Íoçée ou ds telíIlo dé foí'iÉrtê

§ ré sê{AÕ g*o5ê@r voiotes
descrrnpdtlas sêfn ius.§f-re9fn'g sÚffcrênte'

!3



Âlta Par*Íso - Paraná

.4" Co.rstr3iâdqt po§sfu€íí improbii,cÍieá:nol
ôu vêrÍftcêdos qín diEgtê.t1cí{rs. e ÇonlÍC,iêdóí tnaerí-rÔ

CEP a7528-OOO
90ú..

§ . ? o§ dodqs iiÉ(fnçeüoJ !9Íão Êfldli§adÔs corrl o infullo de

êsisbétrBc€'. o Ééiô,<ie .,,.oaíááOá gt*t* o Íeceit§ e q;espeso recr*ada' cl

ããrít"a.ia.a= ê o crrrÍ?p;iÍlenlq'dçs nornflqí pertirleíie'-

§ '3P ê ónálise do pre§tqçêo dB conlas devÊrá col§lderqí a

vsrdô&-te<í e §-.tãl.}ttqdÓs dcsnçc<'os'

§ f À píesloçôo de contos do pÕrcedo obt"*Y,o. t"Sl::
espeéfrcas é aéiãr.do aorrt ã manícnte de rÊéijÍ§oq êlÉqa§ Énv§F&a1 nos

'termaú. crss..i*pç$eÕe§:'ê 'pro€s6ürr,:en!o5 eEíeb9§eid1}§ G€lntgtme prêvBlo nÇ

J;; a. it.áár,to ã'no teirno de ctxáixiisçOo ot.r dáfôrÍiêntô'

'Att 57, âs PrêsloÇôês de contG poÍÓ 06 câ'os de chdÍ':srriento
públíco serÔo .rBlittág-". {"rttto' a §:ç regsistidode' 'em tunÇõo doÀ

d.3cu .ÍrÉíttô§ dâq iniegrcrnte*:

§ l" Àpo5 o Íêc€hÍrnenlo pdo setor de p{estÔÇôo de conlÕs'.o
ôiô.êsiÕ dev; ..r â.rc*r,n*nnioq,"rs. á"oiocc*o a cqlfrl§Õo de Mordlotornentq

f ffiã;;:"ã ã. ffiá '*lp'.zo- rnóxirno r<'e Io {d?a i§ds' devendo ernilÍ
réiôtóÍiô téeniaê, e Bocendo so§àki'r dil§êncics; que deverô<} duroÍ pâÍ no

."r;lr*rO f O.tgta rrié ,gítcr=tttiiÉlôírdo pslê{iorm€íitô êô gêstofi

§ f O'gês!oa; (t§oú. a§í{i"ci§çôó dp6'' r&!o§ êi'adÔ§ nos inclso§ l'

ri ê l1l do o*--se oãle O*tko'r'Lú t pqaxo mi*xitrc.9-" t9 !d:i}-Í:T=lT
ãn"o*it i.<r. s preiJciçâó'de contos li*a séu porêcer técnico cro c)rgclo oe
ã*"lr.J. mt"-à o,, eeorri"ao á Á"e;gse a" PÍetisç:ôs de cônlos- podende

Ãt iiir, ,:*r-r . .er; ';àzo túdm; 
"c<; 

ro 1ae4 dios rjsro o suo

fàÕlizãçêô;

r\

pr<)ce§sÕ clÔ

I

r
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§ 5! Ern:.eqse de perrnqriêncna:.dos irrÊÉtulãÍidg&r r} Fxr?Ç€§so
.oevisrÉ . eÍençqmkrhedo úçj:§ecretáiio <fe a,,*nÁiàisÍÍaçêio.

§ ó'A oÍgoniz<rÇôo do sacaedo* civii tãó o prszo rnrcpdmo de I5
,§Lrirfze!-iligt- anorrcaáv-ei. nê r.ÉriÍr.lê larrtí i.r cJ, 

.c)eÉtx!.|. ôriri- ífr'. a.\ttêl'ã.t ít{1

§ 7' Em cqso de dêvôhrÇõo dos íecursos eu sonêomênto do
prestsçôo de contcs p{fr poíte clõ orgonizoÇôo d6 sociêdqde ch/{, o
Con{rólôda.rlaÍêírlo ÇêÉiFq-Eó e errccrnírlrcnó qo llqspar}sÉrriá. pe*e tlB ds<te
(iestôtq pdrôb&à carrtát$.ê- dÍqui\rãaÍié*iii a*o prôcrisíê.

ÂiL 5É. Âa pri:sto§õêi ijerêeiateÉ pryáix'esso8 cl.e inêxlgüa;ticrocte
ê d$rênq, seí6Õ 'on<jliisdar. qLrarrits à sJs .égúlêiidqdê. eÍrt ftrnçêo dos
documsnÍos dehc inÍe grontês-

§ Io Após o recêEx'mêfito p€lo seloí de presroçóo de conios, o
prÕc s§o devê §i9. êfriqêrÍlifihórrÕ €lo .chetb,dàrE).€icririlró,

.§ ? Õ crrêfe do esê{airivÕ, opés ageeioçõo dos renoÉrtos
çitodos no5 irrcisos t,ê ii dÇ @t. §5j dõs*ê §i?c.âtÕ,- ferô.o lpi'ezo.,mffii..de lO
{dez} cfos porc encorninhor o presroçõo de cÕnlÕs ôom seu pqíecar lécÍúco
§g eoÍ|+.olgdpr tfllemo- podçncto so€citcú 'rôv(}s 

i#gênci.ts, com pÍcrzô
rnóxiÍrro ciê 1O (dezl dios poro o suo reoEzoçõo-

P,trâíso - Fâfâ{á
cEP-'-'a7&-Sq9

Â\.. P:dtÉ Â'!IaÍr' ágs §ãÉ*-,*rr- .9Og

(iestsr. qtlg l€ró ê pr§29 móximc cte T 5 {quhze) c§i:s pOra- §i .levid{:5
proviclêncios.

§.4ê pôs§ivgls tsnpr.ali;docree 'de a.rÍBÕs,
o$ ve.rifiêodos ilin ,ê eôÍrÍí&doí rn{ê!rto, do

30



N.

Fh

N"§ftl-
ú

§.e Â siç}qrlkçao dq 5{&H.jde ciüt têtá a pt€ôÍiléxirÍ}ô dê. 15
{quinze} di(Is,. proÍ}:ê.grêvel I}Õ rn6ximo pêr igvol pêtíodo pârã o carÍqç;<io. do
ÉtÍestêçôo de córrtcis:.llio sôriiêsÉ;r4à.to i.gnê-las .t ..gtãrlizqÇô() do soeiedode
civí iqÍno-se nrcrdirritrlsnfq^ ê ciêieíá devotr,er o3-Íêi$tso§ pof(ígli.aênle ou
iáegrolrnente.. corrigÍdà úênêiãri§rrten e, coriiànne.dnátise;

§ 7q E n. ceiq aÍe dêvi3luçõo dâs têôursos ou soncrcsTreflto do
píeíoçÉs cJe cÇ,rrtês pÊí Fárrê ds orgtr izÕçõo êq socledode cMl, o
Sêaretóaio Mur*êipol dé Àdmãnisaoçôo cert'rficqÍó e encsminhorá qo
responsô,.ei pelo Unidode GeslaÍq por(r büb(o cónlóbil e squivofnenló do
pfoeessê.

§ 8" §os .çqsos,dê Õoôstituiçtu de CorniÉsÕo rle Monilcrorrlenlo e
Avâliaçáe prê1listo nô.§.é?. do ort .3é, desle DêêÍi*o ai prestoÇõo de contos
deveró seguií os regÍos êslob€,€cidos no orf- 57, destê Dêcrelô.

,ârt §?-:As êaêstaçõês de 6a'1iõs sêrôô.ôir:üt:dos:

I - ie€ulaÍêi..quãfido .êxpíesotêtÍ:, dê iôimo clgIq e obletivo, o
cumprimento do6 obieri\/ôs ê rÍle,los e5tqbeleciclcs no ptdno de trqbqlho;

ll - Íêgr. !4qres êsrr1 -f,qisslva" qusn& ê\ddêftddêm imprêpdedodê
orr:,qúOlque.. ouirqiifdlc <Íe Êajt{.]5êaô fôrüaÉ dê ciue nêo reí*fe ern d{tÍro oo
erffo; e

de AIto Parafuo - Paraná
,cEP a752S-OOO

. ÂÍ. jF€ríÍtêrDÉfô.doe.§aratae,: glE

G. esfoí, que' te.á q pt(:zo rIrôx;rno de 15 (qirinzel d!ás parô dJ êYidês
pÍôwidênaicEi-

§ 5P EÍn cqso de p€ÍÍnonêncis cros i.regt,oridodet o prôcessô
deveié: seí ênca:rrtnhaçüorrr]o :ie.creláío de Âdrninl§tr(:çÕé.

llt - inêgul{ireS. êucrndo ,corriproúcdcl quqli+iêr dqs se{iuinleg

ôi o.fijís@.ngleveÍ êÊ p.g:tÇ. csntqs;

b) descumpÍimênto iniustifico<Jo dos
esÍ€rbdecidos no ploôo de t ob<]lho:

ôbietivÕs ê rrlê

êi dêâo oo erórtô deeo{Íênte'de o}Ç.de ge§1ôg OU
srttiécônêmicêr á

.Il dêslátq!,8.au dê§ii,o:irà iJi *iàiiê. btê*'oar

31
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áirt" é1- O. eon+Ía,IodoÍ ltrit,ernoi. trâ..pÍ,qIo..rê!ryirrE qQ ?Q .(nov€nlq]
.d!§s {]a4rodes de.rqcetsiirnenae'€la príii:ê§§ê. ttiarÍnd&á,.â §niidcrclê pora icnqí
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púbÊqi)r dô }ú$nkíÉiô^
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Secretaria Municipal de Alto paraÍso
SECRETARIA MUNICIAPL DE EDUCAÇÃoCNPJ 95.640.736/0001_30

Av. Pe&oAmao dos Smtos,7fi) - CEP 87 528qA0 - Fone./Fax : (o*+
366+t 320

ConsuÍta_nos ÉcdentíssiÍno Senhor prefuito doMunirÍfio de Ano paraíso, a resrreito tra Ínterpre@o dos art§c 50 a 12do Decretorf 1472 de 3{) de Janeiro deã'17, ou seia clos prmecrimentos Fra o ChamaÍnento
Públbo.

A dú'vida do consulente se
po&sibiridade da irex§iurilade do chaÍnameÍrto Fibrico, tendo em vÍsta a
uma única ent:dade de Educação na illodalidade EspecÉl_APAE-

reúirqe à

s<istência de

A prova de tal argumento está consubstanciada nadedaração da ravra do secre*rb Gerar de Administra@ do MunicíçÍo, afrmando quena c*lade de A*o paraíso o<isfie apena urm enüdade o. Educação na uodarfrJade
Especíal' ou seja, Es@ra FáüÍÍra da sifua Educação lnfantir e Ensino Fundamental namodalidade de Educação Especjal.

êsãtüêm: 
O aÉ10 e o irciso l, do sfuib rlecrc,b assim

Àrt í0 O chamarnerrb púbsco sêüi coítsirerado
sem prejuÊo de orf*;

inêrbhrel nas seguÍnGs

dgmLeçõês, ent d.
quando G Írfu

I - na hiprfuse rle imÊúdlErlarre dê compe{ição enbê :rs
nürÍcza siqguhr do o§êb do plano de fiabalro ou
pudessêflr ser attngiras poÍ uma efiir.de específica; e

- PR. 28 de Junho de ã)í8.

Jüntor

Assim, coÍtsiderâÍdo os dispGitivos legais, essaAsses§oíia Jwidfu op'na pelo d,,ÍnamêÍrto da únrca êr,{idade (Es@ra Ffrfi,_ d;Silva) corn a dbpensa da eryedição do edital para o cfpmanento priblho-
E o parecer, SMJ.

t
d

PAR cE JER RíU DIco
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Prefeitura Municipal de AIto Paraíso - pR
cNpJ 95-640.7361000í-30 cEp 8752&000

Âv- Pedro Amarc dG Santos, 900 - Fone/Fax (0n) 4a 36A{-1320
e-mail - alloparaiso ?prel.or.sov br

. A justificariva da ausência de Chananento priblico na hipotese de
inviabilidade de competi@o entse ali organizaçôes, em nzfu da nat,reza singular do
objero do plarrc de trabalho ou qumdo as metâs somente pderem ser atingidas-por uma
entidade específica no caso, a Escola Fáúima da silva Ed,cação rorrmit . g*mo
-Frmdanental tendo como manEnedora a Associação ae Éais e Âmigm dos
Excepcionais - APAE, refererte ao Decreto n" I .472 & 30 & Janeíro de 20lz]prende-
1 ao fato de q,e o Regulamanto .les parcerias entrre Municipio de Alto paraiso e as
organiações da socíedade ciüI, esaá de acordo, tambern, com a l-ei F&ral no.
I3.019, 3 I de Julho de 20t4.

Ter& em vista que no Município de AIÍo paraíso, pR, sornente existe
uma Entidade de Educação m Modali,raríe Especial, ou seja, a Escola Fátima da silva
Ed,cação lnfantil e Emino Frodamental, cqio q.al, a eutidade mantedora é a
Associaçâo de Pais e Amigos &s Excepcionais - ApÁE, inscrita no cNpJ n"
o7.393.Truow-80, não h.í necessidade de chamarnento público para os objaivos
delineadoa no Deseto Municipl n", 1.472 e rlu Lei Ffual n" l3-0 j 9-

E com base no parecer da Assesmrà Jurídica do Municipio de Alto
Paraiso, a inexigibilidade do refsenciado chamarnento esuâ caracterizado para m fins de
düeito e em conformidade com o art l0 do Decreto n" l.{f*2Tl7.

Assim, ficam m inteÍessados intimados pua procederem à impugnação àjustificatir.a &sde qrc apresentada ern aé 05 (cinco) dias a comar da Fblicaçã. 
'

ruSTIFICATIVA

ÁIto Pilaiso, 28 de Jrmho & 20l B

PUBLICADO NO JORNAL
UMUARAMA ILUSTRADO
ÓRGÂo oFICI,AL Do MUNICIPIo

8M... -J.. 01 0l
Ediçâo N.'...... 11. L \s
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Mcitt ? tlhrtbi$ & alto Pavfu -
C P,f 95.ô2rO.736/ffir-JO capAZTZS&

Áv. PedroÁnarodas§aarar, 900-FawJFu (M) U 3661 1320
e-mail ahoparaiso@pref.pr.gov.b,r

coÚtssÁo DE SELECÃO PARA P SAMENTO E JULGAMENTOROCES

Da Análise

comissão instituída através da portaria no 24gt2o17, em data de
01 de Junho de2017, com publicação no Diário oÍlcial do Município n,lo.sg+
em data de 02 de Junho de 2017, com a Íinaridade de §el"ção para
processamento e julgamento de Chamamentos públicos.

Trata-se do processo de lnexigibilidade para Repasse de
subvenção conforme de acordo com o decreto municipal no 1412 de 30 de
JANEiTO dE 2017, PArA A APAE _ ÁSSOC/AÇÃO DE PAIS E MESIRES DOS
EXCEPCIONAIS, o valor máximo a ser pago será de R$ g0.000,00 (oitenta mil
reaís), compreendendo o período de 12 (doze) meses, de forma integrar nos
meses intermediários e parcialmente referentes aos dias de vigência noi m""e"
inicial e Íinal, totalizando, dessa forma, 12 (doze) meses compretos, com o
objeto especifico de ',o presente tem por objeto a tnnsferências de recurcos
frnanceiros a ASSOCI,AçÃO, destinado ao apeúeiçoamento e
desenvolvimento das aüvidad* educacionais aos alunos maüculados na
Escoía Fátima da silva - Educação lnfanüt e Ensino Fundamenbr na
Modalidade Educação Especial, culb a ASSoctAçAo é mantenedora.,,

O processo encontra-se com fundamento legal a Lei Federal
13.019 de 31 de Julho de 2014 e suas atteraçôes bem como o Decreto Municipal
n.o 147212017 de 30 de Janeiro de2}17 que regulamentou a Lei;

O processo transcorreu de forma norma dan a todas
as Íases;

Foi comprovado q
MESIRES DOS EXCEPCIONÁIS
Objeto, afirmando assim o contid
8.666/93;

ue a APAE - ASSOC/ÁÇÁO DE PA1S E
é a única com aptidâo para cumprirnento do
o com fundamento no arl. 25, capuf da LeirI

EnÍim, esta comissão opina pela
submetendo o presente à apreciação da Assessoria

l-f'v
.J,.V"-.l .4vjL Lh/

rl

regularidade do processo
Jurídica para pareoer.



Ptcfcitttz &rrb|nl & âlto Pq?b - R
c P,r 95.6/rA.n6/mÍ40 cEP 57528-ffi

Av. Pe&oArnro &s§rrtos, 900-FowlFu (M) 44 3661 13
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov,br

Alto Paraíso - PR.,27 de Julho de 2018.

Joe a dos Santos
Preldente da Grynissão de Sebção para Pocesarnento e

Ju§amenlo de Ghannamentoe Públicog

lvo
ul)

nEtUã6üa

4W,
MÍÉa Carneiro Bassani
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Membro
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le Oliveira
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gues da SilvaUes
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Prefeitura Municipal de ÁIto Paraíso-
citPJ 95-ea.73&txr01 -gt cEP 87528{no

Av. Pedro Armro dc Santos, g(n _ FonelFar (0n) 4a 366a I
www.altoparaiso.pr.gov.br

e-mail _ altoptraiso@pef_p_pv-br

PARECER txtíf2oí8 _ cffisÃo ÍrE SELEçÃO

ffi 
24gmfi q'indituiu a coÍnissão de sebção pacr rríocessanento e jusamento

considefando o prano de AÉo +resenüado pda Assodírção g._ pr*, e Amigc rbs rxcepc*na*s _ APAEHffiÊX'#ffi da E-scda'Fftú da §G -6"4u" rnranu e Êú'rü-É,-ã,*,ta na rúoddÍrade

fffiffi^ffi#-*** enviado pelaAPAE deAfto Paraíso reHirroà Ínarúeírção dasdespesas

comilerando a tledaraçáo rb^EST q.AdministÍaqáo. Job Rezende l.leto, q,e pcsui apen€§ a ApAE''' muniÍpb qrle atende dunos cün necessila(b ;ú;*_
considenando o paÍeoeÍ iuÍí-dlT eÍniliqo pgta lgrEihindade iJe e,ee.nÉo e dranancno gÍHioo para afoÍmaüzaçao de tenrno ae ionrerto, s.no" ó u-runcaã-ã eplg o" am paraíso.

Considerarxb " ffir*t:iYY]E rygçA. (b pretuito MunÍr_pd, Sr- Dércb JaÍdim Júnior,reforçando a afirmação que há apenas urm ent*tde assistencid no muni:ípb.
APROVATCX' a ebt oractu * tgrry de **o junúo a A§sraçâo de pais e Amit,* do§ Exegrimais _APAE ÍefeÍêÍúe à manur'en"ar oa escoe-Éd;'-0.1il" - Edüçá"ffiÀ:'H,* FuÍÉaÍnenrd naModdirade Edr.rc+ão E"p"dd, r* n orÀ a* ãrt. ã ããr da bi í 3.01 9/2014.

RessdtaÍnos que o cÍmooraÍna de des1 
.nboho apíeseírrado @era ser derado mediante m inícb e lérminoda v(frrcà dotenrn deünenro a serd.hrãl;pó" ãru1r.,o*túÀ;l*rtr;:;d"que o cÍonogr€n*rde (kemboho rcGre-se aos repÉrsses mens:*; ud or'a int g"d n*-oGlti,ã}a -r.u e paÍcídmentercreÍe tes * dias oe vuenoâ n* * rrl.j.ri-ã'?"a, -to,airario-i, dé-'á;, 12 (dcze) mesescoínpbtos no vdor total de RS 80.0(X),(X) (cribnta 

",il 
;=b;

ROBERTO

CARNEIRO BASSANI

Alto Paraíso, 27 de Juho de 20í L
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ASSocrAÇÂo oe pArs E Aurcos Dos
EXCEPCIONAIS

Rua: fosué Balthazar Rodrigues, 975 - Fone/Fa}r (44') 36641O9O
CEP: 87528-000 - E-mail: apaealtoparaiso@grnail,com

ALTo pARAíso - pARÁNÁ

cNPl 07.393.7 7 2 / OOOL -aO
Filiada a Federação Nacional das Apaes na 7937 de13/06|ZOO'

t tilidade Publica Municipal - Lei ne 022 de03/06IZOOS
Utilidade Pública Estâdual - Lei ne 1S193/2006

A

Registro no CNAS n" 7707O.0O2476/2006-16 de 14/1212006

PR§
(Q,o,-'

Alto Paraíso
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ASSOCIAÇAO DE PAIS E AMIGOS DOS

EXCEPCIONAIS
Rua: losué Balthâzar Rodrigues,975 - Fone/Fax: (.+4) 3664 1090

CEP: 87528-000 - E-mail: apaealtoparaiso@gmail.com
ALTO PARAÍSO - PARANÁ
cNPl o7 .393.772 /OOOLAO

Filiada a Federação Nacional das Apaes ne 1937 de 13/O6/2OOS
Utilidade Publica Municipal - Lei ne 022 de03/06lz00s

Utilidade Pública Estâdual - Lei íq 15193/2006
Registro no CNAS ne 7lO1O.OO2476/2006-16 de la/12/2006

l,í

A

PLANO DE AÇAO 2018

IDENTIFICAÇAO

Nome: Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais -APAE de AIto Paraíso

Mantenedora da Escola Fátima da Silva - Educação lnfantil e Ensino Fundamental na
modalidade Educaçáo Especial.

CNPJ: 07.393.7721OOO1 -8O

Endereço: Rua Josué Balthazar Rodrigues,975

Cidade/ UF: Alto Paraíso I Paraná

Telefone: (44) 3664-1 090

FINALIDADES ESTATUTARIAS

A APAE de Alto Paraíso é uma associação civil, beneficente, com atuação

nas áreas de assistência social, educação, saúde, prevenção, trabalho,

profissionalização, defesa e garantia de direitos, esporte, cultura, lazer, estudo,

pesquisa e outros, sem fins lucrativos ou de fins não econômicos, com dgraço
indeterminada, tendo sede na Rua Josué Balthazar Rodrigues, n.o g7S, Oairro ce>/o,
e foro no município de Alto Paraíso, estado de Paraná

presta serviços de Educação, Saúde e AçÕes Assistenciais, de forma ggpita,
continuada e planejada, para a clientela a quem deles necessitar, sem qualquer

discriminação para promover melhorias da qualidade de vida das pessoas com

deficiência de AIto Paraíso, preferencialmente com deficiência intelectual e
múltiplas, e transtornos globais do desenvolvimento, em seus ciclos de vida:

2

à

N§)""



ASSOCIAÇAO DE PAIS E AMIGOS DOS

EXCEPCIONAIS
Rua: ,osué Balthazar Rodrigues,975 - Fone/Fax: [44) 36641090

CEP: 87528-000 - E-mail: apaealtoparaiso@gmail.com
ALTO PARÁiSO - PARÁNÁ
cNPl o7.393.7 7 Z / OOO,..AO

Filiada a FedeÍação Nacional das Apaes ns 1937 de 13 /06/2OOS
Utilidâde Pulrlica Municipal - Lei nq 022 de03/06lzOOs

Utilidade Pública Estadual - Lei ne 15193/2006
Registro no CNAS ne 71O1O.OO2476/2006-76 de 7a/72/2006

A

olid

bebes, crianças, adolescentes, adultos e idosos, buscando assegurar-lhes o

pleno exercício da cidadania;

ll. prestar serviços de habilitação e reabilitação ao público definido no inciso I deste

artigo, e a promoção de sua integração à vida comunitária no campo da

assistência social, realizando atendimento, assessoramento, defesa e garantia

de direitos, de forma isolada ou cumulativa as pessoas com deficiência,

preferencialmente intelectual e múltiplas, e para suas famílias;

lll. prestar serviços de educação especial as pessoas com deficiência,

preferencialmente intelectual e múltiplas;

lV. oferecer serviços na área da saúde, desde a prevenção, visando assegurar uma

melhor qualidade de vida para as pessoas com deficiência, preferencialmente

intelectual e múltiplas.

OBJETIVO GERAL:

- Promover e articular açôes de defesa de direitos e prevenção, orientaçÕes,

prestação de serviços, apoio à família, direcionadas à melhoria da qualidade

da pessoa com deficiência e à construção de uma sociedade justa e s
apoiando os processos de desenvolvimento

respeitando as particularidades de suas etapa

e aprendizagem do lun

s evolutivas, acompanhamento e

monitoramento dos serviços de saúde, promovendo o resgate do vínculo +an*ár,

comunitário e social das famílias do município de Alto Paraiso que possuem em sua

composição portadores de Deficiência lntelectual e Múltiplas Deficiências,

Deficiência neuromotora associada à deficiência lntelectual e Transtornos Globais

do Desenvolvimento, propiciando novos aprendizados através de palestras, visitaq

domiciliares e visando também à reabilitação
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OBJETIVOS ESPECIFICOS:

- Apoiar o processo de desenvolvimento e aprendizagem do educando, respeitando

as particularidades de suas etapas evolutivas;

- Encorajar, estimular e valorizar o educando, interagindo afetivamente, favorecendo

sua autoestima e autonomia, reconhecendo suas conquistas e realizações.

- Dar continuidade ao processo educacional com diferentes atividades acadêmicas e

organização de instruçÕes das diferentes formas de aprimoramento ocupacional.

- Proporcionar condlçôes de vivenciar e experienciar situações que ofereçam bem

estar físico, mental e ocupacional, possibilitando realização pessoal, exercício da

cidadania e o desenvolvimento da autonomia e independência.

- Desafiar a criança a participar, descobrir e criar;

- Promover os níveis de letramento dos sujeitos, possibilitando o aprimoramento da

sua competência para uso do discurso (oralidade, leitura e escrita) em práticas

sociais que a envolvem.

Estruturar o pensamento e o desenvolvimento do raciocínio lógico,

conhecimentos e experiências de contar, comparar e operar sobre qu

podendo ser eÍetivada mediante diferentes registros

com OS

des

- Possibilitar o aprendizado d

estudantes no debate social

os conceitos científicos escolares capazes de inser:ir os

a respeito de ciência e tecnologia 
" 

.r". i, p lirr/Õ"".

- conkibuir para a formação de um cidadão crÍtico e político; destaque para uma
postura metodológica que parta da realidade do aruno, para que levando-o à

espaços e tempos mais distantes desenvolva uma postura observadora, fazendo

4

uso de fontes para o estudo da História
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- Desenvolver e o raciocÍnio geográfico e da formação da consciência corporal

sistematizando o conhecimento, ampliando a possibilidade de enfrentamento das

mais variadas questões da sociedade brasileira.

- Flexibilizar e integrar as linguagens expressivas, artes plásticas, música, dança e

teatro com as áreas que estruturam o cognitivo no desenvolvimento da percepção,

imaginação, raciocínio criativo e sensibilidade, tornando o aluno agente desafiador

e incentivador das aprendizagens, nos processos interdisciplinares, utilizando-se

de recursos e referências verbais e não verbais, através do fazer artístico.

Proporcionar ao aluno o conhecimento, a sistematização, a reflexão e a

ressignificação das práticas de movimentação do seu corpo.

- Socializar e construir conhecimentos acerca das diferentes manifestaçÕes do

sagrado, a fim de estabelecer elementos que permitam ao aluno compreender as

diferentes culturas, modos de vida e diversas formas de viver o contexto religioso.

Adotar procedimentos alternativos (Comunicação Alternativa) de ensino e

aprendizagem, diferentemente conforme a especificidade dos alunos;

- Adotar seu próprio desempenho como referência para avaliações

- Enfatizar a convivência familiar e comunitária

- Orientar a família sobre educação dos filhos pequenos, adolescentes e ad u e

envelhecimento dos pais

Possibilitar através de palestras condiçÕes melhores para que as famftrás

melhorem a qualidade de vida com: boa alimentação; higiene pessoal e domiciliar.

- Trabalhar conflitos como: separação e perdas familiares

- Orientar para que atinjam cada vez mais a independência financeira

5
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- lnserir a Pessoa

comunitárias.

oferta de escolarização e atendimento educacionais

0110212017 a 3110712018, no vator de Rg 125 231,63.

Portadora de Deficiência na comunidade, através de aÇões

- Elevar a autoestima da Pessoa com Deficiência lntelectual e Múltiplas Deficiências,

Deficiência neuromotora Associada à deficiência lntelectual e Transtornos Globais

do Desenvolvimento.

ORIGEM DOS RECURSOS:

Para consecução dos seus fins a ApAE de Alto paraíso conta com os

recursos advindos de:

Subvenção Municipal de recursos financeiros à lnstituição, sendo
repassados mensalmente pelo Fundo Municipal de Educaçâo à entidade no valor

anual de ate R$ 80.000,00 (Oitenta Mil Reais).

SUS: Contrato com a Secretaria Munrcipal de Saúde, para a contrataçâo

direta de realização de serviços no atendimento aos beneficiários do sus, em

serviços de reabilitação Mental/Autismo, por meio de profissionais contratados pela

associação, com recursos recebidos via prefeitura Municipal, através do processo

de lnexigibilidade n. 03/2013, regido pela Lei Federal n.o g.666, no valor de R$

9.500,00 mensal.

Termo de colaboração: cerebrado entre a secretaria de Estado da
Educação do Paraná e a Associação de pais e Amigos dos Excepci para

especializados, com encra

6D

N--'INFRAESTRUTURA:

A Escola Fátima da sirva, mantida pera ApAE de Arto paraíso funciona
uma casa alugada sem adequaçâo necessária para o atendimento, contendo 7

6
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(sete) cômodos, sendo 4 (quatro) salas de aula, 1 (um) banheiro, com chuveiro, pia

e vaso sanitário e bidê, 1 (uma) Secretaria, 01 (uma) Sala de Hora Atividade com

direção conjugadas, com iluminação natural e artificial, janelas pequenas. Todas as

salas têm ventiladores de parece, com carteiras adequadas à necessidade de cada

aluno. Os corredores e portas são amplos o suficiente para a passagem de cadeiras

de rodas, se necessário.

O refeitório fica na área externa coberta, com 3 mesas, com 2 bancos e 12

cadeiras, sendo uma mesa e 2 cadeiras adequadas a faixa etária da Educação

lnfantil. A cozinha é muito pequena, e contém apenas: 02 Geladeiras e 01 Armário

de aço, sendo que o fogão industrial, fica na área externa do refeitório, contém

também um despensa, uma área com tanque e um banheiro com vaso, pia e

chuveiro. Ao lado há uma área coberta para guardar a Kombi.

Não temos espaço físico suficiente para a realização das atividades de

fisioterapia, sendo realizados em prédio cedido do Centro Municipal de Saúde. A

sala para Atendimento da Equipe Multiprofissional fica em uma sala inacabada

dentro do almoxarifado, sendo que esta é compartilhado pela Assistente Social,

Psicóloga, Terapeuta Ocupacional e Fonoaudióloga, com cronograma específico

para o bom atendimento, sem transtornos de atendimento.

O pátio é pequeno, sendo que a escola é toda murada, organizado

arejado, agradável, com flores que são cultivadas, regadas e cuidadas los

próprios alunos

As carteiras são adequadas e adaptadas conforme o tamanho dos al

mesa e cadeira para o professor em sala de aula, quadros, espelhos e armá

Não temos quadra esportiva, para a prática esportiva, quando necessário

temos o apoio da direção do Colegio Estadual que, gentilmente disponibiliza o

espaço para a realizaçáo destas atividades.

Dentre as Ws,Há 'l (uma) televisões cedida pelo Governo Estadual, e com o
recurso do FIA: 5 (cinco) Espelhos, 1 (um) Gravador de voz portátil, 2 (dois)

Câmera fotográfica, 5 (cinco) Aparelho de rádio com entrada de pen-Drive, 1 (uma)

Fls

APAEN'CUul

unos,

nos.

'há
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Balança Pediátrica, '1 (uma) Piscina de bobinha, 1 (uma) Cama elástica, 1 (uma)

Caixa de som amplificadora, 2 (dois) Microfone, 1 (um) Projetor data show, 2 (dois)

Computador, 1 (uma) Balança de pé e 2 (duas) SmartTv 32' 02 (quatro)

impressoras, para o uso da Secretaria e dos professor.

Quanto ao mobiliário adquirido com o recurso FIA temos: Armário de aço com

2 portas, Arquivo de aço com 06 gavetas, Escrivaninha, Divã.

Temos vários instrumentos musicals (4 (quatro) Violão,4 (quatro) Pandeiro, 1

(uma) Bateria, 4 (quatro) Teclado, 20 (vinte) Flauta doce (cinco), 4 (quarto)

Triangulo,4 (quatro) Chocalho, 2 (dois) Tambor medio, 5 (cinco) Gaita de boca , 2

(duas) Mini conga, 01 (um) Xilofone.), que foram adquiridos através do projeto FlA, e

através do projeto da Procuradoria do Trabalho de Umuarama, foram adquiridos 1

(uma) máquina de costura reta, 0l (um) forno elétrico, 01 (um) microondas,0l (um)

armário de aço para a cozinha, 02 (dois) Ferros de passar roupa.

Quanto aos materiais de consumo adquiridos com o Projeto FIA: Blocos

lógicos, Material dourado, Colchonete, Pilates, Jogo de dama, Jogo de dominó, Jogo

pega-varetas, Jogo de peteca, Jogo de trilha/damas, Jogo de xadrez, Kit de encaixe

e desencaixe, Caixa Tátil, Bola, Tatame, Tapete de Números Encaixados, Jogo da

memória de texturas, Blocos lógicos, Disco de Íraçáo, Sólidos Geométricos, Sorobã,

Aranha mola, Jogo de Tabuleiro, Percepção Visual, Jogo forme palavras, Lanterna

para exame

(Planetário),

para Teclado

s de garganta, Régua para medida de altura, Globo terrestre

Centopeta, Rebolo reto, Capa para violão, Escada para o Divã

Além de duas impressoras e dois computadores que já tÍnhamos adquiridos

com recursos do PDDE e próprios, além de Purificador de água, agu,/cedor,

umidificador de ar, divã, máquina tanquim de lavar roupa, centrifuga de roupa,

quadros, escrivaninhas, ventiladores de parede, de pe, de teto, bebedouro de água,

geladeira, Íreezer.

Recebemos do Governo do Estado do Paraná: 01 (uma) geladeira, 5 (cinco)

mesas e 5 (cinco) cadeiras para os professores, liquidificador industrial, picador de

À

APAE
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legumes e frutas manual, mesas para o refeitório, alem de talheres, pratos, canecos

de alumínio.

TDENTTFTCAÇAO DO SERV|ÇO

e suas

UNtDADE DE EDUCAÇAO/ESCOLA

MODALTDADE EDUCAÇÃO ESPECTAL

EDUCAÇÃO BÁS|CA NA

A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais é mantenedora da Escola

Fátima da Silva, acolhe aos estudantes com a Educação Básica Educação lnfantil e

Ensino Fundamental, e Educaçáo de Jovens e Adultos (EJA), na modalidade

Educação Especial, com deficiência intelectual e múltipla nas quando necessitam de

apoio intensivo e atendimento educacional especializado na escola.

Assim se constitui em um espaço privilegiado de constante construção e

reconstrução do saber, bem como, de revisão do trabalho dos professores, que

utilizam atividades funcionais, encaminhamentos metodológicos e avaliaçáo

diferenciada. Todos os sujeitos da Escola Fátima da Silva são comprometidos com o

trabalho da instituição escolar, com olhar diferenciado para a modalidade educação

especial. Assim,

Íorma, trabalhar

necessidades.

os profissionais têm consciência dos desafios e procuram hor

ludicamente fazendo com que o educando seja atendido

o
humano

bjetiva promover a formação social das pessoas com deficiência, corno ser

com direitos iguais, construindo a cidadania, socializando oiãjb"r",
científicos, tecnológicos e filosóficos, de atendimento especializado nas diferentes

áreas, respeitando suas potencialidades, articulando açÕes conjuntas com diferentes

segmentos da sociedade, para garantir vida digna às pessoas com Deficiência

lntelectual, Múltiplas Deficiências e Transtornos Globais do Desenvolvimento.

Assim, tem por missão implementar ações que orientem o trabalho
pedagógico realizado na Escolas, como espaço de atendimento educacional aos

J9
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educandos que, pelas suas especificidades, demandam, além das adaptaçÕes

institucionais e flexibilizaçáo das condiçÕes de oferta, atenção individualizada nas

atividades escolares, apoio para a autonomia e socialização, mediante recursos

específicos, suporte intensivo e continuado, bem como metodologias e adaptaçÕes

significativas, a fim de se tornar inclusiva e capaz de promover as competências

indispensáveis ao enfrentamento dos desafios da sociedade do conhecimento.

Logo, ressaltaram-se as especificidades e características dos alunos com

deficiência intelectual, deficiências múltiplas e transtornos globais do

desenvolvimento, que, em ruzáo das especificidades biopsicossociais, demandam,

além de adaptaçôes institucionais e flexibilizaçáo das condições de oferta, atenção

individualizada nas atividades curriculares, apoio para a autonomia e socialização,

suporte intensivo e contínuo, bem como recursos específicos, metodologias e

adaptações significativas, cujo atendimento pedagógico requer interfaces com as

Secretarias da Saúde, Assistência Social e Trabalho, bem como o envolvimento

efetivo das famílias dos alunos.

UNIDADE DE SAUDE

Atende a promoção da atenção integral a pessoa com deflciência, gF-tódo o

seu ciclo de vida, nas mais diversas especialidades, desde a prevenção de

deficiências até a reabilitação e a atenção básica especializada.

As formas de instrumentalizaçáo entre as entidades e o poder público serão

realizadas por convênios celebrado entre a Secretaria Municipal de Saúde, com a

Associação de Pais e amigos dos Excepcionais de AIto Paraiso.

c/HNOME FUNÇÀO

01 Cristina de Oliveira Assastente Social í 0 h/semanais

02 Fernanda Oliveira Borges Fisioterapeuta 16 h/semanais

03 Aline Camilo de Campos Marta Fonoaudióloga 16 h/semanais

04 LetÍcia do Prado Ganzarolli Psicóloga 10 h/semanais

10
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05 Silvio AlexandÍe Bruno Neuro Ped,atra 02 h/semanais

06 Thais Andressa Soares de Avelar Terapeuta Ocupacional 04 h/semânais

UNIDADE DE ASSISTENCIA SOCIAL- ATENDIMENTO, DEFESA E

GARANTIA DE DIREITOS

Desenvolve-se parcerias estratégicas com vários setores e segmentos sociais

para a melhoria da qualidade de vida e para a inclusão da pessoa com deficiência

na sociedade, integradas com as politicas públicas de assistência.

Cabe à Assistência Social ofertas prôprias para promover o fortalecimento de

vínculos familiares e comunitários, assim como a autonomia, a independência, a

segurança, o acesso aos direitos e à participação plena e efetiva na sociedade, por

meio da Vigilância Socioassistencial, Proteçáo Social, Defesa e Garantia dos

Direitos.

As atividades de assessoramento e de defesa e garantia de direitos c oem

o conjunto das ofertas e atençÕes da política pública de assistência ial

articuladas à rede socioassistencial, por possibilitarem a abertura de a

oportunidades para o exercício da cidada

criação de espaÇos para a defesa dos

nia ativa, no campo soci

direitos sociassistenciais

fortalecimento da organização, autonomia e protagonismo do usuário.

Nos Serviços de Proteção Social Básica, realizam-se os serviços no domicílio

para pessoas com deficiência e idosas. Já no Serviço de Proteção Social Especial

de Média Complexidade, garante o serviço para Pessoas com Deficiência,

ldosos(as) e suas FamÍlias; e no Serviços de Proteção Social Especial de Alta

Complexidade serviço de Acolhimento em Família Acolhedora,

PUBLlco ALVO: Alunos com deficiência lntelectual e Múltiplas deficiências do

Município de Alto Paraíso, bem como seus Familiares.
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CAPACIDADE DE ATENDIMENTO: 40 alunos

RECURSOS FINANCEIROS:

No termo de fomento com a Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, são

realizados os pagamentos com as seguintes despesas: Combustível e lubrificantes

automotivos; Despesas de teleprocessamento (internet), Gás e outros materiais

engarrafados; Gêneros alimentÍcios; Locação de lmóvel; Manutenção consumo de

Equipamentos de Processamento de dados; Manutenção e conservação de

veículos; Material de cama, mesa e banho; Material de copa e cozinha; Material de

expediente; Material de limpeza e produtos de higienização; Material de sinalizaçâo

visual e afins, Material Educativo e Esportivo; Material para manutenção de Bens

lmóveis; Material para Manutençáo de veículo; seguro de veículo; serviço de Agua

e Esgoto; Serviços de Energia Eletrica; Serviços de telecomunicaçÔes;

Com o Plano de Aplicação da SEED: Vencimentos e salários; FGTS;

contribuições Previdenciárias - INSS; Contribuição para o PIs/PASEP S/A Folha De

Pagamento, lndenizaçÕes e

Material de expediente; Mater

restituições trabalhistas; Gêneros de alimenta ao;

ial de limpeza e produtos de higienização; Loca

lmóveis; Serviços de Energia Eletrica; Serviços de Agua e Esgoto;

Telecomu nicaçÕes; Mobiliário em geral.

tco

RECURSOS HUMANOS:

- CONVÊNIO COM SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇAO:

0í Diretora

01 Pedagoga

07 Professores (5 Prof. Regentes, 0'1 de Arte e 0'1 de Educação Física)

01 Agente Educacional ll - Secretária
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CEP: 87528-000 ' E-mail: apaealtoparaiso@gmail com

ALTo PARÂiso - PARÁNÁ

cNPl 07.393.772l0001'80
Filiada a Federaçâo Nacional das Apaes ns 1937 de 73/06/2005

Utilidade Publica Municipal - Lei nq 022 de03/06l2OOs
Utilidade Pública Estadual - Lei na 15193/2006

DOS

+,,.:S
APAE

Registro no CNAS nq 71010.00247612006-16 de 14/12 /2006

Fl3

"s}

02 Agentes Educacionais I - Atendentes

02 Agentes Educacionais I - Limpeza/Merenda

- CEDIDO PELA PREFEITURA MUNICIPAL:

01 Motorista 0

. CONVÊNIO COM O SUS - REPASSE SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE:

01 Equipe Técnica - Assistente Social

01 Equipe Técnica - Fisioterapeuta

01 Equipe Técnica - FonoaudiÓloga

0'1 Equipe Técnica - Terapeuta Ocupacional

01 Equipe Técnica - Psicóloga

ABRANGÊNCIA TERRITORIAL:

Pessoas portadoras de deficiência do Município de Alto Paraíso-PR

ESTRATEGIAS UTILIZADAS:

- Realizar reuniões com todo o colegiado, tendo sempre com

desenvolvimento dos alunos, propondo ações no acompanhamento do pr

manutenção da escola;

ome
o"o"t'o

o

e

- Reunião semestral, com todos os funcionários da escola, para avaliar os

resultados alcançados durante o semestre, realizando o levantamento dos pontos

positivos, bem como os negativos, registrando-os em livro ata, servindo de subsídio

para o planejamento das ações e verificar a possibilidade de mantê-las

financeiramente.

l3
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ASSocrAçÃo oe PArs E AMrcos Do
EXCEPCIONAIS

Rüa: Iosué Balthazar Rod.igues, 975 - Fone /Faxt (44) 3664109O
CEP: 87528-000' E-mail: apaealtoparaiso@gmail.com

ALT0 PARÁiso - PARANÁ
cNPl 07.393.7 7 2 I OOOL'AO

Filiada a Federação Nacional dasÂpaes ne 1937 de 13/06/2OOS
Utilidade Publica Municipal - Lei nq 022 de 03l06lzoos

Utilidade Pública Estadual - Lei ne 15193/2006
Registro no CNAS nq 71070.00247612oo6't6 de 7a /72 /2006

- Reuniões semestrais com a Equipe Multiprofissional e com a Equipe

Pedagógica para avaliar o processo escolarizaçáo e as necessidades reais da

escola.

- Manter todas as ativldades desenvolvidas tanto no âmbito social, saÚde e

Educação, visando às propostas do Projeto Político Pedagógico e Propostas

Curricular da Escola Fátima da Silva

- Visitas aos familiares, para manter constante diálogo com os mesmo'

relacionando o trabalho didático com as atividades de vida diária.

- Acompanhamento nos atendimentos com o NeuropediaÚa, sendo de suma

importância para o desenvolvimento dos alunos.

- Observar as instalaçÕes, condições, materiais e capacidades operacionais

para o desenvolvimento das atividades previstas no estabelecimento de Ensino,

observando o cumprimento das metas, flexibilizando em conformidade com a gestão

financeira desta.

Realização de atividades utilizadas no próprio ambiente escolar e no

conhecimento que o estudante já lraz consigo do seu meio:

- Atividades de mobilização de enÍrentamento à discriminação a Pessoa com

Deficiência.

- Criar espaços de interação entre todos os profissionais da Escola com os

componentes da Equipe de Multiprofissionais através de grupos de

APAE

S

previstos em calendário, na qual cada um terá espaço para expor

dividir as dificuldades e dúvidas,

- Priorizar o compromisso coletivo na elaboração, execução e avaliaçãs do

Projeto Político Pedagógico, da Proposta Pedagógica Curricular e Regimento

Escolar, bem como, debates e colaboração coletiva na elaboração do Plano de

Trabalho Docente;

- Articular a interação dos membros do Conselho Escolar, para que atuem de

forma cooperativa e auxiliem a escola no cumprimento de sua função;

riêncl
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ASSocrAçÃo oe PArs E AMrGos DOS

EXCEPCIONAIS
Rua: losué Balthazâr Rodrigues, g?5 - Fone/Fax: ('+4) 36641090

CEP: 87528-000 - E-mail: apaealtoparaiso@gmail'com
ALTo PARAiso - PARÁNÁ

cNPl 07.393.7 7 2 / OOOT'AO

Filiada a Federaçâo Nacional das Apaes ne 1937 de 13l06/2OOS

Utilidade Publica Municipal - Lei ne 022 de 03l06lz00s
lltilidade Pública Estadual - Lei nq 15193/2006

Registro no CNAS nq 71010.002476/2006-16 d,e 14l12l2006

- Enfatizar a participação junto às escolas comuns, buscando parcerias no

atendimento a

experiências;

diversidade e desenvolvendo grupos de estudos e trocas de

- Promover parcerias com outros estabelecimentos, bem como com órgãos da

gestão municipal, para a realização de atividades educacionais que venham ao

encontro das necessidades dos estudantes e profissionais (feiras, seminários,

estágios);

t-1;,;,,;;5

APAE

Out Nov DezAgo SetMâi Jun JulFêv Mar AbrJanDESCRTÇ o
X Xx xx x Xx X XXPlanejamento
x X xx X xx X xx xXAtendimento Educacional

XxReunião Semestral
XX X xx XX x x Xx XVisitas às famílias

Xx x xx x x xx X xX
Acompanhamento as consultas

com o Neuropediatra

x xx xx X x xX x X
Atendimento com Equipe

Multiprofissional

x X Xx x Xx x x XX XObservar as instalaçÕes

Xx X Xex X Xx x X
Atividades realizadas no

ambiente escolar

-\ x +-
,/

i-X x Xx x X X
Atividades realizadas na

comunidade

X
Semana da Pessoa com

Deficiência

X X x xX X x x XXAtualização do PPP e PPC

x X Y Xx x X x XX xlnteração dos membros do

Conselho Escolar e Associação

X XX x x x xx X x x
Parcerias com outras Entidades e

Estabelecimento de Ensino

XX Y X x x xX x X X xParcerias com Gestões Federais,

Estaduais e Municipais.

xxMonitoramento

xXAvaliação
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ASSocrAçÃo oe PArs E AMrGos Dos
lr,r,,,,,,rl'lEXCEPCIONAIS

Rua: fosué Balthazar RodÍigues,975 - FonelÉàxt (+4) 36641O9O
CEP: 87528-000 - E-mail: apaealtoparaiso@gmail com

alro Pnneiso - PeneruÁ
cNPl 07.393.772l0001-80

Filiada a Federaçâo Nacionâl das Apaes ne 1937 de 13106/2OOS

Utilidade Publica Municipal - Lei ne 022 de oSl0612005
Utilidade Pública Estadual - Lei nq 15193/2006

APAE

Registro no CNAS ne 710 L0.OO2+7 6 /2006-16 àe 74112/2006

AVALIAÇÃO: A avaliação das atividades através das reunióes semestrais, junto às

famílias dos alunos, as Equipes PedagÓgica e Multiprofissional, bem como com os

Associados e órgão fiscalizador, através de acompanhamento e emissáo de

relatórios realizados pelos Associados, pela Equipe Multiprofissional, pela Equipe

Gestora, bem como os docentes descrevendo o desenvolvimento intelectual e

social, motricidade e autonomia dos alunos, bem como dentre outros aspectos.

Alto Paraíso.PR 15 de maio de 2018

,<iq' (,«i-*a

Cristina de Oliveira
Assistente Social

CRESS: 5553

Lucia Maldonado
Direto.e da Escola Fátima da Silva

Paulo Sêrgio Ferreira
Presidente da APAE

l6
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PODER JUDICIARIO
JuÍzo DA GoMARGA DE XAMBRÊ.PARANÁ
GARTÓRIO DO DIS IBUIDOR E ANEXOS

CERTIDÃO

EU, JURACI ALECRIM - DISTRIBUIDOR E ANEXOS DESTA COMARCA
DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, ETC...

CERTIFICO, a pedido verbal de parte

interessada que, revendo neste Cartório do Distribuidor e Anexos, nos

livros, fichários e demais papeiq e documentos, dos mesmos verifiquei

NADA CONSTAR distribuído contra ASSOCTAçÃO DE pAlS'E AMtcOS

DOS EXCEPCIONAIS - APAE, pessoa jurÍdica de direito privado - CNPJ

sob no 07.393.7721000'l-80, com relação a F ÊtrtctR e coNCoRDATA.

Nada mais me foi pedido.

PASSADO nesta Cidade e , Estado do Paraná, aos

dezessete dias do mês de j mil dezoito (17-07-2018).
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Recêita Fedêral do Brasil
Procuradoria-Geral de Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DíVIDA ATIVA
DA UNIAO

Nome: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE
CNPJ: 07.393.7721000í {0

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobraÍ e inscrever quaisquer dÍvidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identiÍicado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a cÍéditos tributários administrados pelã Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-GeÍal da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas Ílliais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágraÍo único do art. l1 daLei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificaçáo de sua autenticidade na lnlernet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.151, de 2l11l2\l4
Emitida às 08:55:23 do dia 31/01/2018 <hora e data de Brasília>.
Válida até 3010712018.
Código de controle da certidão: DB18.D7AC.B086.2í 30
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR
cHpJgs.eno.zlelooot-lo cEP87?2-8^:0!9

Av. Pedro Amaro dos Santos, gOO - FonejFax (Oxx) 44 3664 1320

E-mail altoparaiso@pref'pr'gov'br

CERTIDÃO No. 95/2018

Certificamos, em cumprimento ao despacho exarado no requerimento,

protocolado nesta repartiçáo sob n " 140/2018' datado de 13/07/2018' que

revendo os arquivos do cadastro geral de contribuintes desta entidade' consta

que, APAE - ASSOCIAÇÃo DE PAls E AMIGOS DOS EXCEPCIoNAIS'

PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO' COM DOMICILIO A RUA

JOSUÉ BALTHAZAR RODRIGUES, NO. 975, EM ALTO PARAÍSO - PR'

inscrita no CNPJIMF no. 07 '393'772/0001'80' se encontra em situação

regular para com os cofres desta municipalidade' pelo que na forma dos

dispositivos vigentes, forneço a presente Certidão Nêgativa'

E, por ser a expressão da verdade para que produza os efeitos legais'

vai abaixo devidamente datada e assinada'

A presente Certidão terá v 0(Trinta ) dias apos a data de suar

emissáo

Jó6 e
Sec.

I

ALTO PARAISO, 13 DE JU DE 2018.
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Prefeitura Municipal de AIto Paraíso - PR
CNPJ 95.640.736/000í-30 cEP 87528{00

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fonê/Fax (oxx) 44 3664 Í 320

E-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

GERTIDAO No 96120í8

Certificamos, em cumprimento ao despacho exarado no requerimento,

protocolado nesta repartição sob n " 14112018, datado de 1310712O18, que

revendo os arquivos do cadastro geral de contribuintes desta entidade, consta

que, APAE - ASSOCTAÇÃO Oe PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS,

PESSOA JURiDICA DE DIREITO PRIVADO, COM DOMICíLIO A RUA

JOSUÉ BALTHAZAR RODRIGUES, NO. 975, EM ALTO PARA|SO - PR,

inscrita no CNPJIMF no. O7.393.7721000í-80, se encontra em situação

regular para com os cofres desta municipalidade, pelo que na forma dos

dispositivos vigentes, forneço a presente Gertidão Negativa, sendo

autorizado a firmar convênio.

E, por ser a expressão da verdade para que produza os efeitos legais,

vai abaixo devidamente datada e assinada.

A presente Certidão terá d por 30 (Trinta) dias após a data de sua

emrssao

ló6
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e
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Port.003/20r

ALTO PARAISO, DE t3 JULHO DE 2Ot8
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Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Coordenação da Receita do Estado

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N" 018357790-76

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 07.393.77210001-80
NOME: CNPJ NÃO GONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identiÍicado,
nesta data.

Obs.: Esta Ce(idão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 1Ol11l2O1A - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via lnternet
www.fazenda.or.gov.br

Enitido úa tn@et Púb[ca (13n7/201s 14:06:i9)
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CERTTDÃO

INE ORMAÇÃo IUPORTÀNTE
Do Banco Nacional. d

p:l!F. J,,rt,taIéF,Ia
- ,,.- ,:.,:

NEGÀTTVÀ DE DÉBITOS

e Devedores Trabalhist

TRÀBÀI..HTSTÀSi

EXCEPCTONÀIS - ÀPAE
CNPJ: 07.393 .772 / OOOL_BO

as constam os dados
aturais e j urídicas

em

Nome: ASSOCfÀCAO DE pÀfs E AMIGOS DOS

certidão n": 1538106]#âií E Frr'rArs)

.Expedição: 13/07 /20L8, às 14:06:11Validade: Og/Ot/2otg
de sua expedição. - 180 (cento e oi

Certifica_se que ÀssocrÀcAo DE pÀrs E À!

: 
i 3- e 3 . 7 7 2 / o o o r - I o, 
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J"" L,"T: ":'-"#'"'J iT
Trabalhistas. a u., õanco Nacional de Devedores
Certidão emitida com base no art. 642_A

I]'?iii".".- '^"oTi"'r"o' pela r,ei 
""- ;;.;ri: ::";"i:"1:i;"":: ;;i;, ":

Trabalho, de 24 de 
strativa n" L47o/207r ao triiu'n.i'"rü="rr". o"v., Lrdoos constênLer 
agosLo de 2011 .

r r i bun a i s 
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'fr++Tribunal de Contas do Estado do paraná

Certidão Liberatória

AssoctAçÃo DE pAts E Aiítcos Dos ExcEpctoNAts

CNPJ N.; 07.393.77210001 -80

FINALIDADE DA CERTIDÃO: RFC-1B.IM.ENTO DE RECURSOS P.UEILCOS, MEDIANTE COXVÊ*IO,TERUO OCpARcERrA, coNrRAro DE cEsrÃo ou rrusinrinn-iru-iõãóruoeru.*.

VALIDADE: CERTID Ão vÁLtrA ATE O DtA 14109/2018. tvtEDIANTE AUTENTTCAÇÂO VIA TNTERNET EM

E CERTIFICADO, NA FORMA D91II 9!, DA LEI COMPLEMENTAR ES.TADUAL N'í13, DE í511212005. E DOSARrs. 28e E SEGUTNTES oo neeirurer.rrô rr.rrenruó ôo iiiiãüNnr o: cóúiÀs, oúÉ õ-aééàcnçÃo DE pArs EAMlGos Dos ExcEPcloNAls ESrÁ eru'r srrueçÀõnêüüãpnna REcEBTMENTo oe nÉôuasos púBLrcos.

T E.P GOV

cERTtDÃo EXPÊD|DA coM BASE NA INSTRUÇÃo NoRMATtvA 68/2012

w f.ibunal Ce Con:as do Estado do
?aanâ

Código de controle 945i.pHE2.0361
Emilida em í6/07/2018 às 11i2O'28

Dados t ansmitidos de forma segu.a.
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CAIXA E'ONÔMICA FÊDERÂL

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição: o739377zlooot-ao
Razão Socia|: ASSOCIAçÃo DE PAIS E AMIGoS Dos EXCEPCINAIS APAE
Nome Fantasia:APAE DE ALTo PARArso
Endereço: R IOSUE BALTHAZAR RODRIGUES 975 TERREO / CENTRO / ALTO

PARAISO/PR/87528_000

Validade: 07/07l2OtB a 0s/08/2018

Certificação Número: 2OLAO7O7 f326393A7 7 3643

Informação obtida em 73/07/zOtB, às 13:59:51.

G/|.í'Xá

A utilização deste Certificado para os fins previstos em
condicionada à verificação de autenticidade no site da
www.caixa.gov.br

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7,
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribulções e/ou encargos devidós, deéorrentes
das obrigações com o FGTS.

Lei está
Caixa:

"( 1
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Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,

RÊÊ':'":::?in:#Ut[?fr" * Pessoa Jurídica e, se houver quarquer diversência, providencie junro à

A informagão sobre o porte que consta neste comprovante é a decrarada pero contribuinte.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

,:! ÀP

\Ec,

IGOE DESCRIÇÁO DÁ ATrylDADE
94.30{{0 -Aüvldades dê dê defesa de dirêitos sociais

IGO E OADES ICAS SECUN94.936.00
94.99§-{}0

-Alividades de
- Atividades associativas nào

organizaçóes ássociativas Iigâdasàculturaeàarte
antêriormênte

97s

PCIRTE

DEI,IAIS

TERREO

87.528{00 CENTRO to
ALTO PARAISO

ESPECIAL

1?./04t2005

S ESPECIA!

P ina: 111

PÍ3pa16r pági.l

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 1.634, de 06 de maio de 2016.
Emítido no dia 13tO7l2O1B às 14:Ol:51 (datae hora de Brasítia).

Consulta eSA / Capital Social
ivolpll

ca de privacidade e uso, clique aqui

q-

ail.coma
ENDEREÇO EL

ALTO
DOTÍIULO ESTÁBELEC ENTO (NOME DE
DAPAE E PARAISO

DEI
07.393.772,/000í{o
MATRIZ

COMPROVAN TE DE INSC
CADASTRAL

O E DE SITUA OE AAERTURÂ
12tOAt2005

NOME

PCIONAIS - APAEGOS DOS EXCE
ASSOCIACAO DE PAIS E AIII

E

Privada
CÓDGO

399-9 .

LOG FIADOURO

R RODRIGUESR JOSUE BALTHAZA

OE

ATMA

TELEFONE

3664-117144 36- í090
INTF FEOERÁÍIVO (EFR)

PR

A RFB agradece a sua visita. I
Atualize sua pigins 

)ara informações sobre políti

\§s

para lmpÉrsá
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hdeitura

DE ALTo panaÍso,
junho de 2005.

Mnicipai de ÂIüo paraíeo
GGC 95.6a0.736/0mr3o

Âv PedroÁmaro dos Santos, I IS9 - CEp 8Z.S2E-000 _ Fone/Fax (üt4) 366+l3m

LET N".

S,ÚllüI"A: Declaa de úitidade púbtica
Associação sem 6rrs lucrativog denoiinada
"Associaçã-9 de Pais e Amigos dos Excepcionais _
APAE do Muar'cípio de AIto paaíso-.

penaÍso, Esado do r*,â *?âVff" r}ffiffi#R #Hsanciono a seguinte Lei:

Art 1". Fica declarada de utilidade pública aAssociação sem fins lucrarivos, denomiJ,rda *À.o"iuçaJa" 
f,A, e Amigos dosExcepcionais - APAE do Municipio a" af-ro parJ#J-t""rio ro CNpJ n".o7.3e3.7iztW1-80. locatizada r'r*-pr;i;;;;fta' ftrr," Gucia Melo,Vn". nesta cidade de Alto paraíso, Estado do paraná

Art 2" _ Esta I.€i entrani çrn ügor a patir da daade sua púlicação.
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ESTATUTO

CAPITULO I

DA 0ENOMINAÇÀO. SEDE E FtNS

Art l0'A Assooaçáo Ce Pais e Amigos dos Excepcionars de Alto Paraiso ou, abreüadamente, Apae

de Allo PaÍaiso fundada em Assembléia realizada em 05 de Março de 2005 nesta cidade de Alto paraiso,

passa a regulãr-se po. este Estatrlo pelc Regimentc lr,lerno e pela leg,slação civil em vigor.

Arl. 20'A Ápae de Àito Para;sc ê rn'a EssocraÇãc crvrl. beneÍcente. com atuação nas àreas de

assistênoa social. educação saúCe Drevençâa irallaiho prgfissronaltzaÇão deíesa e garantia de direltos

espoÍle cultura lazer estudo. cesqulsa É oulros sem fi:.rs lucratrvos ou de fins não econômicos, com duraçâo

rndeternrinada. tendo seCe na Rua JcsLré Bailhazar RedrigLres n o g75 baino centro e foro no nnun:cipio de

Alto Paraiso estadc Ce Paraná

Art. 30 - A Apae de Allo Paraiso lem pcr t',4lSSÃO promçveí e artjcujar açÕes de defesa de dneitos e

prevenção. orienlaçôes, pÍestaÇãc de sêruiços. aporo à Íamila. dlrecionadas à melhona da qualtdade de vida da

pessoa com deficiência e á construção Ce uma sociedade justa e solidána.

Art. 30 - A Apae de Âlto Para;so adota corlo simbolo a figura da fior maÍganda, com pêlalas amaretas

cenlro laranja. pedúncuro e duas forhas i/erdes umâ ce cêde raiio. iaceada por duas mãos êm pêúr. na coí

cinza desniveladas uma enl oosicãc de antlaro e a cutra de cne0iaçào. tendo embaixo. parttndo do centro

dois ramos de louro contendc vrnte e ses foihas

Parágrafo Único - A utilizaÇãc e a ariicacàr d, simbolo co mov.mento apaeano deverá observar

t0res prcp0rçÔes áreaS {Ê isriiemenl: trplOrafra l::raiacãú das assinaluras em COnformidade Com o

manual da narca expedido pela tcderação l.,Jacicnar cas Âpaes

Art. 5''A bandeira da Aoae de Arto paraiso. ira cor azur, contendo ao centro o simboro do m

apaeano e o nome da Apae, terá dimensôes na proporçào de 1 de altura por 1,S de larguía

Parágraío unico - A conieccão da bandeira. cor:temprando â apricaÇão da nrarca e das

esiaÍ em cont.rmtdade conr c n,anual Ca bandeira sxpedrdc pela Federaçáo Nacional das

Art. 60 - Cs eventos reaiizados pela Apae pcderáo ut:1i76;.oro rnstrumento norteâdor o Manual Básico

- Cerimonial da Rede Apae. elabitra.t0 aeia Fs!sr2çâ6 Nacrcnai das Apaes, para organização de seus
protocolos

/t-ry
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ESTATUTO

Art. 70 ' c dra 11 de dezembrc é consagrado .on' Dia Nacronal das Apaes (Lei no 10 242. de .1g 
de

lunho de 2001i e deverá obflgatoriamente. ser comemorado com o hasteamento da bandeira da Apae

Art. 80 - considera-se 'Excepcional" ou "pessoa com Deíiciência,. aquela que tem impedimento de
lo0go prazo de natureza íislca menlal r0leleclual cu sensorial. os quais em interaçâo com diversas banerras.
pcdem obstrur sua particrpacáo olena e eletiva na socedade em igualdade de condições com as demars
pess0as

Art.9" - São os s€guinies os Íns e objelrvcs desta Âpae nos limiies leÍrilorials do seu municrpro

voltados a promoção de alrvrdades de finalrdades de rereváncia pubirca e socral em especial:

lr

Ir

pron'rover a melhona da qualidade de vrda da§ pessoas com deÍiciência, preferencialmente

intelectual e Ínulrrplas e trarslornos globais do desenvolvinrento, em seus ciclos de vida

crianças. adoiescenles adultos e idcsos buscando assegurar-lhes o pleno exeícicro da

cidadania.

prestar serviços de habrlúaçêo e reabililação ao publtco definido no inciSo ldeSte artigo, e a
promoçào de sija lnteg:açãc à vida 66mu616ri, no campo da assistência social. realizando

alendimentc assessorameftto deíesa e qaranlia de direitos, de Íormâ isolada ou cumulativa

as ;lessoas com deÍiciência. prefereqcralrrente iÍrleleclual e múltiplas, e para suas Íamifuas

presiar servrços de eCucaÇâo especral as ,essoas com deÍiciêncra. preíerencralmente

inlelecluai e muii:rlãs

oíerecer serviços na area da saúde. desde a pÍevençá.. vsando assegurar uma melhor

qiiahdade de vrda para as pessoas com deficiência. preÍerenoalmente inte,êctual e múltiplas.

IV

Art. 10o - Para coosecuçào de seus Írns a Ápae sÊ pircí-róe a

L executar serviços. orogranras. projetos e beneficios socioassistenciais, de Íorma gÍatuita,

perrnanenle e ccntinuada aos usuâÍios da assistência social e a quem deles necessitar. sem

oualquer discrimrnaçác de Íorma planejada, diáÍia e sistemálica. não se restringido apenas a

dsiribuição de bens, beneílcios e encaminhamentos.

ll promover campanhas financerras de ânb,io nrunicipal e coraboÍar na oÍganização de

campanhas naclo:ials estaduais e regionars aoxr o obletivo de anecadar íundos destinados

ao íjnanciafienlc das ar;Ões de atei0rqiento à pessoa com deÍiciência, preÍerencialmente

lnteiectual e rlúltipla. bem como a realização das finalidades da Apae,



vil

vill

VI

IX

ESTATUTO

incentivaÍ a particioaÇão da comunidêde e das rnstaluições públicâs e privadas nas açôes e nos

progÍamas vclladcs a prevÊnÇão e ao eiendimento da pessoa com defciência.

prefeaenciaimente lnieleclual e múlLpia

,romover parceÍas com a cornunrdace e com rnsiiiuicÕes publicas e privadaS. OpOrtUnlzando a

habilrtação e a colocâÇàc da pessoa:o,n deÍiciàncra. preferencialmente intelectual e múltiplâ.

no mundo do lrabalno

participar do intercâmbio enlre as entidades coÍmãs. as análogas filiadas, as assoctaçôes

congàneres e as instrturÇôes oficiais nuniçtp215. nacjonais e inlernacionais.

manter pübhcaÇÕes técnicas espec€hzadas sobre lrabalhos e assuntos relativos à causa e à

filosoiia do l,4ovrrnento Apaeano

solcitar e receber recuÍsos de órgãos públjcos ou pnvados. e contribuiçôes de pessoas íisrcas.

Íirmar parcenas ccm entrdades coirmàs e análogas solicirar e receber recursos de órgâos

públicos e privados. e as c0ntnbuiçÕes de gessoas fisrcas e juridrcas.

proouzir e vender servrços iara maoutenÇào da garaeiia de cualidade da oíe,.ta dos serviços

prestados.

liscalrzar o uso co nonle 'Associaçãc de pais e Amigos dos Excepcionars". do simbolo e da

sigla Apae. inÍormando o uso indevido à Federação das Apaes do Esrado ou à Federaçào

Nacronal dâs Âpaes

pÍo.irover meros para o desenvolvamento de atlvidades exlÍacurÍrculares paÍa os seus

assrstrdos e as suas famiiias

desenvolver aÇões de fo(arecrmenio de vincuros íamiriares. prevenindo a ocorrên,a de

abrigamentosi

apoiar ercu gerencrar casas-iares paa as pessoas com deficiência, pÍefeÍencíarmente

intelectual e múltipla em situação de rrscc social ou abandono

XIV garantir a pârlic:paçãc eíetrva das i)essoas c3m de{icrêncra preíerenciâlmente int

X

X!

xil

xllr

e

múltipla, na gestão das AJaes

XV coordenar e executaÍ nos timttes tsíntonais do seu municipio, os objetivos,

politica da Federação das Apaes do lstado e da Federação Nacional das ndo,

âssegurando e dêÍendeodo o progresso o prestigio, a credibilidade e a un

fiosoíica dc tíovrrneÍ]to Âpaean0

atuar na definr:ão da politlca nunrcloal de alendimentc à pessoa com deÍiciênoa

preÍerencralnrenre inleiectuai e mulrrpra, em consonâncra com a politaca adotada pera

orgânica e

+
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ESTATUTO

Federaçác das APAEs do Esaailo e pera Federação Nacionar das Apaes, c@rdenando e

Íiscalizando sua execuÇãc

X7l ar1Éul3r ,lrliú ircs po§âres 1,;Sliccs nrunicr9ars e as entialades pnvadas, polil;cas que

asseEurenr o pieno exerclc;c dos dire:lcs ca pessoa conr deficiêncra. preÍerenciarmente

rntelectuai e milltrpla

xvlii Éscarrega!'-se e::r â;rbnc inunicipâ: câ crvrjigaçào de iníormaçÕes sobÍe âssunlos referentes

à pessoa com deficiêncra pre ferencralmente intelectual e múltipla- incentivando a publicação

de lÍal-.alnos e 0e obras especiaiizaCas

XIX c0mptlar erou Clvuiger a§ romas legais e os reguiamentares íederais estaduais e munrcrpais.

relalrvas à í)eSS5.r :ií!r deírs;êncta pÍeíÊíenCtalmeote inteleclUal e mültipla, p,OvOCandO A açâO

dos orgàos rlrrnrcrpars compete,ries 10 sentldo do cuÍ,rpnmenlo e do aperÍe(oamento da

iegtslaçao

xx prcinover erou estrmuiar a reatizaçaa dê êstatístlcas. esiudos e pesquisas em relâçao à causâ

da pessaê con; deíiciêrria. preíerenaiâimenle rntelectua! e múlltpia propiciando 0 avanço

Crenti,rco e 3 oerr,]anenie tornraçjs E:apacrtaçào Cos profrssronais e voiuntários que aluam na

Apae

xxl. pÍomover eiou estimuiaÍ o desenvorvrmenro dê orogÍamas de prevenção da deficiência. de

p.cÍroÇao. de proteçãc de incirrsác de deÍesa e de garantra de direitos da pessoa com

deÍicrêncra oreierencrain:ente rntelectual e Ínúiliplâ cle apoio e orientaÇão à sua íamilja e à

XXII

tonlunidade

estimurar. aporar e defender o desenvolvimenlo peímanente dos serviços prestados pela

APAã. rnrl:orric sê, obseruâ,r.ia dcs rreis rr3rdos padrÕes de ética e de eÍiciência. de acordo

com o concerto da [,10v!nlento ÀpaeaÍm

Crvulgar a erperiência apaeana em órgães publicos ê c!-ivados. pelos meios disponÍvers

desenvclver,: rrcgrerna de autodeíe,soria garantrndo a participaçào eÍeriva das pessoas com

deÍrcráacia preief e'tciaimenie rntelêctuâi e r,lutttpia. na gestào da Ápae.

promover e arlicular serviços e prograaas de preyeqçãc. educação. saúde, assistência social,

esporte. lazer. trabalho. visandc à plena rnclusão da pessoa com deficiência,

preÍerencialmente rnteleciuêl e ínultlpla.

1

XXIII

XXIV
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ESTATUTO

Art. '110 - A Apae de Âlto Parajso ii'lteora-se 0or íiiiãÇàc. à FederaÇão Nacional das APAEs de quem

recebe oÍientaÇão assessoraÍnento e perm:ssào para uso de norne. simbolo e sigla APAE. a cujo Estatuto

adeÍe

§ ío - Apôs a filiação a Federaçãc Nacronal das APAEs. a APAE seíá automaticamente filieda à

Federaçeo do se! respectivo Estado a c jo Estaluto adÊre

§ 20 - A concessão a Lrlrhzação e a pemanêricra Jo drreito de uso do nome, simbolo e sigla Apae pela

Íiliada estão condicronadas a observância do Estatuto. das ResoluçÕes. do Regimento lnterno e das decisôes

dos órgãos diretivos da FêdeÍeçâo Nactonal das Apaes e da Federaçào das Apaes dos Estados.

§ 3" - A Apae apresentaÍá anualmente à Federação das Apaes do Estado, até o dia 30 de abril,

relatoío sucrnto de suas atividades plano de açoes para o anc seguinte indicando os pontos positivos Ê

neoativos encontrados em sua admrnrstracào n0 êxerclcrô

Art. 120. A Apae pi'eservará sua autonornra admrnisl:'atrva frnanceira e juridica peÍante a Federaçào

das Apaes do Estado Feíjeíaçáo Nac'onal das Apaes ACminrslÍaçâo Pública e entidades pnvadas nào

geland0 em nerhul,]]a iripotese direiios a vinculos er::;regaticros enlre seus funcionános. Cirigentes. prepostos

eioú contratados, conlpetind. a cada uma pa(€ularmenle e con exclusrvidade. o cumprimento das suas

respectivas obngaçÕes comeÍc!als. contratuals. iíâbaihlstas soclârs, de acidentes do trabâlho, previden0ánas.

fiscais e tributarias de contormidade corn a ÍegrsiaÇão vigente eiou práticas comerciais, financeiras ou

bancárias em vrgor

CAPITULO II

DOS ASSOCIADOS

Seçâo I

Do Quadro Social

Art. 130. A Apae de Âlio Paraiso ê conslit,Jidâ Dor númeÍo ilimitado de associados,

iuridicas neste caso repÍesentada oeio D|Íetor ou Presjdente que consta do contÍato social.

fisrcas e

ê§1o - São requisüos para admtssão rlo associado. idoneidade, maioridade, capacidade legal,

envolvlmento t0m a cau§a da pessoa ccm deírciêncra coapromissÕ com as açóes desenvolvidas pela Apae

§20 - Os associadcs nãô .espondent. nern rresmo subsidrariamente pelas obrigaçôes

Hs.

il'o3g
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sociais da Apae
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Art. 14" - O quacio sociai Ce Áirae ê ,:onstitúido peias ssgurntes categoíias de associados

co'rlnbutntes f,essoas í:sraãs e luridicas devidãmente cadaslradas. gue contabuem com a

Apae pr:r corrtrbúçâc regular er drnletro medisítie manrfestação de Yoltade em contribuir

para a execi,rção dos obletivos da Âcôe íirmando teÍmo Ce adesào de assoc,ado. sendo que o

votc da pessoa luridica seíá exeicrd0 pcr apenas Ll1 (rjmi socloldiretoÍ representante:

beneméntos i-,essoas fisicas ou ,uíidrcas que. a luizo do Conselho de Administração ou por

pÍoposia da Diretoria Executiva, preslam relevantes servços ao movimento dâs Apaes;

correspondentes aqueles que prestarn colaboração à Apae. porám residem em outros pontos

dc terrrlorio nac,cnal ou en] culi': iaiS

honoraÍios personalrda,Jes nacronars oü estrangeiras. que tenham prestado relevanles

serviÇes à câusa da pessoa com deí,i,éniia o,.r que tenham concorrido de maneira apreciãvel

para o pÍogressc da humanidadê no câmpo da deficiência;

especrars pessilas colli deílciêri;; |;a:cres de 16 anos. que esteiam matriculadas :los

progialras de aleirdrflento da Acae :Er. târs e Ínàes ou responsávets legars sendo-lhes

assegurado c direitc dÊ otar e de serem 'rotados exrgindo-se 0 termo de adesão.

iuxdadores pessoas 0uê paniaiÊafârír da pnmerra Assembléia Geral de Fundaçâo da Apae e

ass,raraÍn a Íespeôtiva ata

li

llt

1

V1

Art. 15o - Cornpete a Apae erg;r de seus assocrados o permanenle exeícicio de conduta ética de

Íorma a preservar e a,Jr-renlar o conceito do líovimetlc Ápaeano

Seçào ll

Oos Titulos Honorificos

Art. 160. A Âpae poderà conceder em cas0s especrars os titulos honorlílcos de AgÍactado Benemérito

e Agraciado Honorárro

I Sàc Agracrados Benementcs as perscnaldades. fisrcas ou lr.rridicas, que a juizo do Conselho

de Admrnistraçào ou por proposia da lrretoria Execuliva. ha,am contnbuido de maneira

aprectàvel pâía c píogless0 Co movamento das Apaes.

ó
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ll. São Agraciados Honorários as personalidades, nacionars ou eslrangeiras. que a luizo do

lti

Conselho de Administraçào ou por proposta da DiretoÍia Executiva, tenham prestado

relevantes servrços ã causa da pessoa com deÍlciência ou tenham concorrido de maneira

apreciável para o proEresso da humanrdade no campo da deírciência,

A concessáo de tilulo honorifrco se.a dehberada eni votaçáo secreta. no minimo, por dois

terÇos da Diretona Executiva e do Cc.lseiho de Aimjntslração da Apae.

O Conselho de Adminrsrração e a Drretcrta Executrva indicarâo uma Comissão composta por 2

{dolsl meír.bros da Drrelcna Execuirva e 2 idorst ntembros Jo Conselho de Adminjstraçâc

para examrnaa as obras e c "cüúcLi, ii y;,ae' dos indrc.aoos deltberand0 poa votação de. no

minjrno. dois terÇos dos seus membros

Â concessâo de titulo honorifico flão cria 0brigação para o agraciado em relação à Apae. nem

lhe assegura os direitos previstos aos associados conlribuintês deÍinidos neste Estatuto.

IV

Seção lll

Dos Direitos dos Associados

Art. 170'São dlrerlos asseguradôs acs Âssocrados Especiars e Contribuintes. quites com suas

ot]Íigaçoes sooais

i. i3r o seu Íiiro ou Cepen<1enie cor.. Cer,C,ên. a matricutado na Apae e utilizar_Se dOS ServrçOS

por ela preslados

ll panrctpar das Assembleras Gerars

lll pÍopcr candidatos à eleiçào de membros do Conselho de Administraçã0, Conselho Fiscal e da

Drretaria Executrva da Apae:

parlicrpar das reuolóes ,Ja Drretona Execuliva

usando da Íalavra mas sen, direrlo a vola

apresentar a Dretoria Execuiiva. ,deias e suces

de rnteress€ comun].

particioar de lodos os eventos orgs izados

e do Conselho de Adminis Apae

tões temas oara dtscússão. un

pela Apae celo Conselho Regional. pela

àFederação 4as Apaes dc EstaCo e gete FederãÇão Nacicnal das Apaes.

apresentar prcpcstâs de atiÊreçâ. dc astâlulo da Â)ae submetendo-as à apÍêciaÇào e à

alrovaÇáo ao Ccrrseilc C Âdn,,rt,stÍacàc da Fe,Jeraçào Naoonal das Apaes.

vll

.vw
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v[Í pârt'cipar de diÍerentes comissôês técnicas. de esludo e de trabârhos. quando convidado e de
acordc corn sua disponrbilidade

recueíeí o desrlgamenr. d0 qiradr'J socrar media,rle sorrcrtação dirig;da â Diretoria da ApAE
em caso de morte os dire;los dü assüciado nác se iranslÊrern a lerceiÍos;

convocaÍ 0s cÍgàos dei,berattvos da Apae quando houver requerimento de .U5 
(üm quinto) dos

assocrados.

§ 'lo - os asso'ados benernêrilos correspondentes honoràrios e Íu.dadores não poderâo voraÍ nem
serem volados, excelo se Íorern lambem assoclâ§3s iccir-ioJílles

§ ? - Para gozaÍ de qúarquer dos d!Íeilcs acrn-ra enumerados é nece§sâÍro que o assocrado se
encontre quÍte com suas obrigaçôes scciais

§ 30 - 0s associados contrburnres. quando funcionárro§ da Apae, com vincuro diíeto ou indireto, não
poderào volar nem serem votados nem convocar. Assembláia Geral Extraordinaria

Seçào lV

Das Obrigaçoes dos Associados

Art. 18'. Sào obngaçôes dos asscciaCos da Àpae

i mãnrer padÍào íe c.'duta êtice de ícrna a 
'reservar 

e a aumentar c conceito do rvíovinrento

Apaeano no municioro:

ll pagaÍ as contrrbuiçces enquanro associados conkibuintes e prestar todas as iníorma@s
sohc(adas pelos órsâos direhvos

lrr' aceitar as lncumbéncias que rhes Íorem atribuidas peros órgào§ diretivos da Apae.
partiopandc de d;ferentes cor."trssÕe: recnicas ie estüdo e de trabalhos

lV cumpnr, acatar e respellar as disposrçces estat,Jtárias as resoluÇÕes da Diretoria Executive. o
regimenlo inlernc Oem aírnrc âs Ce saes dos órgáos diíetivos da Apae.

v' inÍornar pcr escrrto aos orgà's direirvos da Apae. quando identiíicar qualquer suspeita de
rrregularidade no Íunconamento de sery!Ços para averiguaçâo e providências.

vl submêrer as propcsias de aileraÇãr: .ic Estarutc ca Ápae a apr.ecração e à aprovação do
Conselho de AdminrsúaÇã0 ía FedeÍacão Nacronal das Apaes

lx
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Seçâo V

Das Penalidades Aplicáveis aos Associados

Art. l9o - As infraçôes ao pÍesente Estaluto e as irregularidades de qualquer natureza cometidas pelos

Associados scar elarào procedrmentos e penalidades aplrcados pela DiÍetoria Executiva da APAE. nas

modaldades de advertência. susoensão e exclusão

I Adverténcia para punrr lallas ieves conlonre seiam deÍinidas e regulamentadas pelo Conselho

de Ádniinistração a qual sera aphcada peio Presrdente da Âpae:

ll Suspensão do direito d€ votaí e ser vctado peio prazo de 08 (oito) anos paía os cargos da

DrretoÍia Executiva. do Conselho de Adminisiraçâo e do Conselho Fiscal.

]ll Exclusão dc quadro socrai cuando as iníraçÕes consrstirem em desvio de étrca do associado

cclllo comÊcilente do.orpo sôc,ai Jos c0rrpronlrsscs pâdrÕes de condula íilosofia Estatulo

Regulamento e ResoluÇ,Jes ria Â..ae da Federeção Cas Apaes do Estado e da Federaçeo

l'lactonal das Apaes.

§ í0 - Â exciusão serà deliberada e aplicada oeios membros da Drretoria Execuliva , ad refercndum óo

Conseiho de Admlnistraçào para punir íaltas muito graves

§ 2" - Fica assegurado previo drre(o de deÍesa a tcdcs os associados quando lhes íorem imputadas às

tnfraçôes prevrstas nesle artrEo. cabencJo-lhes. ârnda na hrpolese de suspensâo e exclusão. recurso para a

Âssemblêra Gerai sem eferto suspensl\io. no prazo de i5 rajúrnze) dias, contados da notiÍicação.

§ 30 - A exclusáo consrderar-se-á delinitrva se o associado não íecorrer da penalidade no prazo
previsto no § 2E deste artigo

SeÇao Vl

Do Processo de Apuraçào de lrregularidades na Apae

Art.20"- Dtante de irregularidaoes na Apae. será consltuida Comtssào de Etica a pela

Federação das Apaes do EstaCo e,.ou pela Diretona da Apae que não seja parte d uncAS

marcando-se prazo de 15 (qu:nzeJ ÍJras para apÍesentar a deíesa que tiver. asseguÍados enunciados a

ampla defesa e c contÍadrtóno

c não atendrn'rento pelo associaclo aos leímos da notificaqào sujeitálo-á aos procedimentos

de adverlêncta. suspensâo cu exciusêe Cecretados pela Drretora Executiva da Apae ,âd

relerenrjum" do Conselho de Adminislração:

F
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A Comissào de Etica compete apurar os Íatos noticiados encaminhando relatório

circunsranoado para a Federaçao das Apaes do Estado elou para a 0irêtoria da Apae, que

expeCrrá parecef cüncluslvo

A anâlrse dos relatônos será feita pela Diretoria Executiva 'ad reíerendün' do Conselho de

Administraçâc da Federaçáo das Apaes do Estado eiou da Apae que expêdirá pârecer

recci:'rendando a apiraaÇã,1 das púnaliilades previstas no ai 19. a intervenção na Apae ou

ainda o arqurvamento Ca Cerú:::ra

Caracterizade â necessrdade de lntervenião caberáo aos interventores todos os atos de

gesião ne ÂpaE i[cii]r:rdo rerrociaçác ccin o PoCer Público. aceÍto de dívtdas. regularização

da documenlaÇào. coqlinuiCade dírs eleldrnlentos e dos projetos já existentes. contrataçáo e

dispensa de Íuncionàrios e!rli'e curí3s

A lniervenÇão terFiinará com a eleiçâa da nova DiÍetona da Apae, que. assum:ndo o caÍgo,

resticnsabilrzaÊse-a poÍ dar continuidade aos trabalhos iniciados. denko do padÍão de ética e

unrdade do lúovinrenlo Apaeano.

Nos casos em que tôdos os prôcedimentos adolados pela Federação das Apaes do Estado. no

processo de intervenção. nã0 selam carazes de superar as diÍiculdades exislentes na Apae.

cab€Íâ a esta mesma FeCeracão ccrrur-,icar a Federaçáo Nacional das Apaes para a aplcação

da sanção ccnsrstente i'ra casseÇàc ca aulorização do uso do nome sigla e simbolo Apae.

conr íemessa.Jos íatos apurados ac l,'lrnisléÍio Púb;ico Esladual e Federal, se íor o caso. para

as provrdâncias cabivers. dando-se ampla divulgaçãc no munrcipio:

Os procedimenlos para aplicaçàc das penalidades serão íegulamentados no Regrmento

loterno ou por meio de reso[rÇóes barxadas pela Diretoria Executiva da Apae "ad íeíercndum'

do Corrseiho de À0nrinisúaçà0.

0 recursc de qualquer penalidade aplrcada terá efeito somentê devolutivo e será drrtgido e

apreciado pela Assembleia Geral Extraordinária

CAPITULO III

DA ORGANIZAÇÂO, DO FUNCIONAMENTO E DA ADMINISTRAçÃO DA APAE

Seção I

Da Organização

vll

i/lll
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Art. 2ío . São órgàos da Agae. responsàvers poÍ sua administraçáo

I Assemblete Geral

ll. Conseino de Adritnistraqão:

lli Conselho Fis.at

lV Diretona Executiva

V. Autodeíensoria

Vl Conselho Consultivo

§ 10 - Os membros dos Conselhos de AdministraÇão e Fiscal, e os da Diretoria Execulivâ deveÊo ser

assocrados contÍbu,ntes da Apae há peio menos I tum) ano. preÍerencialmente com expeÍiência diretiva no

lvlovimento Apaeano. quites com suas obrigaÇôes runto a tesourana. ou associados especiais que comprovem

matricula e írequêncra ÍegulãÍes ha no minimo 1íuml ano nos programas de atendrmento da Apae.

§ 2" - O exercicio ces ÍunçÕes de ntembros dos óÍgãos indicados neste aÍtigo nào pode ser

remunerado por qualquer Íorma ou titulo. senoo vedada a distribuição de lucros, resultados. dividendos.

boniíicaçoes. participações ou parcelas do seu oatrmônio sob nenhuma forma ou pretexto ou de quaisquer

oulras vanlagens ou beneÍicros poÍ quaiqueÍ Íor:na a drretores sócros. conselherÍos instilu,dores beníellores

ou equivalenles

§ 30 - Os cargos do Conselho de Admrnistraçãc do Ccnselho Fiscal e o da Diretoria Executiva deverão

ser ocupados, sempre que possivel, por, no minimo, 30-1 de pais ou responsáveis legalmente constituidos.

Art.220 ' Drrigentes ce empresas tercei(zadas seus côniuges. descendentes ou ascendentes.

convrventes e parentes até o lercerro graü. que n'tantenham qualquer'rinculo contratual ou comercial com a

Apae. nào coderão inlegrar a SUa Diretona Execulrva. c seu Conselho de Âdntinrslraçào nem o seu Conselho

Frscai

Seção ll

Da Assembiéia Geral

Art.230. A Assembteia Geral, Ordinána ou Extraordtnária. orgão soberano da Apae conslituida
pelos assocíados especiais e contributntes que a ela ccmpaÍecerem. quites com suas obrigaçôes sociais e
Ílnanceiras

§ 10 - Terâo drrerlo de volar nas Assembierâs Gerars os assoclados especiais que compÍôvem a
matrcula e a Írequência regutar ha pel0 menos 1 Íurni anc nos progÍamas de atendimento da , eos

à
J
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associados contribuintes exrgindo-se destes a adêsão ao qüâdro Ce assocaados da Apae há. no minimo. 1 (um)

aÊo e que esteJam em dE ccm súas obr,gaÇÓes sccizi§ a laÍrance,ras

§ 2" r No caso de proc,rraÇâc. esla deverâ ter í;ima reconhecrda em cartório. sendo que o outorganle e

o outorgado deverão ser asscciacos da Apae

§ 30 - Não se adcrte nnars de unla prccuraçáo por associado especial ou contÍibuinte

§ 4'- Â Âssembier Geral será instalada pelo Presrdenle da Apae. Na sequêncn. serão pmcedidas as

elerçôes do Presrdente e do Secretáno da Assembleia cara conduzir os kabalhos. Havendo mats de um

candidato pârâ os câ.gos de Presidente e Secrelariç da Âssemblerâ Gêrai serão constituidas chapas para

votaçáo drrela.

§ 5 - Em caso de empate paÍa os cargos de pí€srdenle e Secretáíio da Assembleia, conslderar-se-á

eleito o associado hà Ínars tempo no quadro scctai da Àp?e

§ ô - Cabera ao Presrdente Ca Àssembrára Geral 3rilinaaa passar a palavra ao atual Presidenle da

Apae, que faÍá a preslação de contas do seu marrijilo aor-esenlando o balanço e o relatóno de atividades.

submelendo-os à aprovaÇãc da Âssemblêta Geral

§ 7o - I,la seqúencia. será realizada a elerção por votaÇâo secreta. sendo pemitida por aclamaçà0.

quando se t!'atar de chapa ünrca

Art. 24o - A convocaçâc da Âssenrblêia Geral Íar-se-a por notiíicaçào aos associados, por meio de

boletim, e-mail. circuiar ou outíos nleios ccr:verltintes e Jcr publicaçào en lornai de circulaçào no munrcip,o da

Apae admitrndo-se. como allernâtiva. edrtals aÍxados nc quadro de aviso da Apae e cos principais lugares

püblicos do municipic côm aotecedência de. no minrmo 30 itrinla) dias.

§ 1'- No edital dÊ .o:ryo.a?ãs da Âssembiêia Gerai OrCrnaria ou Extraordinária deverão constar a

data hoÍàrio. loca: e a respeclva ordeet Cc il,a

§ 20 - A Assenbiera 3erai rnslâlar-se-à Ê:r f,rire:ra cÕilvocação, ccm a presença da maioria dos

asscciadcs, e €m seçunda convocação coÍir qrâiquer número. reia hora depois. devendo ambas coostarem

d0s edilars de convocacáo. não exloindo a lei qúórúm especial.

Art. 250 - A Assembleia Geral. órgâc soberano da Apae. compele exclusivamenle:

I homologar as alteracôes dc Estatlt0

ll decidir sobre íúsã0. transloÍm?çàe e exdnção da Apae

lll. eleger gs membros da Direiona Execut:va. do ,lonselho de Adminiskação e do Conselho

Fiscal'

-l
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lV. destituir membrcs da DiÍetona Executiva. do Conselho de Adminrstração e do Conselho Fiscal:

V. aprcvar o relalono de atividades e as contas da Diretona Execuliva;

Vl veriíicar a quaiiíicação dos membros do Conselho Consultivo e prociamâlos, na Íorma

estabelecrdô neste Estaluto.

Vll. apreciar recursos:ontra deosôes ca lirelorra

Parágrafo único - As Assembléias Gerars realrzar-se-ão. prefeÍencialmente, na sede da Apae.

Art. 260. A Assembleia Geral Crdinária reúnrr-se-a de trss el"n lres anos no más de novembro. para 0S

fins deleÍmrnadôs nos rncrsos llte Vi do anigc 2c

Parágrafo único - Cori excegão do ano dÊ *le:Çàú da Drretoria da Apae. o relatório de ativrdades e as

contas da Diretoria Executiva pÍevislos no inciso V co art 25 serão submetidôs à aprovação da Assembieia

Geral Ordrnária espêciaiment€ convocada para esse Íim. até 0 dia 31 de maio de cada ano, com base nos

deflonsirativos conlábeis encerrados em 31 de dezembro do ano antenor

Art.27o ' Assembléia Geral ExkaorCinárra será convocacla pela Direloria Executiva, pelo Conselho de

AdmlnistraÇão 0u. quândo houver requeflmento ass âdo gor no m'nimo r.tít qutnto dos associados em dta

com suas obrigaÇÕes sociais financeiras. para os Íins indicados nos incisos i, ll. lV e VII do artigo 25, ou para

katar de assunto especlal. determinaCo na sua convocaçào

Parágrafo único Para Íns do disposto nos incisos I e lV Co aÍtigo 25 será exigido o voto concoÍde

da maioria simples drs associados Ca Apae na Assembisra 3erai fxtraorcinaria especralmente convocada para

esse íirn.

Seção lll

Do Conselho de Administração

Art. 286. O Conselho de ACrrlinistraqão. .cÍtipcsto Ce nc rninimo 05 (cinco) mem e(
Assembleia Geral Ordinarra deÍ)Íe oS a:sociados en ple;o gozo Ce seuS drreitoS, bem rtes com seus

b .s

m

deveres associativos previslos neste Estatuto

§ 1o - O mandato dos mernbrcs dc Consellro de AdministraÇào será de 3 (três) anos, permitindo-se a

reeleiÇào

§ 2" - No casc Jr :cofl'er :r3ge cü r-,ec,".e.rc de aiguÍ, dos membros do Conselhc de

AdministraÇão o preenchrmeni. :era Íe,lc conÍorrne Cec,sàc â se!. lcntada na prrmeirâ reunião do Conselhc de

§

§/a/ tl

I

Admrnrstraçao que se realvar
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§ 3o - O Conselho de Administração reunir-se-á ordinariamente de 06 em 0§ rneses. obrigatoriamente.

0u nos prazos que írxar o Reormeolo lnterno e êxlraordinariamente medrante convocaÇão da Drreloria

Executiva. ou de pelo menos. 1'3 lum leÍÇoi de seus prorílos ,'xernbros

§ 40 - As decisÕes do Conseiho de Adnrinrstraçâo seràc tomadas por maioria. com a presença, no

min:mo. 2,3 (dors terÇos) de seus membros

§ 5o - 0s membros da Dtreloria Execuliva podeÍào assislrr às reunrÕes do Conselho de Administração

e delas partrcrpar. sem drrertc a volo

§ 60 - As reunrôes do Conselho de Admrnrstraçào serão presididas e secretariadas pelo Presidente e

ilelo Dtretor SecÍetáÍio da Â?ae respeclivamente cabendo ao Presidente o direito ao voto de Miflerva.

Art. 290 - Coripete ac Coaselho ce Âdministraçãc

I aprovar o Regrmento inteíno ü Apae

ll emrtrr parecer paÍe enca$rnhanrento ê Assemblela Geral. sobÍe as contas da Diretoria

Éxecutrva, previamenle eramiíladas peiú Ccnseilto Frscal

lll aprovar o Plano Ânual de Atrvrdades da Àpae. o seu orçamento e as propostas de despesas

extraordinarias

lV. examinar o relatorio de atividades da Diretoíia Executiva e a siltação Íinanceira da Apae, em

cada exercrcro

v responder ás Donsuilas fertas pela Drretcrra Execrrtva.

Vl deliberar, eflr conjunto com a Diretoria Executiva. sobre os casos omissos neste Estatulo e no

Regrnrento lnterno

Vll examtnar e Celiberar scb!'e a politica de atend,mento à pessoa com deíiciência intelectual ou

multrirle no ánib l) da ÂPâÉ

Vlll. reíerendar íu não bem sorno Íever quanCo Íor o caso penalidades aplicadas pela DiÍetona

Executrva:

lX aprovaí ou nào o nonle dc FíocuÍedoí Jufidicc e do Procurador Ad,unto, tndicados pela

DiÍetona Executrva.

X greencher as !'agas cue se verrlicarem no Conseiho de AdministÍação e no Conselho Fbcal:

Xl reíerendar os nomes para as vagas na Dtretona Executiva, indicados pela mesma,

sermanecendo os qre desta Íorma íorem inveslidos no exercicio do cargo pelo restante do

Ínandato dos sribsliiuidos.
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escolheÍ por fteio de voto secrêtc úm norÍ:e dentre aqueles ãpresentados pela Diretoria

Execrlrva conrc candideto a Presidênc,a da Apae peíutndo-se ao n]esnto indrcar loda a

nominata para o Conselho de ACminislraçà0. o Conselho Fiscai e a Diretona Executiva:

assumir a Presidêncra da Apae. no caso de renuncia ou destituição da Diretona Executiva, poí

indicâÇão de tres de seus mer:bros convocand0 Assembleia Geral Extraordinària para êleição

da Direloria Exec:rtiva nc prazo maxrmc de 50 {sessenta) dias:

aprovar a alenaçào ou aquisiQão de ben-s rryôveis:

âqu,srÇào e alienaçâo de bens de que trata o rnciso XIV deste a(tgo. somente será perm:trda

se aprovada por declsào de no minino dors terços de seus membros

aprovar por. nc minimc dots 1eíÇos dos volos dos ser-rs membros, a obtenção de

íinancramento reÍefldo no rncrso Vll do art€o 35.

Estabelecer c valor nticino tja contriSuiÇâc aaía ús associados contribuintes. anualmente na

Prtnretra relr'ãO

Aprovar o regulamenic de compras ahenaçôes s contratâçôes de bens. obras e servços que

deverà ser utihzado de mâneira obrigatór.ra na Íorma do quanlo dispuseÍ

xtv

XV

xvl

xvit

XVIII

Seçào lV

Do Conselho Fiscal

Art. 30o' O Conselho Fiscal será composto de 3 (irêsi membros efeljvos e 3 (três) suplentes, eieitos

pela Assembleia Geral Ordinária dentre assocrados en pleno gozo de seus direitos. prelerencialmente com

expenência admlnistraliva contâbrl e ílScal

§ 10 - 0 r:randato dcs merlcts cô Cc.selhc :iscal sera de :i itrês) anos permrlindo-se a reelerçào

§ 2o - Êm caso de vacáncra. o maodato será assum,ilo petJ respectrvo suplente ate seu

Art.31o. Compete ao Conselho Frscal

reunir-se nc rninlmc duas vezes por ano examinar e dar parecer sobre as s da Diretoria

Executiya da Àpae deiiberando conr a presenÇa de seus membros ttfulaÍes. convocândô-se

seus suplenles tanto§ q antos necessaÍos. no caso de ausência. renúncia ou impedimento.

examinar os !ivros de escrituração da entidade.

examinaÍ o barancete senrestrai ap!'esenlado Delo Diretor Financeiro. oprnando a rêspeito.

apresentaÍ reiatoflos de rece!las e despesas ssmpre que {orem solicitaCos.

ll

llt §
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V. opinar sobre aquisrçào e allenação d€ bens

Vl promover qestÕes para 0 c0rrelo ítlllclocafiento íscal da lnstltuição,

Vll fomecer, obrigatoriamente, a cada sers meses. relatorios da situação Íiscal e sugestÔes'

quando necessàrio para prevenlr e corrigir problemas posteÍiores:

Vlll opinar sobre os relatóÍios de desempenho frnanceiro e contábil e sobre as operações

patfl nronlaas realizadas

parágraÍo ünico - O Conselho Fiscal poderà ritilizar-se do assesso[amenlo de um Auditor, de um

Coniador ou de um Técnico enr Contabilrdade. se assim necessitar

Seção V

Da Diretoria Executiva

Art.32o - A Ditetona Executrva Ca r.pae será coraposta de [G minlmo:

I Presidente.

1l Vice-Presidenie;

lll 1" e 2" Diretores Secretános

Itl 1c e 2'Dtrelores Financeitos

V Drretor de PatrtmÔnro.

Vi Direior Social

s 1" - A Diretoria Executiva sera eleita em Assembleia Geral Ordinária. a cada 3 (lÍês) anos.

coôvocada especialotente para este finl

§ 
" 

- C mandato dcs meribros da Dueloi'ra Executiva serã Ce 3 (tÍês) anos. permitindo-se uma

reeieçào consecutrvã

§ 3o - A,o Presrdente é permttido concoÍrer somente a 1 (uma) reeleição consecutiva, podendo ocupar,

porém. outros cargos na Diretoria Executiva, excelo o de Vice-Presidente e os de Diretores Financeiros.

Art.33o. A Drretoria Execuliva reunu,se-á no minimo de 02 em 02 meses. sendo necessàna a

presença de ?elo menos. circo de seus mec,rbros. para as Celiberações.

§.lo - As deliberaçÕes da DiÍetoria seÍão lomadas por maioria simples de votos dos membros

presentes

§ P - O Presidente terá. alem do seu, o voio de Mlnerva nos casos de empale

lô
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§ 30 - Perderá o mandato quâlqu€r dos membros da DireloÍia Executivâ. aquele que, sem .iusto motivo,

deixar de compaÍecer a lÍês reuftioes conseculúas da oiretoÍia, ou a seis. altemadamentê.

Seção Vl

Das Atribuiçoes da Diretoria Executiva

\/

I

AÍt. 34!

t.

il

llt

IV,

VI.

VII.

VIII.

. Compete à Dirâtoria Executiva:

Presidente:

promover e fomentar a realizaçào dos Íirs da Apae.

elaborar o Regrmento lnterno da Âpae e submetê-b à aprovação do Conselho de

Admlnisfaçào.

lavrar em ata a apÍovaÇão e ã admissào de novos associados;

lavÍaÍ em ata o pedido de desligaÍüento do assocÍado e a sua aprovação, ôào caberdo

negativa da solicitaçã0.

elaborar e submeler ao Conselho de Âdministração. em atê 60 dias do inicio do êxerciclo. o

plano arualiplurianual de atrvdades da Apae, o seú orçamenlo e as pÍopostas de despesas

exfaordinárias.

submeteÍ suas contas ao exame do Çomelho Fiscal, encaminhandGas post€rioÍmGnlê ao

Conselho de Administração paía pareceÍ. remete.do-as, a seguir. à Assembléia Geral para

apÍovaçào

submeter ao Conselho de Âdministraçao o relatório de suas atMdades e a situaçâo íinaoceira

da Apae, em cada exercicio:

lX. criar os cãrgos necessàrios aos serviços têcnicos e adminlstÉtivos.

ÍuReftxá*es-:

pomover campanhas de lêvantamênto de íucdos. aprovadas pelo

Xl. Qonvocar a Àssembleia Geral e as reuniôes do Conselho de Administr

Xll. pagar as contribu(ões à Federação Nacronâl das Apaes.

xlll Íespeitâr e íazer resperiaÍ o presenle Estatuto. o Éstatuto da federaçào das Apaes do Estado

e o Estatuto da FederaçâO Nacional das Agaes:

xtv. promover a participagào da Apae enr olimpiadas, Festivais. congressos e om outros eventosi

X.

§
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XV. adquirir ou alienar bens móveis e imóveis. após aprovação do Conselho de Admioistreçãg, nos

casos que couber

XVI receber e fa:eÍ aiüaÇoes âtl teíeteCwl ic Conselho Ce Adm,nlstraçào,

XVll iodicêÍ ao Ccrsúlho dÉ -..i0'inrsiíaçàc . rome ,ies pessoas que possam seí aprovadas para

exeÍ.erem 0 cargo de procurador Jur:dtco e Procurador Adlunlo:

XVlll estabelecer c valor Câ contnbusão oara os associados contribumtes.

XIX daÍ conhecin'lentc ao Corlsetho d€ ri!mrnisiÍaÇão na p.rírerra reuntão deste, das penalidades

apiicadas âcs setis assúcrados

XX convrdar 0s nre'nbros do Conseiho C+rsultrvc para pa(rcipar dos eventos rêâlizAdos pela

Àcae

XXI apÍesentar eo Conselho de Administíação. conr até 60 (sessenta) dias de anteeedência da

data de realrzaçào da Assen)bleiâ Se:al Ordinária, os nomes Cos candidatos à Presidência da

Apae oarantindo-se ao candrdata a Presrdente escclhrdo a rndicaçào dos nomes cara

concorrerem na Âssemblêrâ Geral Ordrnària aos demais caroos da DiÍeloÍia Executiva. do

C0nselho de AdnrnislraÇào e do C0nselh0 Frscal

XXll. indicar nomes para preenchimenlo das vaqas qúe se verificarem na Diretoria Executiva, no

curso do mandatô. Submetêndo-os ac íefere Co do Consêlho de Administraçã0.

§ 10 - Não caberá a inircaÇâo de nomes paÍa :íee.rcninrenlo das vagas na Diretona Executtva

san]ultaneanlenle para os cai'oos Ce Presrdeille Vice-;íesdenie Diretores Financetros e D;íetoÍes Secretários,

devendc nesse caso ser convocada Assembleia Geral para elerção rlos mernbros que ocuparão tais cargos na

Drreiona Executiva

§ 20 - As conlas mencronadas no rnciso Vi e Vll deverào

ai observar os prrncipros iundamentars de ccntabihdade e as Normas Brasileuas de contabilidade

b) ser publtcadas 0a pagiíra da Inie.let a cada encerranrento de exercicro liscal juntamente com o

relalono de atrvidades e demcnsrracôes iranceras Ca ertidade. incluidas as certidoes negativas de débltos

com a PÍevtdencia Social e com o Fundo de Garantia do Ternpo de Serviço - FGTS. colocandoos á disposiçào

para exame de qualquer cidadàc sem ptelul:c das oubli.aÇoes en: d,arjo oficiai quando Íorem exigidas

§ 3o - Para Írns do quô CÍspoe o parágraío allteÍior. nê rr,':possrbilldade de dlsponibilizaçào na p4ina eletrônrca

cada enceíamento de exeÍcicio fiscal luntamente com o reiatono de atrvidades e demonstraçÕes íinancerras da

eniidade incluidas as certidÕes negativas de débitos ccnr a Previdência Social e com o Fundo de Garanlia do

t8
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Tempo de Serviço - FGTS deverão ser publicadas obrigatoriamente em diário oficial do Estâdo ou do Municipio

ou em jornat de grande ciículaÇão nc Estado para exame de qualquer cidadào, sem píejuizo das publicaçÕes

em diàflo oficial quando forem exigrdas

Seçáo Vll

Das Atribuiçóes dos Membros da DiretoÍia Executiva

Art. 350

I

. Compete ao Presidente

assegurar o aieno Íuxciona!:re:r!0 dos serviÇos da Apae nos seus aspectos legals

administrativos iêcnicos e pedêgógrcos coÍ c aporo do Conselho de Adnrinistíação;

convocar a Assembleia Gerai as reunroes do Conseiho de Administraçâo do Conselho Flscal

e da Diretoria Execut,va

representar a Apae, ativa e passivamente. em Juizo ou fora dele, peranle as entidades de

drreito publico e prryado

Íepresentar a Apae judrqaimente cabeldo-lhe imperrar lr,4andado de Segurança coletivo e

outras açôes judrcrais en: deiesa dos rnteresses Ca associaÇà0.

apresentaÍ ao Conselho de Administraçào o relalorro anual da DiÍetona sobíe as atrvrdades da

Apae ac Írn,t de cada ano e ao térmrno dú mandato. à Assemblêia Geral;

dirigir a Apae. ressalvada a competêrcia do Conselho de Administraçá0. atendendo à peíeita

consecuçà0 de seus iins. podeírdú dÊlegaí parcraimente suas atribuiçôes

assinar cheques contraios de empr'ési:ro bancâr;o ordens de pagamento e transferências

bancárias conJuotamente ccm c '1o DlretoÍ Financelro ou com o seu substttulo estatutário. n0

exerclcio do cargo. para pagamento das cbrigaçÕes Íinanceiras da entidade;

instalar prover e supervisionar assessorias e coordenadori

c0nstilurndo un] côlegiado ccm concetcões drretrizes e ações un

lX zelaj' pelo cofinecirnentc úli|zacãÕ e aplicaÇà0 dos Estatutos. Regimeí

il

lti

IV

vil

Vi!I que lu nas.

ntosU

x

e,n '.rgêrrc,a cer':s D,ret'r,es 1r.r:crc|.arr'.s leantcos e volunlaÍtcs

ratincar de modo expresso. a FederaÇào das Àpaes do Estado e à Federação Naclonal das

Apaes. o cornpromrssc de aderir acâtar e respeítar seus respectivos Estalutos:

curnprir e fazer cumprir as prescriçoes desle Estatuto. bem como as diretrizes eslabelecidas

no Regrmentc !nterno da Apae -§-

§f ls

Er

^re

XI

\§P
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xll submerer prevran'rente os cortratcs crrlrvênios, teÍmos de parceÍia e mjnutas para o parecer

do procuradcr jur,dicc.

§ 10 - c Presiienle se'?:ui,'slriúiilo efi si.ias i.rlras licenÇas e rn'rpedimentos. pelo vice-presidenle.

§ 2" para flns dê cblenaàc de fií'l?n.iamenlc reÍerirjo ro rnciso Vij desle a(igo serào exigidas as

aprcvaçrts da DrrÉicra Exeari,,,a e do Ci,rselhc LlÉ i..jmrnrslrâcác p0í no mlnrmo ccrs terÇos dos votos

Art. 360 - lornleie aa Írce-p!'Bsr{estÊ

I SUbSlilLJlr O irÍeS,iiÊnle en: S:iâs i.rrâ. r::,eirsaS e ,ntedimeniCs

li exelcer ÍunÇÕes ü AtíiburÇôe-s SJÍli€ii:.u:.:úe l\e icrelt CoifiaiJes

Parágrafo único - En: :asr de renr;'cia Ces!1.-rçâc cu rnorte do Presidente o Vice-presrdente

âssrlrnlre a PreSrCjêrCra 3le -1 ',::i d,--1 nr?r,.laio ;:i;.i1.; pp12 ic,los OS eíe,los rndependente dO ternpo dO

aÀtsii,iclo Com.i o au[]irfi:l:Êntc Je LtÊi lliatidalo

Art. 37ô . Compete ao 1r Jirelor Secreiârio

i s€creiariar as Ássembleiãs '3erars as reuí'rioês da Direlor,a Executrva e as do conselho de

ACrlrl15l13ç61 ,eCrgrn,JO sl::s aiaS err l:;:u íjioíltr.)

Il süpe1riÉrtjer i iirccrai.a,t;errto íle l,tÍcs ús se:./rÇos Ce secrelaria e divulgar as noliclas das

atrvidsdss da Àp,ae

ll! eiêrcer atribi-rrcóes suple:ivas itue lhe Í0tem coníieCas.

lY entreqar aos oreltbrcs da lrretorra Ereculrva na Drifietra reunião do mandato. copra do

Eslatuto Ca À as

v rlrspo;'rhrlizar aa,! 3ss.-rciailia :,a 3ecreia,,a ii acesii, E a ie*irra do Estaluto da Apae

'jr exercei a presiilércr; iâ A0ae ;rc caso ir irnoedirrenrc lemporáno nao superior â 06 meses.

C'J Presrdente e dc Vrce-Presidenle

Art. 38o. Con:pete ao 2'3treiar SecÍelai,c

I s'tbsi':.lrl' c 1t DirÉtal. Secjetaiit, i-rr siJas íarlas ltcenÇas e intpedin.lenlcs

il assurrrr c ntanii3lc er: ca:i) de .r'eaàítai: a:Ê c seu ternlno

l1í. sxercer atri,-hJiÇôes suDleirvas ouê lhe Íoren: coníiadas

Ârt.39".Compele aa " D:reto. F::,ar:aÊrio

lu
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elaborar a previsáo oIçamentàna. semestralmente. e submetê-la à aprovação da Diretoria

Execúltva

ccnseívâr sob sua guarda e Íesponsabtlidade os documentos relatlvos ao departamento

íinanceiro.

assinar cheques contratos de empíéstimo bancáro elou orden§ de pagãnento coniuntamenle

com c Presldenle 0u aonl seu substitulo estatulario. para pagamento das obrigaçoes

Íinanceiras da Apae.

p.omover e drnqir a ar.ecadação da receúa soclal deposita-la e aplcá-la de acordo com

decrsâo da Diretona Execultva,

fazer pagamentos nos l,mttes ou pela íorma estabelecida por decisào da Diretoria Executiva.

manter er'r dia a escrituraçac da receiia e ia despesa da Àpae. e contabilizála sob a

responsabriidade de um co0tador habilitado,

apresentar à Drretcna Execulva cs balanceles nten§ais o rslatÓíio anual sobre a situação

financeira e a orestaqão de contas. que deverào ser encaminhados ao Conselho Fiscal para

exâme e parecêr. fornecendo a esses órgãos as tnÍormaçôes complementares que lhe ÍoÍem

solicitadas.

O Diretor Financeiro podera utilizar-se do assessoramento de um Contador ou de um Tecnico

em Contabilidade. de um funcionário da Aoae ou de um prêstador de servços para o exeícicio

dessas atÍlbulçôes

lli

vil

Art. t[()o - Compete ao 20 Diretor Frnancerro

I subslilurr c 1'Drrelor Financerro enr suas Íâiias iicenças e lmpedrmenlos

li. assumir o manCâ1o eín caso de vacáncra ale 0 seu término

Ill. exercer as ôtnbuiçÕes supletivas q,.ie lhe iorem ccqÍradas

Art. 4ío - Compete ao Drretor de Patrimônio

I supervisionar zetar e,nventariar o patrimônio da Apae;

Il. ter sob sua guarda e responsâbilidade os bens patrimoniais da Apaei

lll providenciar a escriluraÇãc d0 matenal peÍmanente da Apae mantendo essa documentação

em ordem e er':-r dra

ParágraÍo único O Diretor de Pairirnônro poderá cootar com o apoio de prolissronal especralrzado

-)

Art. 42o. Compete ao Dlretor Socral. de acordo com a orientação da Drretoria ExecutiYa

§
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superuisionar zelâr e rnventariar o patnmônrc da Apae.

organizar as alrvidades sociais

elaborar o p'ogranra de solenrdades

realizar eventos sociais ccm a íinaiidade de promover a institurção:

píomover evenlos com a linaldade de aÍÍecadar íundos, apos a aprovação da Diretoria

Executiva

Seçâo Vlll

Da Autogestào e da Autodefensoria

Art.436 - 0 Progranra flacronal de autoges:âír e aútodefensoÍia tern como finalidade contnbuiÍ paÍa 0

desenvotvimenlo da autoncnria da pessoa çc,m (sÍiçiit^ro1s rntelectuãl e múltipla Írente á sua realidade,

amcliando sua possibiiidade de atLrar rníluer:cianda o cotidialro de sua tamilia. da comundade e da sociedade

em geíal

Parágrafo Único - O Programa Naciona; de âulogestão e autodeíe0soria cria espaço institucional para

a inseÍção dos autodefensoíes 0a estrulura do Í]ovimento. asseguÍando a participaçâ: eÍeliva da pessoa com

deficiêncra. preÍerencialmente rÍtelecteai e rntlltrpia ras Apaes Fedêíação das Apaes dos Eslados e

FederaÇão Nacronai das Apaes

Art. rl4o- Os autodefensores serão eleitos ros Íoruns de autode,ensores em Assembleia Geral

Ordrnárra. a cadâ 3 (três) anos. coÍtvocadâ especiâlmente para esle Íim. permittndo-se uma reeleiçâo

c0nSeCiJirvA

§ 10 - A autodefensorra será cornposla de 4 iquatroi membros sendo dois efetrvos. um do sexo

nrasculino e cutro rjo sexo femrniro e dois suplenles unr do sexo mascuhno e oulro do sexo feminino.

§ 20 - Poderão ser elÊitos auiodeÍensores as pessoas com deficrência intelectual e múltipla que

estelarn matriculâdirs e que sejam frer;uentes nos programas de atendimento da Apae.

Art.450 - Compete aos auiodeíensores

I delendeÍ os rnteÍesses Ca pess3a:+n deÍciência rnrelectual e múllipla. sugerindo açôes que

apeÊerçoenr c seu aleÍrcrnrento e a sua caírüoacão em todos os segmentos da sociedade

ll participar das reuniôes da Duetoaa Execulrva e do Conselho de Adminislração, opinando e

votando sobre assuntos de roieíesse da pessoa com deícÉncia ifitelectuale/ou múltipla,
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paftrcrpar dos eventos promovidos e organrzados pelo movimento Apaeano

votar e ser votado para os cargos da aulodeíensoria

esclarecer quendo solicitado e Íor pcsslvel. Íatos e pràticas controvertidos ou

his!ôna do Mo'rimento Apaeano com o.llr,.r de dar supoÍte à Íilosofia do mesmo,

zelar pela unidade orgânica ÍilosóÍica e programática do l,,lovimento

participar. medianle aonvite ilcs eneri3s íealtzaCcs pela Apae

Seção IX

Do Conselho Consultivo

Art. 460 - O Conselho Consulhvo será constituido pelos ex,Presidentes da Apae:

§'to - Somente poderão iotegrêr o Conselho Consultrvo os ex-Presidentes que tenham concluido o

nrandâto sem interrucÇão motivada poí renúncia destituiçã0. aíastanrenlo por denúncia

§ ? - Cccnendo a êleiÇâo de membro do Conselho Consultivo para compor qualquer órgão da Apae, a

vaga do ex-Presidente no Conselhc Consultivo sera mantida. excelo pata o cargo de Presidente da Apae.

Art.47o' A Assembléia Geral veriílcará se c ex-Presidente preenchâ os íequisitos. e proclamara a

investidura do Conselheiro Ccnsullivo nc exercicio dâ funÇãc

Art.48" ' As decisÕes do Conselho Consultivo são meíamente opinativas, não tendo Íorça executiva

senào quando acolhtdas peio Conselho de AdmlnlstraÇàc

Art. 490 - Compete ao Conselho Consulirvo

I atuar como órgào .noderador na so,uÇão dê eventuais conÍritos que venham a occÍrer no

f,4ovrmentô Aoaeano no munrciptc

ii

ilr

l,.i

da

CAPITULO IV

DA PROCURADORIA JURIDICA

Art. 500 ' À Procuradona Jurrdica, órgào de assessoramenro superior, sô poderá ser exercida por
pessoa de reconhecida rdoneidace e saber luridrcc. rnscrata na ordem dos Advogados do Brasil

(
fi)

Qr,
\"§'

\
J'1

H
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Art.51o. o procuradOr JuÍidico e o PíocüradoÍ Adlunto séÍáo investidos nos resp€ctiYos caígos ou

d€les destituldos por indrcação do Presidente da Apae 30Ós aprovação do Conselho de Admin§tr4ào

Parâgrafoúnico-oPrmuradcrAdjunloternaatrlbuçàodesubstituiroProcuradorJuridiconas

Íallas. licenças ou impedimentos &stê

AÍt.52o. o procurador Juridico terá as$ento à me§a ftas reuniÕê§ da 0iretoíâ Execúiva e do

conselh. de Administraçã.. e opinará sobre a luridbidade e a legitimidade de qudquer maté'ria discutida'

exceto se na mesma conconer interesse pes§oal

Art. S3o . Náo constitui falta funoonal a maflríeslaçào contràÍia do Proeurador JurB'oo sobe matêria de

§uá competência.

Art, 54o - Cornpete m Procurador Juridlco

aluarnadeÍesadosdiÍeilosdaspessoâscomde{ieiêflcia.prcÍerenÇialmenteint€lectuale

múltrpia:

defender os interes§es da Apae em juizo ou lora dele' mediâftte expre§o mandato do

Presidente ou de seu §ubstituto iegal:

elaborar. examtnar e visar minutas de contÍatos e convênios'

êmÍir parecer sobre malé a de intere§se geral da Apae' pronunciando-se' aâ final de cada

assunto. nas reuniÔes de Drretoria, sobÍê a legalidadê dâs pÍopÔsiçoe3 e a observâach desle

-r

lt

ilt

IV

Estatuto e do Reglmênto intêmo:

representar ;uridicameote a entldade iunto a repartçoes públicas e privadas;

pesquisaí. compilaí e sugerir legislaçâo peÍtinente à pssoa com defaiêrria

prebrenciâlmeflte intelectÚal e múltlpia:

manter rntercâmbio iuÍidco ê daÍ ntetpÍelaçào Íinal sobre maiéna controvertrda,

dirigiÍ os seÍviÇo§ da ProeuraCona da Apae

CAPITULO V

DAS RECEITAS E DO PATRT$ÔN|o E DAs PRÉSTAçÔES DE COt'lTAs

Art. 55o - As receitas da Apae necessarias â s§a manutenção' serâo conslituida§ poc

1

vl

vlt

vlil

l:l
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I contribuiçoes de associados e de lercerÍos

ll leqados

lll grodução e venda de seníiÇos.

lV subvençoes e auxilios que venha a recebeÍ do Poder Público:

V doacôês de qualqúêr natureza.

Vi quaisquer provenlos e auxilios Íecebt,ics

Vll produto liqurdo de promocÕes de beneficÉ)ncia

!i l;l rendas de emprego de capilalou patÍmónio que possua cu venha a possuiÍ:

lX auxilio ou recursos provenlentes de convênio de entÍdades públicas e privadas.

Parágrafo único - As renCas, reiursos e ever.tuai resullado operacional serão aplicados tntegralmenle

na manutenÇão e no desenvolvrm-.nlo dos oblelivos insi:iLrcr0nâis 'to 1erfli0rr0 nacional

Art.56o - O patrimônio da Apae serà consli:uido de bens móvers. imóveis. veiculos e direitos. que

possur evieraadqurrir

Parágrafo ünico - Nc caso de drssoluÇào cu exi:nÇào. muda8Ça de finalidade ou cessação de suas

ahvrdades. o evenluai palrinrínro li0uido ren]anescente será Cestrnado a uma entrdade congênere, ou a uma

ent:dade pública com sede e atrvrdade no Pais preferenciaimenle com o mesmo obletivo estatutâflo e que

ateoda os requisitos da Ler 1301,c' 14

CAPITULO VI

DAS ELEIÇ0ES

Art. 57o - De três em três anos, seràc eleitos oela Âssembléia Gerai Ordináí a0s a

Executrva. Cc Ccnselhc oe AdmrnrstraÇãc e dc C0nselhc Fiscai

§ 1" - À elerçâo será realizada por votaçãc secreta sendo peÍmttida poÍ aclam aç quandc se trataÍ

de chapa única

§ 20 - Em caso de empate conslderar-se'a eleita a chapa culo candidato a presidente seja associado

ininteÍruplamenle há mais ternpo no quadro social da Ârae

Art. 58o - A eleiqáo da Dri'eiorla Execuiiva ic Corseihc dê ÂCminislração e do Conselho Fiscal seÍà

precedrda d€ editãi de ccnvccacàí, pubi,cado na rinir.c JiJ ilrin:3 dlas antes da Assemblera GeÍal

a

I
§Ê-'

{ta

1í

§
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À inscriçáo de cada uma das chapas can<lidatas deverá ocoÍrer na Secretaía da Apae atê 20

Cias ântes da dala da eleiçào a ser íeâljzada. dentre as chapas devldamente inscritas e

hom0icgadas pela comlssão eieitoral

Someote podeÍào integrar as chspas 0s associados especiais que compÍovem a matricula e a

Írequência regular há pelo me;]os '1 tuni ano nos programas de atendimenlo da Apae, e os

associados cuilinburntes sltqinCc-se destes serem assoclados da Apae hà. no mininro 1

{ünil ano eslareÍn q!ries conl suas obrigaçÔes soctais e ílnanceiras. e iereln

preíerencralmeírle experiênoa drretrva xo Movlmento Apaeano.

Sào rnelegivers slmultânea. sucesstve 0u alternadamente para os cargos de Presidente, Vice'

presidente e DiÍeloÍes Financerrcs, paÍa a DtretoÍra Execuliva da Apae-cÔn1uge, companheiro.

paíentes consancuineos ou aÍins alé c 3" grau. funcionários com vinculo diÍeto ou indireto;

0s candidatcs â Piesrdente. !'[e-PíesrCerlie e Dlretores Financejros deverão apresentar. no

ato da inscflçàc Ca chapa. cópras autenttcadas ou 0ngrnals dos segurntes documêntos:

caÍteira de identidâde.

ce(idâo de regularidade lo CPF

deciaração de rnrposlo de renda atual ou declaraÇâo de proprio punhc dos bens mÓveis e

rniovers de sua propríedade

ceÍlidÕes negatrvaso civers. crimicars e eleitorats de âmbito Municipal, Estaduale Federal:

ficha de filiação de assocrado da Apae

declaração sob as penas Ca lei de nã0 ser ineiegivel. nos termos do inciso Vl desle artigo:

coÍnprovânte de resdencrâ dos candldalos no munlcigao sede da Apae

leímo de compromrsso

E vedada a acumulaçào de cargos p0Í membío do Conselno de Administraçã0, Conselho

Frscai ê Diretoria Executrva da Apaet

E vedada a pafictpação de funcic!'ráÍos da Àpae na Diretoria Executiva, no Conselho de

Admrnistraçào e nc Conselhc triscai com viacuio empregaticl0 dlreto ou indiÍeto

Art.59" - O regrsko de chapas e os deÍnais lÍabalhos da eleiçào serâo examinados e conduzldos pela

Comrssào Eleitorat rnsttluida pera Apae por melo de Resclução e regulados pelo Regimento lnteÍno da mesma.

:ô
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AÍ1.600 ' Â ere,Çàc será íàarrzada de tiés em tíés anos !'r0 Ínes de novenbro, e a posse dos membros

eleilcs ocorrerá no 1. dia útil do mês de;arciro do ano seguiqte

Parágrafo Único - Enr caráter excepcro.âr se cs membros eleitos nào puderem romaÍ posse no
primeiro dia Útil do n.és de ,aneiro do arro secürnlÊ -: issembiéra de Eleição o rnandato da atual Drretoria

poderá ser prorrogado ate a posse dos eteitos

CAPITULO VII

DrsPostÇoEs GERATS

Art.6í" ' Toda 3lte..aãc dc preserie Esrairio cere:;dera de prevra aprÕvaÇâo da propcsla peia

Federacão Nacronal das Apaes Cevendc ser ho:.-:etogada peis Assentbleia Geral ExtraordináÍia da Apae

convocada com. pelo menos. 30 itlnta) dias de antecedência na forma do arligo 24.

Ârt 620' A extinÇão da ADae ou a all€raÇào Jo nome somenle po{ierão ser Íertas se determinadas e

aprovadas por deliberaçào em Ássenrble:a Exl.a+drnar;a rnstaiada com a píesença de. no minrmo. dors lerços
dos essociados em dia com as cbrrgaÇÕes sccrais cabendo à Ápae remeter côpia da ara p,oa Federação das
Apaes do Eslado

§'10 - Para fusâa e iransÍo:'rnação ca Apae deverá ser observado o que determina a regisraçâo
especiÍca em ,,igor

§? - E vedada a exlnçâo da Âpae s,;a lusar: ou trarsiormaçao. quando houver de3uncra de
irreoüiaÍrdade protocorada na ie'Jeraçàc do ãsrado e oJ ra Feceração Nacronar das Apaes

Art. 630. A Diretona Executiva. o Ccnselho Ce Âdmintstraçào e o Conselho Fiscal culas
Àssembieras de ileiçâo tenha*r occridc em nés drversc do estaberecido nêste uto deve tomar as
proviclências cabiveis para aluslar o psrigds de nranda:c ,Ja D irelona reduzrndo-o ou 0ro gan c
ser observado o menor periodo possjvel pãrâ aciequacáo do mandato

Art' 640 ' Cs casos omissos ío presanle Estatul0 serão decididos peia reuniáo coniunta da Diretona
Executrua e do Conselho de AdninistraÇão com força estatutária nc que não colidir com este Estatutc.

aplicando-se subsidiariamente o Ccdtgo Crvrl

Art' 65" ' A pa(lr do ercarllrnhamenlo 0ela ;eüeraçaL. Nac onai das Âpaes do píesente Eslatuto para

as Apaes eslas teíão o pÍazo de ale 120 iüento e unte) dras para homologaçâo do mesmo peias respectrvas

1

Assembieias Gerais Extraordinárias
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\rP

ê



ESTATUTO

Art. 660. O presente Estaluto entra em vigor a parlir de sua aprovâção pála Assembleia Geral

Extraordinária e respectivo rêgist.o, devendo a DretoÍia Êxecutrva proüdenciar a sua divu§ação.

Âlto Paraiso-Pr 29 oe maio de 2015

Assinaturas
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Á.rRiÇ ODE AMORIiú

r3i:ejra de ,:1eix g 3n Conselho Fiscal: Tituiares: Árrnari
entes: Jai. icpes jcse iavares. Raphaei ,.y',;jll;an 

Sobrer

do Fi;rheirc. Dayze Meire Jardim, Dirceu Revessc

a todcs pela ccnÍtarça b colücou-se a disposrÇàc

ra Revesso Logo depois o Sr. Job Rezende Nelo

ala ifalê. Íc dada por elcerrada a Assemblera cuja

para continuar colaborando com a APAE. Nada mais

ai assj4âde :arnbén pela pres;der:le 
da Assembleia .;

Ata for lavrada por mim Gislaine Nascimento de Souza
ob Rezende Neto pelo presidente 

nomeado Sr. paulorrerra e oelc 1í tescurerrc SÍ José palftcro Ce Á

Àm::ra 3ci §anios. r
Coiâ.É,,10

ncím. Gis,ahe
O rebfftü ê úer4ade € Ílo! Íé

ororim, segue acompanhado à lista de prese

Serv;Ço Notarial ,,Alto paraiso,,

com
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09/08/2018

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secrêtãria da Rêceita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazênda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉB|TOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DíUDA ATIVA
DA UNIÃO

Nome: ASSOCIACAO DE PA|S E AMtcOS DOS EXCEPC|ONA|S _ APAE
CNPJ: 07.393.77210001 -8o

Ressalvado o direito de e Fazenda Nacionar cobrar ê inscrever quaisquer dívidas dere-sponsabilidade do sujeito passivo acima.identiÍicado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não-constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados perá éeciàtariada Receita Federar do Brasir (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa àá ú"àã [oÃul iiiÀt" aProcuradoria-Geral da Fazenda Nacional (pGFN).

Esta cêrtidáo e válida para o êstabelecimento matriz e suas Íiliais e, no caso de ente Íederativo, para
todos os órgãos e fundos públino_s da administração direta a ele vinculados. nere.e-se áiituaiâo oo
sujeito passivo no âmbito da RFB e da.PGFN e ábrange inclusive as contribuigões sociaÀ frJüstasnas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 1r da Lei-n g.2i2, de 24 de jurho'de rgói.- 

- - --

A acêitação desta certidão êstá condicionada à veriÍicação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgín.govbÊ_

certidão emitida gratuilamente com base na portaria conjunta RFB/PGFN no 1 .751 , de 210t2014
Emitida às'Í0:30:19 do dia 16l1tt2O1B <hora e data de Biasítia>
Válida até 121O1t2019.
Código de controle da certidão: 8C0C.8F91.6F1A.6623
Qualquer rasura ou emenda invalidará esle documento.
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GÂIXA
=EOERÀL

hths:/ Ííww-srÍge.caixa.gov.bÍ/EmpÍesâ/CríCríFg,ecFstmpdmirpapet.asp

@IET H&

^Pfc0Úl

fnscrição: o73g3772looo7-ao
Razão Social: AssocrAçÃo DE pArs E ÁMrcos Dos ExcEpcrNArs APAE
I{ome Fantasia:APAE DE ALTo PARAISo
Ender€ço: l-t_osllE B.4LE4ZêR RoDRTGUES 97s TERREo / cENTRo / ALro

PARATSO / PR/ 87528-000

A Cãixa _Ecorômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art,7,da Lei 8.036, de 11 de maio de fgSO, cártiFÃ tr", n"rt" Out", 
"empresa acima identificada encontra-se em situação regular peranté àFundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O prêsente Certificado não servirá de prova contra cobrança de guaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou 

"ná.!o1-áãriaos, decorrentes
das obrigações com o FGTS.

CertiÍicado de Regularidade do FGTS - CRF

Validade: 26/07 lzDtg a Z4/OB/ZOLB

Certificação llúmero: 2OtBO726L423S7O32tg6t3

Informação obtida em OgrcA/2OtB, às !4i22i42.

A utilização deste Certificado
cond,cionada à verificação de
www.caixa.gov.br

t

para os fins previstos em Lei esüí
autenticÍdade no site da Caixa:

htFsr'wvl.siÍge.caixâ.gov.b./Emprêsa/tr/CúlFgecFslmprimiÍpapet.asp

ú §

1t1



Prefeitura Municipal de Alto paraíso-p
- cNp.J 95.640.736/0001_30 cEp 87528_000
Av. Pedro Amaro dos Santos, isa6 _ Fone/F"r-út 44 3664

e-mail _ al toparaiso@preLpr.gov.br

Objeto: O presente tem por objeÍo a transferência de recursosfinanceiros à ASSOCIAÇÃo, destinado uo àf"itaiçoamento edesenvolvimento das atividades educacionais ;;, ;;;o, matriculados
na Escola Fátima da Silva - Educação Infantil e nn.ino l.urrdamental naModalidade Educação Especial, cuja a aSSOCúçãõ é mantenedora.

O processo em análise é aquele referente procedimento deinexigibilidade de Licitação n. Ol7 /2018.

Junto ao processo encontra_se: Comunicação da Secretaria Municipalde Administração, confirmaçãà.de sardo, attoriiàçaá'dachef; do Éx;;uiiuü'iu.,in.u,iru
da comissão permanente de Licitação, 

" 
áo.u-.nio. ãe habiritação da entidade interessada.

PARECERJURÍDICO

Inexigibilidade de Licitação N. 017l201g

Processo Licitatório n 092/201g

Em suma é o que se extrai do encaúado.

passo à manifestação requerida.

O feito iniciou_se- com pedido da Secretaria Municipal deAdministração, informando a necessidade de transferência de recursos a entidadeinteressada, a ApAE de AIto paraíso 
@scora ratirr" aà silva - Educação Infantil e EnsinoFundamental),visando o aperfeiçoamento 

" a.r"n"orvimento das atividades educacionaisaos alunos matriculados.

Em suma é o que se extrai do encartado.

passo à manifestação requerida.

segundo a justificativa presente nos autos e informação do secretárioGeral de Administração, a instituição ."r" fi, i.;;;;às beneficiária do rermo de Í.omento éa única existeÍrte no Município que tem aptiaao coÀ à objeto ori,ndo deste processo, quarseja: o ensino a pessoas com necessiàades especiais, afastando-se a viabilidade decompetição.

Dessa forma, partindo+e das justificativas apresentadas, não há outraconclusão a se chegar senão em confirmar a existãncia de inviabilidade de competiçãq não

1





Prefei tura Munici al de Alto paraíso-p
CNPJ 95.640.736/0 00í -30 cEP 87528_0ooAv. Pedro Amaro dos San tos, í546 - Fone/Fax (Oxx) 44 3664e-mail - altoParaiso@p'1gLp1 .gov.br

H1x1:f5::.*firH,:f"fff 1'ofi,iiii^^enro 
púbrico a que exige a Lei Federar n"

doDecreto *"*rÍ",r^iiíiii,i:,,t.].:H$; :rlff,reperido pero arr. 10, inciso r,

Íi:^.]:: !e( considemdo_ inexigívet o chamonntp?íe:e de inviabitidaau d" ".-)1'"i::,: :''.o*o*ento público na
sociedade 

"nit, "_ r"rài"o..o.r-_:o^r,ui!ão entre as organiuções dase as meÍas ,r:*;;" ;: :nÍurcz-u singular do objeto do parceria oaop""i.1i"o'i-p;;;',;;;,"';::,;f, scr annsidos io, o*o entidade

(...)

sesuiníes siÍuoçr"i!;-'í;oX;!;f:;;:: púbtico sertí considerado inexigívet, nas

razão da ,***J;,xil,iptitese de inviaíitidade de
puderem ser o,irgidr;;;!i!! "bi"!' d'-;;;;;'r:;:;:i;:'::;:ff;; ::tr::::12;",#

(.) 
r rtma enÍidade especílica; e .__:

Trabatho, ,. ,"*u11t-oj,T^foi 
apresentado pela insti

documenros",lil;;;;';;:i:lí:.m1.,ü'JJillliTi#fi :;:ilT*.:f;.:1ffi ::
. pelo exr

i3,Jiili3'ffi.:;:,,#i1;;,irif t"J.iüü;:i".#':i 
de que os critérios e requisitos

ruunicipar. caso veúa u uy^:'-pul "' iiíàoii,;',^'* dísposições da Lei Fs6e16J t'

;ff iátstrr,[:ffi ],1.,#;:rmÍÍ:t*.m";;.,i,ifl {:#,*r.üffi ,§

É o nosso parecer.

Procurad Ju

:"& I7 de Julho de 2018

2
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A&nietpal de Alto
eNP..' 95. üO.736itXrO' 30

Áv- Pedro Ámwa dos §orfas, 9AA - FarcjFu
e-mail - altop4laiso1@oref.or.sov.br

o

DECRETO N.o í85220í8
DATA:27 de Julho de 20í8.
SÚUUL* Adjudica e Homotoga resuttado do
processo de lnexigibilidade de LicitaçÃ/o n"O1lt2O1B_

paraná, no uso de suas atribuiÉes ,"n.1", Jt"t"oo 
Municipal de Alto ParaÍso' Estado do

Comissão Permanente de Licitação,
CONS/DERANDO o resuttado apresêntado peta

DEGRETA:

Art. 10) Fica Adjudicado em Íavor da ASSOCTAçÃO DE
PAls E Atlcos Dos ExcEpctoNAts - APAE, o resuftado do processo de tnexigibitidade de
LíciteÇáo n" 017/2018.

Art. ?) Fica Homotogado o resultedo de tnexigibilidade de
LicitaÇáo n" 017 t2018, em favor da AssocnçÃo DE pAts E Attcos Dos ExcEpctoNAts
- APAE, quê tem por objeto a transferências de recursos Íinanceiros a ASSocrAÇÃo,
destinado ao aperfeiçoamento e desenvolvimento das atividades educacionais aos alunos
matriculados na Escola Fátima da sifue - Educaçáo lnÍantir e Ensino Fundamental na
Modalidade Educaçáo Especiet, cujo a ASSOCTAÇÃO é mantenedora.

Art.3) Este decreto entrará em vigor na data de sua
publicação

Edifício unicipal de Alto pareíso, aos 27dias do mês de Julho de 2018.
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso
GNPJ 95.640.7361000í30 cEP 87528{100

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (Oxx) 44 3664
www. altoParaiso.Pr. gov.br

e-mail - altoparaiso@,pref.pr. gov.br

oFls

ú

TERMO DE FOMENTO NO OO1/2018 QUE
ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA
MUNICIPAL DE ALTO PARAíSO E A
ASSOCTAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS
EXCEPCIONAIS _APAE.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARA|SO, Estado dO PArANá, iNSCTitA NO CNPJ

sob no 95.640.736/0001-30, com sede na Av. Pedro Amaro dos santos, 900, centro, na

cidade de Alto Paraíso - PR., neste ato representada pela autoridade competente, o
prefeito Municipat, DÉRCIO JARDIM JÚNIOR, agente político, brasileiro, RG: 1.649.0334
SESP/PR, inscrito no CPF: 474.519.7í9-53, residente e domiciliado na cidade de Alto

Paraíso - PR., e a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE'
inscrito no CNPJ sob no 07.393.77210001-80, com sede na Rua Josué Balthazar

Rodrigues, 975, Centro, na cidade de Alto Paraíso - PR., representado pelo Presidente

da Entidade, Paulo sérgio Ferreira, brasileiro, RG 4.714.407-8 SESP/PR, inscrito no

CPF: 668.371.039-20, residente e domiciliado na cidade de Alto Paraíso - PR., resolvem

celebrar o presente termo de fomento, regendo-se pelo disposto na Lei Complementar no

'101, de 04 de maio de 2000, nas conespondentes Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei

orçamentária Anual, na Lei no 13.019, de 31 de julho de 2.014, consoante o parecer da

comissão de seleção no 001/2018, Decreto Municipal no 185212018 que adjudica e
homologa o resultado do processo de inexigibilidade de licitação no 01712018 e mediante

as cláusulas e condições seguintes:

CI.AUSULA PRIMEIRA_ DO OBJETO

1.1 - O presente termo de fomento, decorrente do processo de inexigibilidade de
chamamento público, tem por objeto a transferência de recursos financeiros destinados
ao aperfeiçoamento e desenvolvimento das atividades educacionais aos alunos
matriculados na Escola Fátima da Silva - Educação lnfantil e Ensino Fundamental na

Modalidade Educação Especial, cujo a Associaçâo é mantenedora, conforme detalhado
no Plano de Trabalho, ANEXO l.

1.2 - Não poderão ser destinados recursos para atender a despesas vedadas pela

respectiva Lei de Diretrizes Orçamentárias.

1.3 - É vedada a execuÉo de atividades que tenham por objeto, envolvam ou incluam,
direta ou indiretamente:

t - delegação das fun@es de regulação, de ÍiscalÍzação, do exercício do poder de polícia

ou de outras atividades exclusivas do Estado;

í3

ll - prestação de serviços ou de atividades cujo desti
do Estado.

cúusulA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES

2.1 - São obrigações dos Partícipes:

relho administrativo

U

o seJa
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso-
GNPJ 95.640.7361000í€0 CEp 87528-000

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (0n) 44 3664'1320
www.altoparaiso.pr. gov.br

e-mail - altoparaiso@pref.pr. gov.br

| - DA ADMTNTSTRAÇÃO PÚBLTCA MUNtCtpAL:

a) fornecer manuais específicos de prestação de contas às organizações da sociedade
civil por ocasião da celebração das parcerias, informando previamente e publicando em
meios oficiais de comunicação às referidas organizaçôes eventuais altêrações no seu
conteúdo;

b) emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeterá a
comissão de monitoramento e avaliação designada, que o homologará,
independentemente da obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas devida
pela organização da sociedade civil;

c) realizar, nas parcerias com vigência superior a um ano, pesquisa de satisfação com os
beneficiários do plano de trabalho e utilizar os resultados como subsídio na avaliação da
parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na reorientação
e no ajuste das metias e atividades definidas;

d) liberar os recursos por meio de transferência eletrônica e em obediência ao
cronograma de desembolso, que guardará consonância com as metas, fases ou etapas
de execução do objeto do termo de fomento;

e) promover o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria;

0 na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em outro
órgão ou entidade, o administrador público deverá designar novo gestor, assumindo,
enquanto isso não ocoÍrer, todas as obrigações do gestor, com as respectivas
responsabilidades;

g) viabilizar o acompanhamento pela intemet dos processos de liberação de recursos;

h) manter, em seu sítio oficial na intemet, a relação das parcerias celebradas e dos
respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta dias após o respectivo encenamento;

i) divulgar pela internet os meios de representação sobre a aplicação inegular dos
recursos envolvidos na parceria;

i) instaurar tomada de contias antes do término da parceria, ante a @nstatação de
evidências de irregularidades na execução do objeto da parceria;

h) prestar contas no SIT (Sistema lntegrado de Transferê
Estado do Paraná, ou outro que venha a substituí-lo.

rr - DA oRGANTZAÇÃO DA SOCTEDADE CtVtL:

do Tribunal de Contas do

C-

,'u

a) manter escrituração contábil regular;

ncr

. " ',w
b,úu"'"
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3.3 - O valor que compõe essa quantia será referente ao
o plano de aplicação atualizado na presente data, por um

b) prestar contas dos recursos recebidos por meio deste termo de fomento e no slr(sistema lntegrado de Transferências) do Tribunal de contas do Estado do paraná, ou
outro que venha a substÍtuí-lo;

c) divulgar em locais visíveis de suas sedes sociais, nos estabelecimentos em que exerça
suas ações e quando possível na intemet, todas as parcerias celebradas com o podêr
público, contendo, no mínimo, as informaçôes requeridas no paÉgrafo .inió àã an. ( da
Lei no 13.01912014;

d) manter e movimentar os recursos na conta bancária especifica observado o disposto
no art. 51 da Lei no 13.01912014;

e) dar livre acesso dos servidores dos órgãos ou das entidades públicas repassadorasdos recursos, do controre interno e dõ Tribunar de contas';;;;;o*í,;"tes aosprooessos, aos documentos, às informações referentes aos instrumentos detransferências regulamentados pela Lei n. 1C.019, de2o14, oem coro 
"ôs 

bcais de
execução do objeto;

f) responder exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos
recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investúLnto e degiessoal;

g) responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdencÍários,
fiscais e comerciais reracionados, à execução do objeiã previsto ,á áá rorn"rto, nao
impliaando responsabilidade sotidária ou subsidiária da aaministãçao 

"puutio 
"inadimplência da organizaçâo da socíedade civil em relação 

"o 
dô'p"gaLento, os

1:^r..,::19"*.. sobre o objeto da parceria ou os danos ãeconentes Jã iÀiriç.o a .r"
execuçao;

h) disponibilizar ao cidadão, na sua página na intemet ou, na falta destra, em sua sede,
consulta ao extrato deste termo de foménto, contendo, pelo menos, o oopto, a tinatioaoe
e o detalhamento da aplicaçáo dos recursos,

CúUSULA TERCEIRA -DOS RECURSOS FINANCEIROS

3.1 ' O montante totar de r-ec.ursg:3^ggrem empregados na execuçâo do objeto dopresente Termo de Fomento é de até R$ BO.0OO,OO ioiténta mil reais).

3-2 -.A previsão orçamentária para execu@o do presente termo de fomento ocorrerá
{gvés d,a se_guinte dotação orçamentária: o1.oz.lz.saz.o0o8.2.101ooo.3.á.ãô-+e.oo.oo _
Subvenções Sociais.

men I de acordo com
(doze meses.

nte conforme
rêpasses aequaçâo.y'os

'-- '''//L

3.4 - Fica alterado o cronograma de desembolso
estipulado no Parecnr (X)1D,0í8 da Comissão de Seleção

odo

erL'ü"*"



serem realizados após todos os trâmites legais para a formalizaçáo do presente Termo de
Fomento,

3.5 - o cronograma de desembolso será realizado de forma que os repasses mensais
serão de forma integral nos meses intermediários e parcialmenie referentes aos dias de
vigência nos meses inicial e final, totalizando, dessa iorma, 12 (doze) meús àmpletos e
o valor total de firmado no termo de fomento.

CúUSULA QUARTA_ DATRANSFERÊNCA EAPLICAÇÃO DOS RECURSOS

4'1 - A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAíSO transferirá os recursos em favor
da APAE, conforme o cÍonograma de desembolso contido no prano oe traoarÉã, mediante
transferência eletrônica sujeita à identiÍicação do beneficiário hnal e à ourijátorieoaae oe
depósito em sua conta bancária específica vincurada a este instrumento.

a:?.-F obrigatória a apricação dos recursos deste Termo de Fomento, enquanto não
utilizados, em caderneta de poupança-de instituiçáo Íinanceira oficial, se ã iievisao ooseu uso for igual ou superior a um mês; ou em ir.rndo de aplicaçáo ir,"n""ii" de curtopr.vo, ou operaÉo de mercado aberto lastreada em título da dívida pública federal,
quando sua utilização estiver prevista para prazos menorês.

4-3 - os rendimentos das apricações Íinanceiras serão, obrigatoriamente, aplicados noobjeto do termo de fomento, estando sujeitos às mesmas óndições ae' piestaçao oe
contas ex§idos para os recursos transferidbs.

4.4 - As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria não serão liberadas eÍicarão retidas nos seguintes casos:

I - quando houver evidências de inegularidade na aplicação de parcela anteriormente
recebida;

il - quando constatado . desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou oinadimplemento da organização da sociedade civil em relação á oUrigaçõei êstabelecidas
no termo de fomento;

lll- quando a organização da sociedade civil deixar de adotar sem justificativa suÍicienteas medidas saneadoras apontadas pela administração pública á, p"úi àrgaos decontrole intemo ou eÍemo.

Prefeitura Municipat de Alto paraíso
cÍitpJ 95.il0.736r000í-30 cEp 87528{OO
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4.5 Por ocasião da conclusão denúncia rescisão ou extinção da parceria, os saldos
fi nanceiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obüdas das aplica@esÍinanceiras realizadas, serão devolvidos à administração pública no prazo impronogávelde trinta dias, sob pena de imediata instauração de tomad especial doresponsável, providenciada pela autoridade competente da âd púb lica,

I
/

cúusut-A QUTNTA- DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS

inist

,) 2U,''
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5.í - o presente termo de fomento deverá ser executado Íielmente pelos partícipes, de
acordo com as cláusulas pactuadas e as normas de regência, respondendo cada uma
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

5.2 - Fica expressamente vedada a utilizaçâo dos recursos transferidos, sob pena de
nulidade do ato e responsabilidade do agente ou representante do ApAE para:

| - realização de despesas a título de taxa de administraçáo, de gerência ou similar;

ll - finalidade diversa da estabelecida neste instrumento, ainda que em caráter de
emergência;

lll - realização de despesas em data anterior ou posterior à sua vigência;

lv - reali?gÉo de despesas com taxas bancárias, com muttas, juros ou coneçâo
monetária, inclusive, referentes a pagamentos ou recplhimentos fora dos prazos;

V - realização de despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo, informativo ou
dê orientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou imagens que
caracterizem promoçáo pessoal de autoridades ou servidores públicos; e

Vl - repasses como contribui@s, auxílios ou subvençôes às instituições privadas com
Ílns lucrativos;

Vll - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recurcos vinculados à
parceria.

CúUSUIá SEXTA - DA VIGÊNCA

6.1 - o presente Termo de Fomento terá vigência contados a partir de 07 de Agosto de
20í8 e término em 31 de Julho de 20í9, após a publicação do extrato na imprenÀa oficial
do Município.

6-2 - sempre que necessário, mediante proposta da APAE devidamente justiÍicada e
formulada, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do seu término, e após o cump-rimento das
demais exigências legais e regulamentares, serão admitidas pronogaçôes'do prazo de
vigência do presente Termo de Fomento.

6.3- _ r-oda e qualquer pronogação deverá ser formalizada por termo aditivo, a ser
celebrado pelos partícipes antes do término da vigência do Termo de Fomento ou da
última dilaçáo de prazo, sendo expressamente vedada a celebração de termo aditivo com
atribuição de vigência ou efeitos financeiros retroativos.

CúUSULA SÉTMA - Do
FrscALlZAÇÃO

EDAMONITORAMENTO, DO

ú2
0,9L*-
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7.1 - O relatório técnico a que sê refere o art. 59 da Lei n,o 13.019/2014, sem prejuízo de
outros elementos, deverá conter:

| - descrição sumária das atividades e metas estabelecidas;

ll - análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do
beneficio social obtido em razão da execução do objeto até o período, com base nos
indicadores estabelecidos e aprovados no plano de trabalho;

lll - valores efetivamente transferidos pela administração pública;

lV - análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela APAE na
prêstação de contas, quando não for comprovado o alcance das metas e resultados
estabelecidos no respectivo termo de fomento;

V - análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles intemo e externo, no âmbito
da fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram
em deconência dessas auditorias.

Vl - fica designada a servidora pública Elizandra Kelli de Oliveira como principal
responsáveÍ pela fiscalização do Tenno de Fomento, oom acompanhamento e
assessoramento dos demais membros nomeados pela Comissão Técnica de
Monitoramento e Avaliação designados pela Portaria no 24812017.

cúusulA oTTAVA- DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

8.1 - A prestação de contas apresentada pela APAE deverá conter elementos que
permitiam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi
executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas
e a comprovaÉo do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que
tÍata a prestação de contas, a exemplo, dentre outros, das seguintes informações e
dôcumêntos:

| - extrato da contra bancária específica;

ll - notas e comprovantes fiscais, inclusive recibos, com data do documento, valor, dados
da organização da sociedáde civil e número do instrumento da parceria;

lll - comprovante do recolhimento do saldo da conta bancária especíÍica, quando houver;

§ 1.oSerão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem
justifrcativa suÍiciente.

§ 2," A organização da sociedade civil prestará contas da boa e reg aplicação dos
recursos recebidos no prazo de até 30 (trinta) dias a partir do término a tre do
exercício financeiro ou do final da vigência da parceria.

V./
<. €ioOü,,-*
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8.2 - A prestação de contas relativa à execução do termo de fomento dar-se.á mediante a
análise dos documentos previstos no plano de trabalho e os dados informados no Sistema
lntegrado de Transferências (slr) do Tribunal de contas do Estado do paraná, bem como
dos seguintes relatórios:

I - relatório de execução do objeto, elaborado pela organização da sociedade civil,
contendo as atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o
comparativo de metas propostas epm os resuJtados alcançados;

ll - relatorio de execução Íinanceira do termo de fomento, com a descriçáo das despesas
e receitas efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução do objeto, na
hipótese de descumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho.

8.3 - A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO pARAÍso consideraÉ ainda em sua análise
os seguintes relatórios elaborados intemamente, quando houver:

| - relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria;

ll - relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de
monitoramento e avaliaçâo designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e
os resultados alcançados durante a execução do tenno de Íomento.

8.4 - os pareceres técnicos do gestor acerca da prestação de contas, de que trata o art.
67 da Lei no 13.019, de 2014, deverão conter análíse de eÍicácia e de eietividade das
açQes quanto:

I - os resultados já alcançados e seus benefícios;

ll - os impactos econômicos ou sociais;

lll - o grau de satisfação do público-alvo;

IV - a possibilidade de sustentabilidade das açôes após a conclusão do objeto pactuado.

8,5 - A manifestação conclusiva sobre a prestaçâo de contas pela administraçâo pública
observará os prazos previstos na Lei no i3-01g, de 2014, devendó concluir,
alternativamente, pela:

| - aprovação da prestaÉo de contas;

ll - aprovação da prestaÉo de contas com ressalvas; ou

lll - rejeiçáo da prestaÉo
de contas especial.

de contas e determinação de imediata instauração de tomada

8.6 - Constatada inegularidade ou omissão na prestação de co
para a organização da sociedade civil sanar a inegularidade ou

SE
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§ 10 0 prazo referido *.rlr_té rimitado a 30 (trinta). dias. por.notificaçáo, dentro do prazoque a administraçâo púbJica possui para anariàai e á".ioii*Éi" 
" 
prãi;õ;. @nras ecomprovaçáo de resultados.

§ 20 Transconido o prazo para saneamento da ineguraridade ou da omissão, nãohavendo o saneamento, a autoridadà ààrinltrrtÍva competente, sob pena deresponsabitidade sotidária,.^1.§ 
_19,gOr. _". pr*iOên"ias para apuração dos fatos,ídentificaçáo dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção do reséarcimento, nostermos da legislação vigente.

8'7 - A adminisúaçao oúbrica_gpreciará a. prestação de contas parciar e finar no prazo de
íl?"3,ril".."nta) 

dias, conrado da oáta'àã ãn""rr"r"nto bimestrat do exercício

[Xt'if::r:':f;"o,r[:3:",oo do prazo dennido nos têrmos do caput sem que as contas

| - não significa impossibiridade de apreciação em data posterior ou vedação a que seadotem medidas saneadoras, punitivas o, d""tinàà"" a ressarcir danos que possam tersido causados aos cofres priOiiàos;

l-. 111o"9" em que não for constatado dolo da organização da sociedade civil ou deseus prepostos, sem preju,o daatuarização rorãàg, irpã"ãir.loã;;à à juros demora sobre débitos eventuarmente 
".p_r'"ào., 

nã nàrioáo então i;;i;;";;" rereridoneste parágrafo e a data em que toi uttimaàãã 
"práJ"ç"o 

pera administração púbrica.

8.8 - As prestações de contas serão avaliadas:

| - regurares, quando expressarem, de forma crara e objetiva, o cumprimento dos objetivose metas estabelecidos no plano de trabalt o; 
- -

ll - regurares @m ressarva, quando evidenciarem impropriedade ou quarquer outra Íartade nature2a formal que não resutte ", o"noãã áiáriã.

lll - inegulares, quando comprovada quarquer das seguintes circunstâncias:

a) omissão no dever de prestiar contas;

b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estaberecidos no prano de trabarho;
c) dano ao erário deconente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico;

d) desfa§ue ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

8.9 - O administrador público responde pela decisão sobre a aprovaçâ@ntas ou por omissão em relação à análise de seu conteúdo, levandno primeiro c€rso, os pareceres técnico , financeiro e jurídico sendo

ção de

a

*f,lL o
Fh

autoridades diretarnente subordinadas, vedada a subdelegação,

e

c,{,u"""'
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8.'t0 - Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação
de contas, a organização da sociedade civil deve manter em seu arquivo os documentos
originais que compõem a prestação de contas.

CúUSULA NoNA - DAS ALTERAÇÓES

9.1 - A presente parceria poderá ser alterada a qualquer tempo, mediante assinatura de
termo aditivo, devendo a solicitação ser encaminhada com antecedência mínima de 30
(trinta) dias em relaçáo à data de término de sua vigência.

9.2 - Nâo é permitida a celebração de aditamento deste Termo de Fomento com alteração
da natureza do objeto.

9.3 - As alterações, com exceção das que tenham por finalidade meramente proÍrogar o
prazo de vigência do ajuste, deverão ser previamente submetidas à Procuradoria Geral do
Município, órgão ao qual deverão os autos ser encaminhados em prazo hábil para análise
e parecer.

9.4 - É obrigatório o aditamento do presente instrumento, quando se fizer necessária a
efetivaÉg de alterações que tenham por objetivo a mudança de valor, das metas, do
prazo de vigência ou a utilização de recursos remanescentes do saldo do Termo de
Fomento.

cúusulÁ DÉctMA- DAS RESPONSAB|L|ZAÇÕES E DAS SANÇÕES

í0.1 - Pela execuÉo da parceria em desacordo com o plano de trabalho e oom as
normas da LeÍ no 13.019, de 2014, e da legislação específica, a administração pública
poderá, gárantida a prévia defesa, aplicar à organização da sociedade civil parceira as
seguintes san@s:

I - advertência;

ll-'suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de
celebrar .parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de govemo da
administraçáo pública sancionadora, por prazo não superior a dois anos;

lll - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar
parceda ou @ntrato com o Município, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitaçáo perante a própria autoridade que aplicorr
a penalidade, que sêrá concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir
a administração pública pelos
apÍicada com base no inciso ll

prejuízos resultantes e após deco

10.2 - no caso de suspensão, mesmo que tempoÉria, dos
fica a PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTo PARA|So

da sanção

APAE
por tr ou



transferir a outra entidade a responsabiridade pera execução do objeto pactuado, de modoa evitar a sua descontinuidade.

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DoS BENS REMANESCENTES

11.1 - Para os fins deste ajuste, consideram-se bens remanescentes os de naturezapermanente adquiridos com recursos financeiros envorvidos ;;-üiã;", ;àssarios àconsecuÉo do objeto, mas que a ele não se incorpàram.

11-2 - Pa', os fins deste Termo, equiparam-se a bens remanescentes os bens eequipamentos eventualmente aoquiriaos, ãrJuiiããs, mnstormados ou construídos comos recursos aplicados em Íazâo deste Termo Oe fómento.

I í.3 - Os bens remanescentes serão .de propriedade da ApAE e gravados com cráusurade inatienabiridade, devendo., orgániiãçãoiàiã"i"a"0" civir formarizar promessa detransferência da propriedade à aom-inistraõã; púbiã;;úoi]ü'il'.i,T&rü"
í1.4 - Os bens remanescentes adquiídos com recursos transferidos poderão, a cnlériodo administrador púbrico, serdoaaos ;-;rG 6ó;rizaçao oá-êããLããiã'ôirir que seproponha a fim §uar ou semerhante ao ua orfinizaÉo donatária, quando, após a
ü:r:r""?f" 

dó objeto' não forem necessários p"i" 
""r"grr"r 

a contínuidade do objeto

íí'5 - Os bens doados Íicarão gravados com cráusura de inarienabiridade e deverão,exclusivamente, ser ut,izado" pãra 
"ãrtirrii"oJ'da execução de objeto iguar ousemelhante ao previsto neste Termo Oé Êàrã.tq sob pena de reversão em favor daAdministraçâo pública.

CúUSULA DÉCIMA SEGuNDA _ DA DENÚNCIA E DA RESCISÃo

12.1 - O presente termo de fomento podeÉ ser:

| - denunciado a quarquer__tempo, ricando os partícipes responsáveis somente perasobrigaçôes e auferindo às vantagens oo úmpã J, àr. participaram voruntariamente da
;ffii]ffi;J:'trit#,".,3,ü3Í"'iíi'á d"' éô'i;;;ta) dias'd;;nü;l;"i" p",. 

"

li""|.ffiLÍl::';ffi",::§ente de prévia notificação ou inrerperação judiciat ou eÍrajudiciat,

a) utilização dos recursos em desacordo com o plano de Trabalho;

b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

:l_T_1*qF", a qualquer tempo, de fatsidade ou inconeçãoapresentado; e

Prefeitura Municipal de AIto Paraíso-p
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9) verificaçao da oconência de qualquer circunst^Tomada oé Contas eslecial, ancla que enseje a instauração de

CúUSULA DECIMA TERCEIRA_ DA PUBLICIDADE

í3'1 - A eficácia do Drêsente termo de fomento ou dos aditamentos que impriquem emalteração ou ampliacão aa exeãufro-;;';"t"" descrito neste 
'instrumento, 

Íicacondicionada à pubricáção oo reiúãíã-ertãto"rià"ôiario oÍiciardo Município.
CúUSULA DÉCIMA QUARTA _ Do FoRo

14.í - Será competente oara dirimir as controvérsias decorrentes deste termo de fomento,que não possam s.r r"olridas ;il ,i"';;il,#il*, o.foro da Comarca Jã xamurc,Estado do paraná, com renúncia expressa 
" 

órtr*-por rais privilegiados que forem.

11_? 
- E..po: assim estarem plenamente de acordo.inenunciávet gumprú;;i; oó" t"-ã.'ão-;rãJ;r: os partícipes obrigam-se ao toüete_lf.ol,",roiravráào'ãmi,3-1""i;ilüJi::,,:.ffi::11.u:"iJ.,""i"3Tifl 

apartícipes, para que produza seus jurídicos effii"énor, em Juízo ou fora dele.

-PR Agosto de 2018.

D
P

PAU REIRAPresidente Associação dePars e Amigos dos Excepcionais _ApAE

R

Testemunhas:

JARDIM JU
Mun

Elizandra Kelli de Oliveira

rezinha Marli Berg NI
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PLANO DE TRABALHO

rgâo / Entidade Propolente
ICOS DI )S EXCLPCIÔ\AIS APALASSOCIA Ào oe pals p err C \ PJ

07 i91.772 0001-ti0Endereço do rgão / Entidade
RUA JOSUE BALTHAZAR RODRIGIJF s. N'975
Cidade

ALTO PARAiSO
UF
PR

c[P
87.528,r100

DDD/Telefone
44-3664-1090

Conta CorreÍIte
9.770-5

Banco
Bras il

Agência
2t t9-9

Praça de Pagâmento
Icaraima

CPF
ó68 r't0t9-20

Função
Presidente

CEP
87.528-000

DADOS CADASTR...I§

Nome do Rcsponsár !l
AL I-O SI]RCIO FEIiliE]Ri\
lt rgâ0 Erp. Cargo

Presidcnte
4.7 H..107-8 - SSP/Pri

Endereço Residencir,l
RUA PROF. PEDRO ALVES SII,V EIRA, N" 897

DESCRTçÂO DO r,..rJETo

Tirulo d0 Pro eto

Subvençâo Municipr r r.L'cu15os financeirtrs à INSTI-fUIÇÀO

O presente Convênio tein por ob.ieto a transferência de recursos financeiros à ASSOCIAÇ O. destinados ao aperfei çoamento edesenlolvimento das ::.i,, idades educacionais aos alunos matric ulados na Escoia Fárirlla cla Silva - Educação Infantil e EnsinoF ndamental na Modr
Público 

^lingido 
(Q..

I I r\ inte . irnt.1 alun, ,

Promover e garantil
desenvolvimento m:..

Jo\ens e Adultos.

Forma de Erecuçã!
OÍ'enar unr atendimr

dc dependências at:

conhecimentos parl

atir,idades especials'

AtraveS de acompanlt:r l]rnto e

5ocial,motricidade. rolria

. -rçie Educacâo Especial. cuio a ASSOCIAÇÂO e manrenedorrr
,.,.ri(alir (,)

entificação das l\ , e Ati\ idades/Proieros

rr rüDrimento das Metas

. aO cnstno aplenr.li rn e ao bem estal dos alunos

r ,,:cliroria do atendimento especiarizado aos arunos com murtipras deficiencias e úanstomos globais do''l.dos na modaridade especiar. atendendo a Educação InÍà.tii. Ensino Fundamentar e Educação de

-' qualidade as necessidades educacionais especiais das cria., r-rr..jovens e adultos com dif-erentes niveisi dc proietos e atividades clue'isam dcsenr'orrer slras poterr-,.riidades. ampriando e aprimorando seus
..,clusi:ie social e o alcance da autonomia. atraves de apo !, pedagógiro e manutençào de diyersas

Parâmetros para .r. . iu do Cumprimclito da§ NIetas
cmisào de relatório. realizados pelos docenres o desenvolvimento intelectual e

Periodo de Execu ção
Início

ago/l8

Término

jul/19Identifica odoOL

entre outros
creve



ASSOCnÇÃO DE pAtS E AMtcOS DOS EXCEPCIONA|S/APAE
CNPJ : 07.393.77 2t 0001 -80

Rua Josué Balthazar Rodrigues, 975 - (0XX44) 3664-1090
CEP 87.528-000 - Alto Paraiso - pR.

Plano de Trabalho
cRoNoGRAMA DE DESEMBOLSO ( RS 1,00 )

Re do Concedente

N

Fls
.f
F xI4M

Mf,S Df, REFERENCIA VALOR A DESI}ttsOLSAR
ago/ l8 6.000,00
seí18 6.000,00
ouí18 6.000,00
nov/l 8 6.000,00
dezl18 7.000.00
janl19 7.000,00
fev I 19 7.000,00
mar/ l9 7.000,00
abrl19 7.000,00
mai/19 7.000,00
jun/19 7.000,00
jul/19 7.000,00

TOTAL 80.000,00

Natureza da Despesa - Concedente

Pede Deferimento
Dara: 07,',08/2018.

Aprovado conforme parecer da Comissâo de Seleçâo e processo de In

s§

PA SE çórr.

RCIO JARDIM JÚNIOR

Item DISCRIMI DOS SERVIÇOS TOTAL RS
1 Manutên e Consê o de Veículos 4 000,00
2 Material ara Manuten ão de Veículos 4.500,00
3 Material ara Manuten o de Bens lmóveis 1.000,00
4 Material de Co e Cozinha 1.400,00
5 Material de Ex iente 3 500,00
o Material Educativo e Es VO 500,00
7 Material de Lim oe Prod. de Hi tên rza 3.500 00
8 Gás e Outros Materiais En arrafados 1.000,00
I Gêneros Alimentícios 24.800,00

10 o de ImóveisL 10.400,00
11 Serv de uae 2.000 00

Se sdeE ia Elétrica 3.550,00
13 Servi s de Telecomuni s 3.500,00
14 Manuten de Proc oe Dadoso Cons. de E U 600,00
15 Material de Sinaliza Visual e Afins 150,00
'16 Materaal de Cama Mesa e Banho 600 00
17 Se uro de Veículos 2.800,00
'18 Des sas de Te rocessamento lnterne 1.000,00
19 rificao(- bum Ist uL b n Ste u mto tio os 1 1.200.00

TOTAL GERAL 80.000,00

Data: 07/08/2018
igibil

D
Prefeito Municipal
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